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notas  e coment aírios 


A CRISE  E O FUTURO  PROMISSOR 


A crise  energética  mundiai  e mais  especificamente  a crise 
no  suprimento  de  combustíveis  liquidos,  em  nosso  País,  defia- 
gradas  pelos  altos  preços  do  Petróleo,  a partir  de  1973,  desper- 
taram a. inteligência  tecnoiógica  nacional. 

Não  que  o técnico  brasiieiro  estivesse  acomodado  no 
desempenho  de  suas  tarefas.  Ao  contrário.  Até  o momento  em 
que  todas  as  soiuções  nos  transportes,  nas  indústrias  e na 
lavoura  estavam  assentadas  no  petróieo,  pouco  ou  quase  nada 
poderia  se  desenvolver,  em  termos  de  pesquisa,  em  fontes  de 
energia  que  não  fossem  oriundas  do  petróleo,  um  produto 
barato,  de  fácil  aquisição  no  exterior.  Em  razão  de  custos  bai- 
xos o produto  não  admitia  concorrentes. 

Mas  veio  o dia  em  que  o mundo  inteiro,  inclusive  nós 
brasileiros,  redescobriu  uma  verdade  latente:  O petróleo  não  é 
uma  Fonte  renovável.  Simples  verdade  que  até  o surgimento  da 
crise,  parece,  todos  esqueceram. 

Então  a partir  daí  (1973),  a partir  desta  “descoberta”, 
repetimos,  despertou  a inteligência  tecnológica  nacional. 

Do  início  da  crise  até  o momento  houve  o consenso,.geral 
de  que  o Brasil  poderia  inverter  o processo,  isto  é,  partindo  de 
um  problema sérioque  abalou  a economia  mundiai,  o País,  com 
Know-how  próprio,  utiiizando  seu  próprio  potencial  enérgé- 
tico,  com  seus  próprios  técnicos,  tem  possibilidades  ampias  de 
se  projetar  como  uma  das  nações  líderes  do  mundo. 

Criando  um  novo  modeio  de  vida,  com  suas  inumeráveis 
alternativas  energéticas,  de  onde  destacamos  o áicool,  os 
brasileiros  têm  um  vasto  e promissor  futuro. 

O EDITOR 
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TECNOLOGIA  AÇUCAREIRA 
NO  MUNDO 


NACIONAIS. 


PETRÓLEO,  ÁLCOOL  E TRANSPORTE 


Até  o término  deste  ano  deverão  estar 
prontas  as  obras  do  terminal  ferroviário  de 
Ribeirão  Preto,  em  São  Paulo,  que  servirá 
aos  estados  de  Minas,  Mato  Grosso,  Goiás 
e parte  do  estado  bandeirante. 

Previsto  para  ser  inagurado  em  de- 
zembro, funcionará  para  o recebimento. 


armazenagem  e distribuição  de  álcool, 
além  da  gasolina  "A”,  óleo  diesel  e óleo 
combustível  “A” 

O terminal  deverá  utilizar  32  vagões  a 
cada  4 horas  de  operação,  com  vazão 
estimada  de  2 mil  litros/min.  (Petro  & 
Química-abril  de  79).  • 


VINHOTO  E SEU  APROVEITAMENTO 


Tema  de  há  muito  discutido  por  técni- 
cos na  área  de  tecnologia  do  açúcar,  vê-se, 
mais  uma  vez,  na  palayra  dos  especialis- 
tas do  Centro  de  Tecnologia  da  Promon, 
levado  em  consideração. 

Segundo  eles,  após  terem  sido  anali- 
sadas 34  alternativas  tecnológicas  conven- 
cionais ou  estágios  de  desenvolvimento 
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aplicáveis  no  Brasil,  com  vista  ao  pré-tra- 
tamento  do  vinhoto,  visando  a reciclagem 
de  seu  conteúdo  organo-mineral,  sob  for- 
ma de  diferentes  produtos  com  valor  co- 
mercial, concluiu-se  o seguinte:  todas  elas 
possibilitam  a reciclagem  de  carga  poluido- 
ra  do  vinhoto  a níveis  compatíveis  com  a 
legislação  brasileira.  (P.Q.-abril-79). 


VELPAR,  BOM  HERBICIDA 


Para  o controle  das  ervas  daninhas  que 
investem  e dominam  os  canaviais,  sobre- 
tudo os  da  região  nordestina,  vem  se  em- 
pregando, ultimamente,  o herbicida  Velpar 
K que,  segundo  os  técnicos,  tem  corres- 
pondido a absoluto  êxito. 

Em  relação  a determinadas  ervas, 
pelo  seu  caráter  deletério,  como  a Dacti- 
loctenium  aegyptium  (gengibre),  a Paspa- 
lum  maritimum  (capim-de-planta),  o capim 

BRASIL  AÇUCARipiRO 


colonial  e muitos  outros,  o referido  herbi- 
cida tem  sido  usado  como  fator  de  ação  pré 
e pós-emergente.  As  usinas  de  Tiúna,  em 
Sao  Lourenço  da  Mata,  em  Pernambuco, 
Salgado,  em  Ipojuca,  no  mesmo  estado,  e 
muitas  outras,  sempre  testaram  o referido 
produto,  não  raro,  ás  vezes  dosado  com 
tebuthiuron,  karmex,  que  apresentou  firme 
controle  face  a tantas  ervas  daninhas,  in- 
cluindo mesmo  o sapé,  o gengibre,  a mão- 
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de-sapo,  o rabo-de-rato,  a beldroega  e a 
milhã,  sem  liberar  o mínimo  de  fitotoxida- 
de. 

Em  síntese,  na  opinião  de  todos  os 
técnicos  daquelas  citadas  usinas,  o Velpar 
K oferece  tanto  às  usinas  como  aos  for- 


necedores de  cana,  maior  flexibilidade  e 
faciiidade  de  uso,  além  de  ser  uma  solu- 
ção econômica  para  o difícil  problema  que  è 
o controle  de  ervas  daninhas  de  cana-de- 
açúcar  no  Nordeste,  (leia-se  Agricultura- 
set.  78-P.16). 


ANÁLISE  DE  SOLOS  PELA  CEPEC 


O Laboratório  de  Física  da  Divisão  de 
Geociências  do  CEPEC  — Centro  de  Pes- 
quisas do  Cacau,  da  Universidade  Federal 
da  Bahia,  vem  realizando,  em  caráter  de 
rotina,  análises  granulométricas,  determi- 
nações das  densidades  real  e aparente, 
eqüívalente  de  unidade,  curvas  de  tensão- 


umidade  e a condutividade  hidráulica  de 
solos,  com  o objetivo  de  apoiar  projetos  de 
pesquisas  em  curso  no  COPEC,  especial- 
mente sobre  levantamentos  de  solos  (leia- 
se  Análises  Físicas  de  Soios  — boletim  da 
CEPEC) 


INTERNACIONAIS 


FAO  SUGERE  REFORMA  AGRÁRIA  PARA  A AMÉRICA  LATINA 


A XV  Conferência  Regional  Latino- 
Americana  da  Organização  de  Alimentação 
e Agricultura  das  Nações  Unidas  (FAO), 
reaiizada  na  segunda  quinzena  do  mês  de 
agosto  último,  em  Montevidéu,  preconizou 
como  meio  de  se  obter  o desenvolvimento 
dos  países  da  região,  a adoção  da  Refor- 
ma Agrária,  que  deve  ser  concebida  como 
pré-requesito  para  o desenvolvimento  rural. 
Reconheceu  a Conferência  que  a estratégia 
a ser  adotada  por  cada  país  será  função  das 
suas  respectivas  “peculiaridades  e sobera- 
nias”, mas  recomendou  que  estas  estraté- 


gias tenham  como  base  conceituai  pontos 
comuns  já  aprovados,  como  por  exemplo,  a 
realização  dé  reformas  estruturais  ou  ações 
que  incidam  sobre  as  causas  primárias  e 
reais  do  problema  rural.  Que  as  reformas  no 
setor  agrário  sejam  acompanhadas  de  re- 
formas semelhantes  nos  demais  setores  da 
economia.  E ainda:  que  se  revalorize  o 
papel  da  agricultura  no  desenvolvimento 
rural  global  mediante  a geração  e adapta- 
ção de  tecnologia  agrícola  indispensável. 
(Agri.-ago/set.78-p.  66) 


“FERRUGEM” 


O açúcar-de-cana  é produto  de  alto 
peso  da  balança  comercial  guatemalteca, 
de  forma  que,  qualquer  elemento  que  in- 
terfira nesse  contexto  econômico  assume 
as  característica  de  grande  advertência.  É, 
por  exempio,  o caso  da  “ferrugem”,  no 
momento  presente  às  regiões  canavieiras 


do  país,  atingindo,  em  particular,  a varie- 
dade B 4362. 

Além  do  México,  a Guatemala  é o 
primeiro  país  centroamaecicano  a ser  atin- 
gido pela  “ferrugem”  numa  de  suas  mais 
importantes  variedades  aquela  que,  em 
(/erdade,  oferece  maior  teor  de  sacarose. 


PRODUÇÃO  E CRUZAMENTO 


O Laboratório  de  produção  açucareira 
de  Houma,'em  combinação  com  a Esta- 
ção Experimental  Agrícola  de  Luisiana 
(USA),  levou  a efeito  um  estudo  para  medir 


o resultado  dos  quantitativos  da  produção 
como  conseqüência  de  cruzameneto  e re- 
cruzamento  da  S.  spontaneum  com  híbri- 
dos comerciais.  Viu-se,  então  que,  a produ- 
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ção  média  de  toneladas  de  cana  por  hectare 
foi  muito  alta  em  relação  a Fi,  enquanto 
diminuiu  drásticamente  quando  do  recruza- 
mento.  Assim,  a produção  média  de  Kg  de 
açúcar  por  tonelada  de  cana  caiu  na  espé- 
cie Fi  e aumentou  com  o recruzamento. 
Enquanto  isso,  a produção  média  de  açúcar 


por  hectare  foi  mínima  nas  gerações  F-j  e 
BC"!  de  recruzamento,  sendo  menores  que 
os  cruzamentos  de  controle  comercial.  Os 
dados  indicam  que  a US  56-15-8  poderia 
alcançara  um  nível  comercial  de  produção 
com  dois  ou  três  recruzamentos  com  híbri- 
dos comerciais. 


REAÇÕES  DA  CANA  EM  LOUSIANA  A ALGUMAS  COMBINAÇÕES  QUiMICAS 


Procedeu-se  a estudo  tendo  em  vista  o 
efeito  da  combinação  de  vários  produtos 
químicos  pro-maturação  em  depósitos  de 
mescla  com  glifosato  (N  -(fosfonometil)  gli- 
cina).  Por  espaço  de  dois  anos  se  realizou 
investigação  utilizando-se  mesclas  de 
ethephon  (2-cloroetil)  ácido  do  fosfônico), 
mefluído  (N-(2,4-dimetil-5(triflourometil) 
sulfonil)amino)  fenil-acetamida)  e glifosina 
(N-N-bis  fosfonometil)  glicina  com  glifosa- 
to para  determinar  os  efeitos  sobre  a saca- 
rose, açúcar  por  toneladas,  açúcar  por 
hectare  e peso  médio  da  cana.  Cada  mescla 
consistiu  em  675  gramos  de  ingrediente 
ativo  por  hectare  de  quaisquer  dos  ethefon, 
mefluído  ou  glifosina  em  combinação  com 
225  gramos  de  ingridiente  ativo  por  hectare 


de  glifosato.  Realizaram-se,  em  seguida, 
com  sub-amostras  em  parcelas  de  combi- 
nação reativa  ou  réplicas  em  cada  semana, 
em  um  período  de  10  semanas  após  a 
distribuição  dos  tratamentos.  Durante  as 
combinações  das  mesclas  anteriores  todas 
aumentaram  favoravelmente  em  teor  de  sa- 
carose, parecendo  que  o aumento  obser- 
vado se  deviá  em  grande  parte  a ação  do 
glifosato.  Como  resultado  de  exame  poste- 
rior, as  respostas  do  açúcar  por  tonelada 
indicaram  que  as  mesclas  de  depósito  dos 
produtos  químicos  provados  podiam  não 
estar  justificadas,  já  que  não  se  observou 
uma  interação  sinergética  entre  nenhum 
dos  elementos  maturadores  anteriormente 
mencionados.  (S. A. -junho  de  79-p.104) 


EFEITO  COMPARATIVO  DE  HERBICIDAS  DE  EMERGÊNCIA 


Há  cinco  herbicidas  prévios  para  emer- 
gência que,  ou  serão  admitidos  em  Lousia- 
na  (USA),  ou  estão  em  processo  de  admis- 
são, informa  Ernest  R.  Stamper,  de  Agri- 
culiural  Experiment  Statiòn,  Baton  Rouge, 
Lousiana. 

Segundo  a mesma  fonte  foi  analisado 
um  conjunto  de  cinco  herbicidas  durante 
vários  anos.  No  artigo,  objeto  do  supra 
título,  mostram-se  dados  que  indicam  a 
produção  de  cana  em  toneladas  de  cana  por 
acre,  libras  de  açúcar  por  tonelada  de  cana, 
e as  libras  produzidas  de  açúcar  por  acre. 

Essencialmente  verificou-se  que  não 
há  diferença  na  produção  de  etanol  das 
oscilações  do  mercado  internacional  de 
açúcar,  mediante  a implantação  de  destila- 
rias autônomas  onde  o etanol  é o produto 


principal.  A diversificação  em  termos  de 
matérias-primas  agrícolas  para  etanol,  in- 
cluindo, por  exemplo,  mandioca  e babaçu, 
prevista  pelo  Proálcool,  deverá  contribuir 
para  estabilizar  a oferta  de  etanol. 

A curto  prazo,  segundo  a mesma  fon- 
te, a dependência  da  produção  de  etanol 
pelo  setor  açucareiro  permanecerá  alta,  em 
virtude  do  grande  número  de  destilarias 
anexas  de  cana  existentes.  Considerando, 
por  exemplo,  a totalidade  dos  projetos  de 
distilarias  já  aprovados  até  julho  de  1978, 
apura-se  que  cerca  de  70%  da  produção 
nacional  de  etanol  prevista  para  1980,  es- 
teja estimada  em  3-4  milhões  metros  cúbi- 
cos/ano, e será  oriundo  de  melaço  de  cana. 
(leia-se  Petro  & Química-julho  de  79-p.68) 
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PRESIDENTE  DO  lAA  FALA  AOS 
PRODUTORES  FLUMINENSES  {*) 


Hugo  de  Almeida 


Como  presidente  do  Instituto  do 
Açúcar  e do  Álcool,  órgão  responsável 
pela  execução  da  política  açucareira  e 
alcooleira  do  País,  desejamos,  inicial- 
mente, manifestar  os  nossos  parabéns  á 
Cooperativa  Fluminense  dos  Produtores 
de  Açúcar  e Álcool,  bem  como  ao  Sindi- 
cato da  Indústria  e da  Refinação  de  Açúcar 
nos  Estados  do  Rio  de  Janeiro  e Espírito 
Santo,  pelo  sucesso  alcançado  neste  VII 
Encontro  Nacional  de  Produtores  de 
Açúcar  e Álcool,  que  teve  como  cenário  a 
histórica,  hospitaleira  e progressista 
cidade  de  Campos. 

Desde  o momento  de  sua  instalação, 
quando  aqui  tivemos  a honra  de  compa- 
recer em  companhia  de  Sua  Excelência  o 
Senhor  Ministro  João  Camilo  Penna,  da 
Pasta  da  Indústria  e do  Comércio, 
podíamos  antever  para  este  encontro,  o 
êxito  que  ele  realmente  conseguiu 
assinalar  como  ato  de  ação  coletiva 
amparado  na  experiência  acumulada  por 
seus  realizadores,  na  vivência  de  pro- 
blemas originários  da  complexa  atividade 
agrocanavieira. 

O magnífico  contéudo  das  conferên- 
cias e dos  painéis  aqui  apresentados  por 
renomados  técnicos  de  conceito  e proje- 
ção nacional  e internacional,  sobre  opor- 
tunos assuntos  do  setor,  com  a presença 
de  altas  autoridades,  cértamente  servirão 


(*)  — Palestra  realizada,  em  24/08/79,  no 
VII  Encontro  Nacional  de  Pro- 
dutores de  Açúcar  e Álcool, 
realizado  em  Campos  — RJ. 


como  subsídios  aos  empresários  desejo- 
sos de  equacionar  alguns  entraves  que 
ainda  envolvem  a estrutura  da  atividade 
agrocanavieira  fluminense. 

A irrigação  da  lavoura  da  cana,  tema 
aqui  exposto  em  painel  e debatido  em 
mesa  < redonda,  poderá,  com  apoio  no 
planejamento  de  áreas  propícias,  da 
técnica  aconselhável  e do  financiamento 
adequado,  constituír-se  num  dos 
caminhos  mais  curtos  para  dar  ao  Estado 
do  Rio  de  Janeiro,  o lugar  de  destaque  que 
lhe  cabe  no  contexto  brasileiro  da  agroin- 
dústria açucareira  e a*cooieíra. 

Temos  certeza  de  que  a visão  dos 
empresários  fluminenses  já  está  dirigida 
para  esse  tipo  de  cultura,  objetivando 
custos  operacionais  compatíveis  e maior 
grau  de  produtividade,  viabilizando  os 
investimentos  e possibilitando  melhores 
lucros  para  os  empreendimentos  dessa 
natureza. 

Na  abertura  deste  simpósio,  sua 
Excelência  o Senhor  Ministro  João  Camilo 
Penna  ressaltou  o esforço  que  o Governo 
Federal  vem  desenvolvendo  para  soerguer 
o setor  econômico  que  os  senhores  aqui 
presentes  representam. 

O PROÁLCOOL,  reestruturado  em 
bases  mais  realísticas  de  crédito  e assis- 
tência, representa  a conscientização  de 
um  problema  importante  para*  a vida  do 
País,  ao  qual  deve  permanecer  engajada 
toda  a coletividade  brasileira,  diante  da 
difícil  conjuntura  em  que  nos  encon- 
tramos. 

A crise  de  petróleo  — como  já  foi 
ampiamente  definida  — gerou  uma  brusca 
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mudança  no  comportamento  da  nossa 
economia,  com  acentuados  efeitos  no 
processo  inflacionário,  afetando  todas  as 
nossas  camadas  sociais.  Essa  ocorrência 
levou  o Governo  a reformular  a nossa 
política  energética,  num  redirecionamento 
que  nos  conduzirá  ao  controle  pleno  de 
outras  fontes  alternativas  capazes  de 
substituir,  com  viabiiidade  já  comprovada, 
os  principais  combustíveis  para  uso  de 
veícuios  e provavei mente  para  a substi- 
tuição de  muitas  frações  de  petróieo 
utiiizados  na  mobilização  dos  nossos 
parques  industriais  e equipamentos 
agrícolas. 

O PROÁLCOOL  é o instrumento  de 
ação  do  Governo  para  alcançar  os  obje- 
tivos propostos  nesta  nova  bataiha  em  prói 
do  desenvoivimento  nacional. 

Em  sua  primeira  fase,  previu  um 
investimento  giobai  da  ordem  de  CrI  23,8 
bíihões,  dos  quais  65%  para  a Região 
Centro-Sui.  Tendo  como  suporte  da  sua 
execução  a iivre  empresa,  o Governo 
garantirá  a aquisição  de  todo  o áicooi 
produzido,  a preços  justos  e de  conformi- 
dade com  as  especificações  definidas. 

Do  mesmo  modo,  assegurará  finan- 
ciamentos estimuiantes,  com  prazo  de 
carência  diiatadoe  juros  módicos,  visando 
a despertar  o interesse  de  novos  empre- 
sários para  o fortaiecimento  do  PRO- 
ÁLCOOL. 

Para  um  perfeito  grau  de  interação 
entre  Governo,  iniciativa  privada  e neces- 
sidades do  País,  conferir-se-á  prioridade 
aos  projetos  que  proporcionam  maior 
voiume  de  segurança,  tais  como: 
ay  menor  reiação  investimento/capaci- 
dade de  produção; 

b)  meihor  utilização  tecnoiógica  e 
econômica  de  matérias-primas, 
efiuentes,  equipamentos  e materiais, 
e que  resuitam  na  otimização  dos  pro- 
cessos agrícola  e industrial; 

c)  menor  custo  em  termos  de  adequação 
da  infra-estrutura  necessária  á pro- 
dução e utiiização  do« áicooi. 

O probiema  do  vinhoto  está  também 
sendo  estudado  de  maneira  a eliminar  o 
seu  efeito  poluidor,  conferindo-ihe, 
através  de  técnica  apropriada,  condições 
para  ser  processado  e utilizado  economi- 
camente, passando  a constituir  mais  uma 
fonte  de  receita  para  o produtor  de  áicooi. 

Já  contamos  no  Brasii  com  uma 
tecnologia  avançada  para  produção  de 
matérias-primas  e equipamentos  neces- 


sários á produção  de  áicooi.  Precisamos 
apenas  de  alguns  melhoramentos  para 
alcançar  o ponto  ideal,  nos  setores  agrí- 
cola e industrial.  Esforços,  entretanto,  ' 
também  estão  sendo  efetuados  com  esse 
objetivo,  o que  nos  garantirá,  a curto 
prazo,  condições  plenas  para  aproveita- 
mento da  nossa  potenciai  idade  de 
recursos  naturais  renováveis  como  fontes 
alternativas  de  energia  para  transporte  e 
fins  industriais. 

Com  isso  nos  libertaremos  gradati- 
vamente da  dependência  do  petróieo, 
cujas  importações,  a continuarem  nas 
mesmas  proporções,  poderão  levar-nos  a 
um  estágio  de  desagregação  da  nossa 
economia. 

As  projeções  da  demanda  e da  pro- 
dução nacionai  de  petróieo  mostram  uma 
crescente  dependência  de  suprimentos 
externos  que  poderá  colocar  o País  numa 
posição  extremamente  vulnerávei,  em 
consequência  das  perturbações  no 
mercado  internacionai. 

A participação  do  petróieo  no  totai 
das  importações  brasiieíras  anuais  tende  a 
aumentar,  passando  de  39%  do  vaior  de 
1979  para  cerca  de  48%  em  1985.  Este 
dispêndio  de  divisas  poderá  ser  sensivei- 
mente  atenuado  peia  utilização  de  áicooi 
na  substituição  de  derivados  de  petróleo, 
principalmente  no  setor  de  transportes. 

Há,  ainda,  dificuidades  resuitantes  do 
desequiiíbrio  na  estrutura  de  refino,  que 
demandarão  investimentos  adicionais  para 
seu  novo  baianceamento. 

A projeção  da  produção  de  áicooi 
resultònte  dos  projetos  já  enquadrados  no 
PROÁLCOOL  prevê  um  volume  de  5,6 
bilhões  de  litros  em  1985,  correspondendo 
à substituição  de  apenas  7%  do  petróieo  a 
ser  consumido  nesse  ano. 

Essa  meta  poderá  ser  ampiiada  para 
uma  produção  de  10,7  bilhões  de  litros  de 
áicooi  dependendo  de  muitos  fatores  entre 
estes  respostas  tecnoiógicas  apropriadas 
e a introdução  gradativa  de  veículos  com 
motores  a álcool. 

Para  isso,  ê fundamental  também  a 
implementação  de  projetos  de  pesquisa  e 
desenvoivimento  que  contribuam  para 
meihoria  da  eficácia  nas  áreas  de  insumo 
agrícoia,  industrialização  etc.,  bem  como 
a aplicação  de  tecnoiogia  adequada  para 
permitir  o estabeiecimento  de  estratégia  e 
tática  para  atingir  a meta  proposta. 

Para  a cana-de-a^ucar  estima-se 
poder  eievar  a produtividade  média 
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nacional  em  cerca  de  20%,  pelo  uso  de 
novas  variedades,  melhor  definição  da 
época  de  corte,  irrigação,  etc.,  sendo  que 
em  algumas  micro-regiões  a produtividade 
poderá  ser  duplicada  ou  mesmo  triplicada. 

No  caso  da  mandioca  buscar-se-á 
duplicara  produtividade  média,  utilizando 
material  genético  apropriado,  a minimiza- 
ção  de  insumos,  além  de  tráto  cultural 
adequado. 

O sorgo  sacarino  aparece  como  ter- 
ceira opção  por  sua  semelhança  á cana-de- 
açúcar,  podendo  empregar-se  pratica- 
mente a mesma  tecnologia  de  transforma- 
ção. Sua  grande  vantagem  é a aplicação 
possível  do  período  de  uso  dos  equipa- 
mentos e mão-de-obra,  de  180  para  cerca 
de  300  dias.  Entretanto,  faltam  estudos 
mais  aprofundados  dos  tratos  culturais. 

Outras  matérias  primas  como 
madeira,  resíduos  agrícolas,  babaçu  e 
etc.,  precisam,  a curto  prazo,  ser  melhor 
avaliados  em  escala  piloto.  A madeira 
poderá  ser  usada  para  a produção  de 
etanol  e coque,  permitindo  provavelmente 
uma  combinação  viável  economicamente, 
a nível  regional.  Todavia,  parâmetros  semi- 
industriais  necessitam  ainda  ser  obtidos 
para  a implantação  do  processo. 

A fabricação  de  álcool  no  Brasil  utiliza 
como  matéria-prima  produtos  agrícolas, 
tendo  como  insumo  básico,  no  momento, 
a cana-de-açúcar.  Isto  nos  dá  a garantia  de 
perenidade,  por  ser  renovável  e de  perma- 
nente disponibilidade,  pela  sua  diversifi- 
cação, tornando  possível  a atividade 
industrial  em  todas  as  épocas,  climas  e 
áreas  do  território  nacional,  garantindo  a 
produção  interna  sem  qualquer  depen- 
dência de  fatores  externos. 

Fabricando  o álcool  na  própria  fonte 
produtora  da  matéria-prima,  proporcio- 
nam-se empregos  em  todos  os  recantos  do 
Pais  e em  todas  as  esferas  de  atividades. 
No  campo,  nas  fábricas,  nos  escritórios, 
nos  transportes,  dando  oportunidade  à 
mão-de-obra  nacional,  amparando  o traba- 
lhador brasileiro  e suas  famílias. 

Utilizando  máquinas  e equipamentos 
nacionais,  desde  o cultivo  até  a colheita, 
industrialização  de  matéria-prima,  estoca- 
gem  e transporte  do  álcool,  o Programa 
manterá  em  atividade  todo  esse  parque 
fabril,  fortalecendo  a economia  interna  do 
País.  Movirnentando  recursos,  aciona  o 
sistema  bancário,  dando  oportunidade  de 
crédito  em  todas  as  zonas  produtoras. 
Oferece,  do  mesmo  modo,  através  dos 


insumos,  sua  cooperação  fiscal, 
ampliando  a receita  pública  e,  conse- 
quentemente, os  recursos  para  o bem 
estar  social. 

Ao  lançar-se  à execução  da  atual 
“Política  Nacional  do  Álcool”,  com  toda  a 
ênfase  reclamada  pelo  Governo  do 
eminente  Presidente  João  Baptista  de 
Figueiredo,  o INSTITUTO  DO  AÇÚCAR  E 
DO  ÁLCOOL  já  dispõe  de  uma  tradicional 
identificação  com  a problemática,  sob 
todos  os  seus  aspectos,  e conta  com 
todos  os  instrumentos  válidos  para  dar-lhe 
desempenho. 

Mais  ainda:  — nossa  administração 
encara  sua  execução  com  o patriotismo  e o 
vigor  das  grandes  causas  nacionais. 

Tendo  se  projetado,  após  sua  institui- 
ção pelo  Decreto  n?  76  593,  de  14  de 
novembro  de  1975,  o “Programa  Nacional 
do  Álcool  — PROÁLCOOL”  já  pôde  elevar, 
a produção  nacional  de  todos  os  tipos,  em 
quatro  anos,  650  milhões  para  3 800  mi- 
lhões de  litros. 

Consolidado  pelo  Decreto  n?  83  700, 
de  05  de  julho  deste  ano,  suas  possibili- 
dades se  ampliaram  com  vistas  a uma 
solução,  sem  restrições,  do  grave  pro- 
blema de  combustíveis  líquidos  no  País, 
em  face  do  agravamento  da  situação 
cambial,  pela  elevação  irrefreada  dos 
preços  do  petróleo. 

Por  outro  lado,  a curva  da  produção 
nacional  de  petróleo  se  afasta  da  ascen- 
dente de  consumo,  a ponto  de  obrigar- 
nos  á importação  de  83%  das  nossas 
necessidades,  o que  acarreta  grave  depen- 
dência externa. 

O interesse  que  vinha  acompanhando 
o desenvolvimento  daquela  primeira  fase 
do  PROÁLCOOL,  não  foi  suficiente  para 
despertar  todas  as  forças  económicas  para 
aquele  grave  problema. 

Percebem  todos,  agora,  que  as  fontes 
abastecedoras  de  petróleo  ao  Brasil,  parti- 
cularmente as  do  Oriente  Médio,  não  terão 
dúvidas  em  persistir  nessa  euforia  de 
elevação  de  preços,  porque  têm  sempre  a 
justificar-lhes  a desvalorização  progres- 
sjva  do  dólar  e as  possibilidades  de  esva- 
siamento  de  suas  jazidas  petrolíferas. 

Efetivamente,  o petróleo  não  é fonte 
renovável.  Como  mineral,  se  esgota  e não 
ésem  razão  que  já  se  vislumbra,  para  1985, 
um  déficit  mundial  de  produção  de 
10  000  000  de  barris  diários. 

Todavia,  as  medidas  que  invocam  em 
defesa  dos  seus  interesses  tornam-se  já 
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insuportáveis  para  nossa  economia,  que 
se  expõe,  pela  simples  elevação  de  preços, 
a um  estágio  de  desagrégação  que  a 
ninguém  interessa. 

A conscientização  desses  fatos  já  se 
torna,  felizmente,  palpável.  São  os  fabri- 
cantes de  automóveis  que,  esponta- 
neamente, procuram  o Governo  para  se 
comprometerem,  a partir  de  1980,  a pro^ 
duzí-los  para  uso  do  álcool  direto  como 
combustível. 

São  interessados  que  afluem,  em 
número  ascendentes,  com  projetos,  em 
todos  os  pontos  do  País,  para  instalação 
de  destilarias  autônomas  de  álcool. 

Ao  lado  das  unidades  de  grande  porte 
já  aparecem  às  de  menor,  permitindo  a 
disseminação  por  áreas  restritas, 
assegurando  auto-suficiência  energética  a 
pequenos  grupos  que  vão  dar  cobertura 
plena  às  dimensões  continentais  de  nosso 
território. 

O Governo  determina,  e o Conselho 
Nacional  de  Petróleo  se  empenha  resoluta- 
mente, para  que  toda  a infra-estrutura  da 
Petrobrás  coloque  a mistura  carburante, 
uniformemente,  e numa  proporção  mínima 
de  20%  de  álcool  ao  alcance  do  con- 
sumidor. 

Os  órgãos  técnicos  governamentais, 
patriótica  e decisivamente,  se  empenham 
na  extensão  dessa  mistura  ao  diesel  e ao 
óleo  combustível. 

E todas  as  classes  envolvidas 
acolhem  as  medidas  invocadas,  porque 
vêm,  nas  disposições  do  Governo,  sinceri- 
dade de  propósitos,  e nos  problemas  com 
que  se  defrontam,  a realidade  de  uma 
conjuntura  de  grave  repercussão  na 
economia  nacional. 

Coube  ao  Instituto  do  Açúcar  e do 
Álcool,  nesta  nova  fase  do  PROÁLCOOL 
que  se  iniciou  com  o Decreto  n?  83  700,  de 
05  de  julho  último,  enorme  parcela  de 
responsabilidade,  as  quais,  com  a ajuda 
de  Deus,  haveremos  de  cumprí-las  com 
firmeza,  segurança  e dignidade. 

Participando,  pelo  seu  Presidente,  da 
Comissão  Executiva  Nacional  do  Álcool  — 
CENAL,  cabe  ao  lAA  os  seguintes 
encargos: 

— analisar  os  projetos  de  modernização, 
ampliação  ou  implantação  de  destila- 
rias de  álcool,  decidindo  sobre  seu 
enquadramento  no  PROÁLCOOL; 

— manifestar-se  sobre  proposições  de 
órgãos  e entidades  públicas  e privadas. 


relacionadas  com  a execução  do 
PROÁLCOOL; 

acompanhar  as  atividades  desenvol- 
vidas pelos  órgãos  e entidades 
públicas,  relacionadas  com  o 
PROÁLCOOL; 

— promover  e coordenar  a realização  de 
estudos  e pesquisas  de  interesse  do 
PROÁLCOOL. 

Cabe  ainda  ao  lAA  promover  e propor- 
cionar à CENAL  todos  os  elementos  de 
execução  daquelas  finalidades,  e para  isso 
nos  empenharemos,  contando  com  a 
dedicação  e o patriotismo  dos  servidores 
daquela  Autarquia. 

Sabem  todos  os  senhores  aqui  pre- 
sentes, que  o sistema  de  transportes  do 
Brasil  baseia-se,  essencialmente,  em  uma 
estrutura  rodoviária. 

O transporte  não  é apenas  um  meio  de 
distribuição  das  riquezas,  mas  também  um 
fator  de  integração  e de  segurança 
nacionais.  Um  agente  de  progresso,  pois 
toda  abertura  de  rodovia  corresponde  ao 
surgimento  de  núcleos  de  população  e de 
novas  atividades  econômicas. 

No  momento,  o petróleo  domina  a 
composição  de  consumo  de  energia 
primária,  com  41  %. 

Dentro  deste  quadro  que  constitui  a 
realidade,  o esforço  nacional  preconizado 
pelo  Governo  brasileiro  permitirá,  em 
termos  de  futuro  não  muito  remoto,  a 
conquista  de  uma  posição  invejável  de 
auto-suficiência  das  nossas  fontes  energé- 
ticas, particularmente  a partir  da  cana-de- 
açúcar. 

Graças  aos  estímulos  que  vêm  sendo 
proporcionados  pelo  Governo,  a produção 
e o consumo  de  álcoois  vêm  atingindo 
níveis  nunca  dantes  alcançados. 

Este  resultado  já  começa  a demons- 
trar 0 sucesso  do  PROÁLCOOL,  numa 
indicação  de  performance  compatível  com 
as  perspectivas  dos  órgãos  responsáveis 
pela  implantação  desse  Programa.  Um  dos 
fatores  que  muito  contribuiram  para  essa 
posição,  foi,  sem  dúvida  alguma,  a 
confiança  no  setor  privado,  traduzida  pelo 
aumento  da  nossa  capacidade  de  pro- 
dução, com  a entrada  em  operação  de 
cerca  de  100  novas  destilarias  anexas  às 
usinas  de  açúcar  e 18  destilarias  autôno- 
mas incentivadas  pelo  Programa. 

Para  a safra  de  1979/80  espera-se  a 
entrada  em  funcionamento  de  cerca  de  50 
novas  unidades,  entre  anexas  e autô- 
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nomas,  possibilitando  atingir  os  índices 
programados. 

Por  outro  iado,  é oportuno  mostrar 
que  a conjuntura  internacional  desfavorá- 
vel do  mércado  açucareiro  também  levou  o 
Governo  a determinar  o desvio  de  conside- 
ráveis parcelas  de  cana-de-açúcar  para  a 
produção  de  álcool  direto,  prevendo-se, 
com  base  nestes  indicadores,  uma  produ- 
ção de  álcool  na  safra  1979/80  da  ordem  de 
3,8  bilhões  de  litros,  constituindo-se 
incremento  de  52%  sobre  o volume 
correspondente  à safra  anterior. 

Com  base  nos  números  levantados 
pelo  lAA,  o volume  de  álcool  anidro 
entregue  para  fins  carburantes  na  safra 
1978/79  foi  de  8,8  vezes  superior  ao  do  ano 
de  1976,  quando  se  iniciou  o Programa. 

Com  suporte  na  estimativa  da  safra 
1979/80  e nas  recentes  medidas  governa- 
mentais de  incentivo  ao  consumo  de 
álcool  hidratado  em  substituição  total  à 
gasolina  nos  motores  de  veículos,  no  ano 
corrente  deverão  ser  destinados  para  fins 
carburantes  cerca  de  9,8  bilhões  de  litros 
de  álcool,  incluindo-se  neste  volume  a 
mistura  carburante  e o consumo  direto. 

Antes  do  PROÁLCOOL  a capacidade 
instalada  do  parque  alcooleiro  do  Pais  era 
da  ordem  de  1 bilhão  de  litros.  Com  a 
implantação  desses  novos  projetos, 
alguns  com  estimativa  para  1984,  pode- 
remos contar  com  uma  capacidade  pro- 
dutiva de  5 bilhões  de  litros,  o que 
demonstra  um  bom  nível  de  desenvolvi- 
mento. 

Encontram-se  ainda  em  estudo  no 
lAA,  Secretaria  Executiva  do  CNAL,  33 
propostas  de  implantação  e ampliação  de 
destilarias,  com  uma  capacidade  de  pro- 
dução da  ordem  de  4 milhões,  120  mil 
litros  por  dia.  Para  estes  projetos,  estima- 


se,  no  setor  industrial,  um  investimento  de 
5,5  bilhões  de  cruzeiros  e financiamentos 
de  Cr$  4,4  bilhões. 

Neste  aspecto,  profundamente  rele- 
vante será  a contribuição  da  agricultura  e 
da  agroindústria  canavieira,  não  somente 
como  fornecedora  de  matéria-prima  e 
geradora  do  produto  final,  mas  também 
pelo  fator  representado  pela  economia  de 
divisas  em  nossa  balança  de  pagamentos. 

Neste  contexto  está  incluído  o Estado 
do  Rio  de  Janeiro,  pela  reconhecida  capa- 
cidade de  seus  empresários. 

A cana-de-açúcar,  pelos  conheci- 
mentos já  obtidos  quanto  ao  solo,  clima  e 
variedade  a serem  cultivadas,  conta,  aqui, 
com  o magnífico  trabalho  do  PLANAL- 
SUCAR,  o qual  poderá  partir  para  novas 
experiências  voltadas  para  a cultura 
irrigada  da  cana-de-açúcar,  como  contri- 
buição nesta  área,  ao  Programa  Nacional 
do  Álcool. 

O PLANALSUCAR,  em  sua  Estação 
Experimental  de  Campos  vem  desenvol- 
vendo intensas  pesquisas  dirigidas  para  a 
obtenção  de  variedades  mais  ricas  em 
sacarose,  de  maior  produtividade  e 
resistência  a doenças.  Tudo  isso  levará  a 
melhor  desempenho  da  cana-de-açúcar, 
tanto  na  parte  agrícola  como  na  industrial. 

Como  presidente  do  Instituto  do 
Açúcar  e do  Álcool  estamos  perfeitamente 
conscientes  da  tarefa  atribuída  e certos  de 
que  contaremos  com  a cooperação  dos 
empresários  fluminenses  para  podermos 
transformar  algumas  áreas  deste  Estado 
em  verdadeiros  polos  alcooleiros,  uma 
còmpatibilização  perfeita  dos  interesses 
do  Governo  com  os  da  iniciativa  privada, 
em  favor  do  desenvolvimento  sócio- 
econõmico  do  Pais. 
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o I.A.A.  E O ÁLCOOLCARBURANTE 


Hugo  Paulo  de  Oliveira 


NOTAS  PRELIMINARES  — Dentre  os 
graves  problemas  econômicos  encontra- 
dos como  reflexo  da  crise  internacionai  de 
1929,  o Governo  Provisório  instaiado  na 
revoiução  de  1930  considerava  como  da 
maior  importância  o da  dívida  externa  na- 
cionai,  cujo  eievado  montante  estava  a 
exigir  medidas  imediatas  no  sentido,  não 
só  de  reduzí-ia,  como,  principaimente,  de 
dar  combate  às  causas  determinantes  do 
seu  continuado  agravamento.  Surgiu,  por 
conseqüência,  uma  onda  de  nacionaiismo 
no  país,  a quai  se  apoiava  na  base  da 
imperiosa  necessidade  da  redução  das  im- 
portações e,  concomitantemente,  o possí- 
vei  aumento  das  exportações.  Destacaram- 
se,  nessa  época,  os  primeiros  passos  para 
a criação  do  que  adiante  viriam  a ser  a 
'Companhia  Siderúrgica  Nacionai,  Vaie  do 
Rio  Doce,  Petrobrás,  Autarquias  Econômi- 
cas, etc.  Era  o tempo  em  que  não  dispú- 
nhamos de  meios  para  refinação  do  petró- 
ieo,  0 que  nos  obrigava  à importação  dire- 
ta da  gasoiina  e do  óieo  diesel,  principai- 
mente como  combustíveis  para  motores  de 
expiosão,  o que  nos  consumia  apreciável 
parcela  de  divisas,  com  reflexos  ponderá- 
veis na  balança  de  pagamentos.  Preten- 
deu-se, então,  a substituição  desse  recurso 
energético  importado  por  combustível  de 
fabricação  nacional.  E a solução  tentada  foi 
a mistura  do  álcool  anidro  à gasolina. 

Naquela  década  de  30,  já  países  euro- 
peus tinham  utilizado  essa  mistura  com- 
bustível, adicionando  à gasolina  cerca  de 
25%  de  álcool  anidro,  utilizando  como 
matéria-prima  para  a fabricação  do  álcool. 


batata,  milho,  beterraba.  O custo  de  produ- 
ção, no  entanto,  era  muito  elevado,  exi- 
gindo, por  isso,  substanciais  subsídios 
dos  respectivos  governos. 

No  Brasil,  as  experiências  da  mistura 
remontavam  a 1923  (Estação  Experimental 
de  Combustíveis  e Minérios  do  Ministério 
da  Agricultura)  e foram  retomadas  no  Ins- 
tituto Nacional  de  Tecnologia  pek)  Enge- 
nheiro Eduardo  Sabino  de  Oliveira,  com 
resultados  positivos  encontrados  na  base 
de  1 0%  de  álcool  anidro  adicionado  à gaso- 
lina. 

A produção  nacional  de  álcool  de  cana 
sempre  foi  e continua  sendo,  intimamen- 
te ligada  à produção  de  açúcar,  tanto  que  a 
matéria-prima  utilizada  nas  destilarias  é, 
basicamente,  o mel  residual  da  fabricação 
do  açúcar.  Tal  circunstância  resulta  em  que 
quase  todo  o álcool  brasileiro  é considera- 
do como  subproduto  do  açúcar,  permitin- 
do, dessa  forma,  custo  de  produção  rentá- 
vel, ao  contrário  do  que  ocorria,  nesses 
idos  de  30,  com  o álcool  produzido  nos 
países  europeus,  como  já  foi  dito.  A soma 
de  tais  fatores  levou  o Governo  Provisório  á 
promulgação  do  decreto  19.717,  de 
20/02/31,  tornando  obrigatória  a mistura 
álcool-gasolina,  na  proporção  de  5%  de 
álcool.  Outras  medidas  legais  foram-se 
sucedendo,  no  mesmo  Governo,  objetivan- 
do a implantação  definitiva  dessa  mistura 
carburante  em  percentual  crescente  de  ál- 
cool, até  a tolerância  técnica  conhecida. 
Destacam-se  as  seguintes,  antes  da  cria- 
ção do  I.A.A.: 
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1931 

Decreto  20.169,  de  1?/7  — Modifica  o 
decreto  19.717,  estabeiecendo  percentuais 
da  mistura  de  2%  em  julho,  3%  em  agosto, 
4%  ém  setembro  e 5%  de  outubro  em 
diante. 

Resolução  do  M.  Agricultura,  de  4/8—  Cria 
a Comissão  de  Estudos  sobre  Álcool-Mo- 
tor, especificando  as  finalidades  básicas 
desse  órgão. 

Decreto 20.356,  dei  /9  — Institui,  no  Minis- 
tério da  Agricultura,  o serviço  de  fiscali- 
zação técnica  das  medidas  decretadas  com 
o intuito  de  desenvolver  no  país  o uso  do 
álcool-motor. 

Decreto  20.642,  de  10/11  — Dispõe  sobre  o 
recolhimento  ao  B.  Brasil,  pelos  importa- 
dores de  gasolina,  da  importância  corres- 
pondente à que  deveriam  despender  para  as 
compras  das  cotas  de  álcool  relativas  ao 
produto  importado. 

Decreto 20.672, 17/11  — Isentadas  exigên- 
cias estabelecidas  nos  decretos  anteriores 
a importação  de  gasolina  para  aviação  e 
fábricas  de  artefatos  de  borracha 
Decreto  20.761,  de  7/12  — Cria  a Comis- 
são de  Defesa  da  Produção  do  Açúcar. 


1932 

Decreto  21.201,  de  24/3  — Autoriza  o 
Ministério  da  Agricultura  a assinar  contra- 
tos para  a montagem  de  usinas  destinadas 
à produção  de  álcool  absoluto  (anidro). 
Decreto  21.213,  de  28/3  — Estabelece 
regras  destinadas  a facilitar  a aquisição  de 
álcool  pelos  importadores  de  gasolina,  pa- 
ra os  efeitos  do  decreto  19.717,  de  20/2/31 . 
Decreto  21.600,  de  5/7  — Prorroga  até 
1/1/33,0  prazo  de  tolerância  de  que  co- 
gita o decreto  19.71 7,  para  aquisição,  pelos 
importadores  de  gasolina,  de  álcool  de 
graduação  não  inferior  a 96°  GL  a 15°  C. 
Decreto  21.531,  de  14/6  — Autoriza  o Mi- 
nistério da  Agricultura  à montagem  de 
bombas  distribuidoras  de  álcool  carburante 
à base  de  álcool  anidro. 

Decreto  21 .613,  de  12/7  — Abre  ao  Minis- 
tério da  Agricultura  o crédito  de  60:000$, 
para  atender  às  despesas  com  o custeio  das 
bombas  distribuidoras  de  carburante  à ba- 
se de  àfcool. 

Decreto  21.650,  de  19/7  — Autoriza  os 
produtores  de  álcool,  os  importadores  de 
gasolina  e os  estabelecimentos  que  fabri- 
quem misturas  carburantes  alcoólicas 


aprovadas  pelo  Ministério  da  Agricultura, 
e importaram,  até  30/6/33,  o vasilhame  de 
que  necessitarem  para  o transporte  de 
álcool  destinado  a misturas  carburantes. 
Decreto  21 .848,  de  20/9  — Prorroga,  até 
31/12/32,  o prazo  para  recebimento  no 
Ministério  da  Agricultura  de  propostas  para 
a assinatura  de  contratos  relativos  à monta- 
gem de  destilarias  de  álcool 

SIMBIOSE  AÇÚCAR-ÁLCOOL  - 

Como  já  nos  referimos,  a produção  de 
álcool  do  país  está  intimamente  ligada  à 
fabricação  de  a^ucar,  não  só  porque  a sua 
maior  parcela  resulta  do  mel  residual  da 
fabricação  do  açúcar  como,  também, 
porque  a matéria-prima  agrícola  de  um  ou 
de  outro  produto  é sempre  a mesma:  cana- 
de-açúcar,  só  moída  diretamente  para 
álcool  em  porcentagem  mínima. 

Outras  matérias-primas  agrícolas 
como  mandioca,  milho,  madeira,  etc. 
não  resultaram  rentáveis  na  indústria 
alcooleira.  Entretanto,  as  tentativas  para  a 
utilização  da  mandioca,  ainda  na  década 
de  30  alcançaram  êxito  relativo  em  um 
único  caso,  ocorrido  no  município  mineiro 
de  Divinópolis,  onde  a destilaria  Gravatá 
chegou  a funcionar  por  período  aproxi- 
mado de  10  anos,  produzindo  álcool 
motor  de  mandioca.  No  Estado  do  Rio, 
onde  a extinta  Comissão  Executiva  da 
Mandioca,  de  âmbito  estadual,  fez  instalar 
algumas  destilarias  nas  regiões  de  maior 
densidade  da  lavoura  de  mandioca  — 
como  Rio  Bonito,  São  Fidelis  e outras  — 
os  resultados  foram  negativos,  restrin- 
gindo-se à fase  experimental. 

Mas  da  íntima  ligação  apontada  nas 
indústrias  do  açúcár  e do  álcool,  fundiram- 
se  providências  para  o equacionamento  da 
solução  conjunta  de  dois  problemas  com 
que  se  deparava,  na  ocasião,  a economia 
nacional:  a redução  da  importação  de 
gasolina  com  a adoção  da  adição  do  álcool 
na  mesma  e a crise  em  que  se  debatia  a 
indústria  açucareira  pelo  aviltamento  do 
preço  do  produto,  consequente  do  que  se 
considerava  como  produção  excedente  às 
necessidades  do  consumo  interno  e da 
exportação.  È que,  sendo  a quase  totali- 
dade da  produção  de  álcool  resultante  do 
mel  residual  da  fabricação  do  açúcar  e,  em 
última  análise,  sendo  a cana-de-açúcar,  a 
matéria-prima  comum  às  duas  indústrias, 
nada  mais  lógico  do  que  utilizar  menor 
volume  de  canas  na  produção  de  açúcar  e 
utilizar  a diferença  na  fabricação  do  álcool 
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direto.  Diminuir-se-ia,  àssim,  a produção 
do  açúcar,  equiiibrando  o mercado, 
enquanto  se  aumentaria  a produção  de 
áicooi  para  mistura  com  a gasoiína  com  a 
diminuição  consequente  da  importação 
desta.  Porém,  os  problemas  de  infra- 
estrutura  de  cada  uma  dessas  indústrias,  a 
capacidade  de  suas  instalações,  os  custos 
de  produção,  etc.,  não  permitiram  a 
adoção  direta  dessa  medida  de  simples 
raciocínio,  como  adiante  se  verá. 

Com  relação  à crise  da  indústria 
açucareira,  o Governo  Provisório  baixou 
inicialmente,  o deCreto  20.761 , de  7/12/31 
criando  a Comissão  de  Defesa  da  Pro- 
dução do  Açúcar.  Esse  decreto  estabeie- 
ceu  o financiamento  das  safras  através  de 
Banco  ou  consórcio  bancário  contratado 
pelo  Ministério  da  Fazenda,'  mediante 
operações  de  Warrantagem;  criou  a taxa  de 
31000  por  saco  de  açúcar  de  60  quilos  para 
arcar  com  as  despesas  de  funcionamento 
da  Comissão  e com  os  possíveis  prejuízos 
do  financiamento  ou  das  operações  de 
exportação  do  produto;  fixou  cotas  de 
produção  para  as  usinas,  de  acordo  com 
as  respectivas  capacidades  de  instalação  e 
estabeleceu  a multa  de  201000  por  saco  de 
a^ucar  para  aqueles  que  não  cumprissem 
as  determinações  do  decreto.  Comple- 
mentando tais  providências,  viria  a ser 
promulgado  o decreto  22.152,  de  28/11/32 
já  então  estabelecendo  a interligação  da 
defesa  da  produção  açucareira  com  a 
necessidadç  do  aumento  da  produção  de 
álcool  destinado  à mistura  carburante.  O 
decreto  limitou  a produção  de  açúcar  no 
território  nacional,  incentivando,  como 
medida  consequente,  o fabrico  do 
chamado  álcool-motor,  ou  seja,  o álcool 
anidro  destinado  á mistura  com  a gaso- 
lina. Assim  é que,  no  seu  artigo  8?, 
determinava  a apreensão  do  açúcar  pro- 
duzido pelas  usinas  além  dos  limites 
fixados,  para  a sua  transformação  em 
álcool  motor.  Além  disso,  a Comissão  de 
Defesa  da  Produção  de  Açúcar  foi  auto- 
rizada, pelo  artigo  9?,  a destinar,  no  ano  de 
1933,  até  a importância  de  2.400:0001000 
do  fundo  de  defesa  criado  pelo  artigo  3?  do 
decreto  anterior,  na  incrementação  da 
produção  do  álcool. 

O INSTITUTO  DO  AÇÚCAR  E DO 
ÁLCOOL  — Os  resultados  que  vinham 
sendo  obtidos  com  a legislação  especí- 
fica sobre  açúcar  e álcool,  a partir  de  1 931 , 
bem  como  a necessidade  de  se  estender  a 


defesa  das  respectivas  indústrias  à matéria 
prima  comum;  e,  ainda,  a conveniência  de 
se  estabelecer  um  comando  único  para  a 
execução  das  medidas  de  defesa  àqueles 
setores  da  economia  nacional,  então 
dispersos  por  Ministérios  diversos, 
levaram  o Governo  à criação  de  um  órgão 
autárquico  responsável  pela  política  de 
direção  da  agroindústria  canavieira  do 
país,  consolidando  leis,  decretos, 
decretos-leis  e decisões  administrativas 
no  decreto  22.789,  de  1 /6/33,  pelo  qual  foi 
criado  o Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool.  A 
Autarquia  econômica  assim  fundada 
absorveria,  pois,  as  incumbências  das 
Comissões  de  Estudos  Sobre  Álcool- 
Motor  e de  Defesa  da  Produção  do  Açúcar, 
além  de  estender  seu  âmbito  de  ação  à 
lavoura  canavieira,  transferindo-se-lhe, 
também,  a autoridade  para  providências 
até  então  distribuídas  entre  os  Ministérios 
da  Agricultura,  da  Fazenda  e do  Trabalho, 
Indústria  e Comércio.  Assumiu  a Presi- 
dência do  novo  órgão  de  administração 
indireta  o Dr.  LEONARDO  TRUDA,  a quem 
se  deve,  aliás,  a inspiração  e a planificação 
de  todo  o mecanismo  de  funcionamento 
da  autarquia  e sobre  quem  nos  permiti- 

remos<  o prazer  de  falar  mais  adiante. 

• 

Já  nos  “considerandos”  do  decreto 
22.789  evidenciava-se  a preocupação  do 
Governo  em  estimular  quanto  possível  a 
fabricação  de  álcool  e sua  aplicação  como 
carburante  para  motores  de  explosão,  de 
mistura  com  a gasolina.  Quanto  às 
incumbências  atribuídas  à autarquia  rela- 
cionadas com  a produção  e o uso  do 
álcool-motor,  destacamos: 

a)  assegurar  o equilíbrio  interno  entre  as 
safras  anuais  de  cana,  mediante 
aplicação  obrigatória  de  uma  quanti- 
dade de  matéria-prima,  a determinar, 
ao  fabrico  de  álcool: 

b)  fomentar  a fabricação  do  álcool  anidro 
mediante  a instalação  de  destilarias 
centrais  nos  pontos  mais  aconselhá- 
veis ou  auxiliando,  nas  condições 
previstas  neste  decreto,  e no  regula- 
mento a ser  expedido,  às  cooperativas 
e sindicatos  de  usineiros  que  para  tal 
fim  se  organizarem,  ou  os  usineiros, 
individualmente,  a instalar  destilarias 
ou  melhorar  suas  instalações  atuais; 

c)  determinar,  periodicamente,  a propor- 
ção de  álcool  a ser  desnaturado  em 
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cada  usina,  assim  como  a natureza 
e fórmuia  do  desnaturante;  (1) 

d)  estipular  a proporção  de  álcool  anidro 
que  os  importadores  de  gasolina 
deverão  comprar  por  seu  intermédio, 
para  obter  despacho  alfandegário  das 
partidas  de  gasolina  recebidas; 

e)  adquirir,  para  fornecimento  às  compa- 
nhias importadoras  de  gasolina,  todo  o 
álcool  a que  se  refere  a letra  “j”  (do 
regulamento); 

f)  instalar  e manter,  onde  e se  julgar 
conveniente,  bombas  para  forneci- 
mento de  álcool-motor  ao  público;  (2) 

g)  ficam  transferidas  para  O lAA  as 
bombas  de  álcool-motor  até  esta  data 
instaladas  pelo  Ministério  da  Agri- 
cultura na  Capital  Federal  (Rio). 

A transcrição  desses  dispositivos 
legais  demonstra  a posição  histórica  do 
lAA  na  prática  da  utilização  do  álcool 
como  carburante,  atividade  que  sempre 
desenvolveu,  aperfeiçoando-a  quanto 
pôde,  ao  longo  de  quase  meio  século  de 
existência,  não  obstante  o sem  número  de 
dificuldades  com  que  se  vem  defrontando 
para  fazè-lo. 

A LUTA  PELO  USO  DO  ÁLCOOL 
ANIDRO  COMO  CARBURANTE  — No 

período  de  1 933  a 1 942,  todo  um  elenco  de 
medidas  foram  tomadas,  com  apoio  de 
leis,  decretos-leis,  decretos,  decisões 
administrativas  e resoluções  do  próprio 
I.A.A.,  tudo  por  ele  inspirado  com  o 
objetivo  de  aproveitar  todo  e qualquer 
excesso  da  produção  do  açúcar,  a partir 
da  cana,  passando  pelo  mel  residual  rico 
ou  pobre  e chegando,  até,  à transformação 
do  próprio  açúcar  já  elaborado,  em  álcool 
anidro.  Houve  prioridade  para  o uso  do 
álcool  nos  veículos  de  propriedade  ou  a 
serviço  do  Estado;  redução  de  tarifas  em 
estradas  de  ferro  e companhias  de  navega- 
ção para  o transporte  do  álcool-motor; 
cotas  obrigatórias  de  álcool-motor  a ser 
adquirido  pelas  companhias  de  gasolina 
ao  I.A.A.;  criação  de  destilarias  centrais 

(1)  — O desnaturamento  do  álcool  era 

medida  exigida  peha  Fazenda  para 
evitar  o desdobramento  do 
produto  em  aguardente. 

(2)  “ Chegaram  a ser  montadas  pelo 

i.A.A.  5 (cinco)  bombas  de  álcool- 
motor  para  fornecimento  ao 
público. 


para  fabricação  de  álcool  anidro  e poderes 
para  o i.A.A.  requisitar  melaço  das  usinas 
para  o abastecimento  de  suas  destilarias; 
elevação  para  20%  do  teor  de  álcool  anidro 
a ser  misturado  com  a gasolina,  etc.,  etc. 

No  livro  “A  Defesa  da  Produção 
Açucareira”,  editado  em  1934,  Leonardo 
Truda  assinala:  “Ao  mesmo  tempo  em  que 
se  empenhava  no  prosseguimento  de  sua 
tarefa  primordial  — a defesa  do  açúcar  — 
o Instituto,  imediatamente  após  sua 
instalação,  passou  a tratar  do  problema 
que  àquela  se  acha  indissoluvelmente 
ligado,  o da  produção  em  larga  escala  do 
álcool  combustível,  questão  comple- 
mentar cuja  solução  trará,  aparelhada 
consigo,  a solução  estável  e definitiva  do 
problema  açucareiro  no  Brasil. 

Nesse  propósito,  o I.A.A.  concitou  os 
produtores  de  açúcar  à instalação  de  3 
grandes  destilarias  centrais,  compro- 
metendo-se ao  financiamento  de  50%  das 
despesas  respectivas.  A medida  se 
apoiava  na  indicação  do  Instituto  de 
Têcnología  do  Ministério  da  Agricultura 
(que  funcionava  como  seção  técnica  do 
I.A.A.),  como  a maneira  mais  prática  e 
eficiente  de  estimular  a produção  de  álcool 
anidro  no  país,  "única  forma  com  base 
verdadeiramente  econômica  de  assegurar 
o equilíbrio  interno  entre  as  safras  anuais 
de  cana  e o consumo  do  açúcar”,  no 
entendimento  de  Leonardo  Truda,  obra  já 

Tais  destilarias  deveriam  ser  monta- 
das nos  Estado  de  São  Paulo,  Pernambuco 
e Rio  de  Janeiro,  onde  havia  maior  con- 
centração de  lavoura  canavieira.  Contudo, 
como  a proposição  não  encontrou  res- 
sonância entre  os  usineiros,  decidiu  o 
próprio  lAA  instalar  as  destilarias  centrais 
do  Cabo,  em  Pernambuco,  e do  Estado  do 
Rio,  em  Campos,  já  na  administração  do 
Dr.  Barbosa  Lima  Sobrinho.  Posterior- 
mente, as  centrais  se  estenderiam  aos 
Estados  de  Minas  Gerais  (Ponte  Nova)  e 
Alagoas  (Rio  Largo),  seguindo-se,  bem 
mais  tarde,  as  destilarias  desíndratadoras 
de  Ozório  (RS),  Piracicaba,  Guararema  e 
Lençóis  (SP),  Volta  Grande  (MG),  Santo 
Arnaro  (BA)  e Recife  (PE),  estas  desti- 
nadas à desidratação  de  aguardente 
requisitada  segundo  os  2 Planos  de 
Requisição  de  Aguardente  ocorridos  nas 
épocas  oportunas,  para  transformação  em 
álcool  anidro  destinado  à mistura  com  a 
gasolina. 

Mas  repetindo,  ainda,  palavras  do 
ilustre  inspirador  da  criação  do  lAA  e seu 
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1 P Presidente,  Leonardo  Truda’  “a  situação 
do  álcool-motor  quanto  a consumidores 
era  de  lamentável  descrédito,  não  cabendo 
aqui  Indagar  as  causas  desse  fato.  ” A 
verdade  é que,  no  transcurso  do  tempo,  O 
lAA  não  conseguiria  o crédito  dejavel  junto 
aos  consumidores  para  o uso  do  álcool 
como  carburante.  E por  que?  A alegação 
era  sempre  a de  que,  sendo  o álcool,  na 
epoca,  mais  caro  do  que  a gasolina,  sua 
adição  elevava  o custo  do  carburante.  Mas, 
então,  um  aumento  mínimo  não  estaria 
amplamente  compensado  com  a economia 
de  divisas  conseqüente  da  diminuição  da 
importação  da  gasolina?  Quanto  a razões 
técnicas,  é curioso  aqui  assinalar  que  a 
gasolina  azul,  bem  mais  cara  do  que  a 
comum  e altamente  conceituada  pelos 
consumidores,  tem  essa  elevada  cotação 
por  suas  propriedades  de  octanagem  me- 
lhor adequadas  à combustão  nos  motores 
de  veículos.  Tais  propriedades  são  devidas 
à adição  que  se  lhe  faz  de  um  produto 
resistente  à detonação,  ou  seja,  que  evite 
a explosão  espontânea  dos  gases  do 
carburante  no  motor,  só  permitindo  que  tal 
aconteça  através  da  faísca  elétrica  emitida 
pelas  velas  conjugadas  ao  sistema.  E o 
produto  anti-detonante  utilizado  na 
gasolina  azul  é o chumbo  tetra-etila,  o qual 
não  é produzido  no  País,  tem  elevado 
preço  e altíssimo  índice  de  toxidez.  Pois 
bem.  Poucos  sabem  que  o álcool  anidro 
oferece  os  mesmíssimos  resultados  de 
octanagem  do  que  o chumbo  tetra-etila,  se 
adicionado  à gasolina  na  proporção  de  até 
20%;  e é produzido  em  larga  escala  no 
Brasil,  sendo  a sua  combustão  pratica- 
mente atóxica.  Tudo  considerado,  se 
houvesse  sido  implantada  solidamente  no 
país  uma  política  de  recursos  energéticos 
nacionais,  como  sempre  quis  o lAA  na  sua 
luta  incessante  pela  mistura  do  álcool  na 
gasolina,  desde  o início  da  campanha  que 
remonta  a 1930,  como  aqui  demonstramos 
e foi  adotada  e cultivada  pelo  lAA  a partir 
de  sua  própria  fundação,  certamente  esta- 
ríamos agora  imunes  aos  efeitos  da  crise 
mundial  do  petróleo.  No  entanto,  já 
Leonardo  Truda  assinalava  conforme 
tivemos  oportunidade  de  citar  que  “quanto 
a consumidores  (a  sistuação  do  álcool- 
motor)  era  de  lamentável  descrédito,  não 
cabendo  aqui  indagar  as  causas  desse 
fato”.  Não  cabia  indagar,  na  época,  talvez 
por  questões  de  ética  do  autor,  mas,  num 
jogo  da  verdade,  todos  estão  sabendo  que 
as  causas  se  prendem  ao  emaranhado  de 


interesses  de  toda  uma  rede  de  importa- 
dores e distribuidores  de  petróleo  e seus 
derivados,  de  veículos  e de  auto-peças,  a 
qual  se  sentia  direta  e fundamentalmente 
atingida  com  a redução  do  volume  dos 
seus  negócios,  por  conseqüêncía  da 
substituição  de  boa  parte  da  gasolina  de 
importação  pelo  álcool-motor  nacional. 


nc  na  economia 

DE  GUERRA  — A 22  de  agosto  de  1942,  o 
Brasil  declarava  guerra  à Alemanha  e à 
Itália,  em  conseqüêncía  do  torpedea- 
mento,  por  aquelas  nações,  de  navios 
mercantes  brasileiros.  Em  decorrência 
desse  fato  histórico,  foram  tomadas  pelo 
Governo  providências  diversas  que  supris- 
sem, da  melhor  forma,  a considerável 


escassez  de  combustível  importado 
resultante,,  dentre  as  quais  a planificação 
da  produção  acelerada  e da  distribuição  do 
álcool  para  fins  carburantes.  Já,  então,  a 
demanda  excedia  a oferta,  chegando-se  ao 
racionamento  de  consumo  do  produto. 
Nessa  oportunidade,  o lAA  foi  incumbido 


da  execução  de  todas  as  medidas  que,  em 
relação  ao  álcool,  tornassem  esse  setor  da 
produção  nacional  um  dos  fatores  da 
maior  importância  para  o êxito  da  então 
chamada  “Economia  de  Guerra”  (que  hoje 
se  repete,  em  tempo  de  paz  graças  a 
Deus). 


Não  poderíamos  melhor  descrever  as 
atividades  então  desenvolvidas  pelo  lAA, 
do  que  o texto  sobre  o assunto  do 
excelente  livro  “BRASIL/ ACÚCAR”, 
editado  em  1972  pelo  próprio  lAA  e de 
autoria  de  uma  equipe  especializada: 
passamos,  pois  a transcrevê-lo: 

“Nessa  oportunidade  (da  guerra), 
promulgado  o decreto-lei  n?  4.722,  de 
22/09/42,  foi  a indústria  alcooleira  consi- 
derada de  interesse  nacional,  sendo  esta- 
belecidas gerantias  de  preços  mínimos 
para  o álcool  e para  matéria-prima  desti- 
nada á sua  fabricação,  pelo  prazo  de  4 
anos.  Tornou-se  necessária  a organização 
de  um  cadastro,  com  indicação  de  todas 
as  compras  feitas  nos  centros  consumi- 
dores, controle  do  comércio  do  álcool  e 
fiscalização  do  destino  do  combustível 
vendido,  para  dificultar  sua  utilização  nos 
automóveis,  quando  adquirido  para  fins 
industriais;  e medidas  idênticas  em 
relação  ao  álcool  icidustrial,  objetivando 
evitar  que  se  escoasse  como  carburante  — 
privando  numerosas  indústrias  do  país 
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dessa  indispensável  matéria-prima. 
Houve,  assim,  um  racionamento  do  álcool 
que  durou  até  o fim  da  guerra.  Pelo  decreto 
n?  5.998,  de  18/11/43,  recebeu  o lAA 
plenos  poderes  de  controle  da  produção  de 
álcool  de  todos  os  tipos,  estabelecendo- 
se  que  as  usinas  e destilarias  somente 
podem  dar  saída  ao  álcool  quando  con- 
signado ao  lAA,  ou  quando  sua  entrega  a 
terceiros  tenha  sido  autorizada  pela 
Autarquia,  punidas  as  infrações  cometidas 
mediante  lavratura  de  autos  de  infração, 
cujas  penalidades  variam,  conforme  o 
caso.  Pela  primeira  vez,  foi  o lAA  auto- 
rizado a aproveitar,  também,  o álcool  pro- 
veniente da  redestilação  da  aguardente. 
Estavamos  na  safra  43/44,  e esta 
Autarquia  resolveu  requisitar  aguardente 
para  redestilação,  na  proporção  de  75% 
dos  estoques  da  safra  42/43  e da  produção 
de  1943/44.  Aparelhou-se,  adquirindo  a 
Destilaria  Desidratadora  de  Ubirama,  em 
Lençóis  Paulista,  SP,  e a Destilaria  Central 
de  Santo  Amaro,  Bahia.  O resultado  obtido 
foi  auspicioso,  pois  reforçou  as  disponi- 
bilidades de  álcool,  naquela  época,  espe- 
cialmente em  São  Paulo,  onde  foram 
obtidos  4.400.000  litros  pela  redestilação 
de  9.995.278  litros  de  aguardente.  Em 
1944/45,  a situação  se  normalizou  e foi 
suspensa  a requisição  de  aguardente.” 

Observa-se,  assim  com  muita  clareza, 
a avidez  do  consumidor  na  procura  do 
álcool  para  uso  como  carburante, 
chegando-se,  . até  (acrescentamos),  a 
dispensar  sua  mistura  com  a gasolina  ou, 
mesmo,  nada  se  questionar  sobre  sua 
maior  ou  menor  graduação  (se  anidro,  se 
hidratado),  qualquer  álcool,  enfim,  servia 
para  queimar  nos  motores.  Nesse  climax 
da  situação,  o Governo  foi  obrigado  a, 
através  do  lAA,  tomar  rigorosas  medidas 
no  sentido  de  evitar  que  nada  sobrasse  de 
álcool  para  outros  fins  (e  são  tantos)  que 
não  o de  carburante”. 

CONCLUSÃO  — Mas,  terminada  a 
guerra  e recompostos,  pouco  a pouco,  os 
desarranjos  econômicos  dela  decorrentes, 
o álcool-motor  foi,  também,  proporcional 
e inversamente  sendo  esquecido  por  seus 
ávidos  consumidores  de  antes,  os 
mercados  voltaram  a se  inundar  de 
petróleo  e seus  derivados,  em  1953  criou- 
se  a Petrobrás  e,  com  ela,  as  nossas 
refinarias,  tudo,  afinal,  se  encaminhou  no 
sentido  do  álcool-motor  voltar  ao  antigo 
ostracismo.  Essa  transformação  eco- 
nômica de  situações  diametralmente 


opostas,  encontraria,  naturalmente,  com 
relação  ao  álcool  carburante,  os  graves 
problemas  de  se  suportar  uma  estrutura 
construída  para  um  fim  constante,  mas 
logo  esquecido  pela  influência  de  fatores 
que  ofereciam  vantagens  mais  imediatas, 
e que,  no  entanto,  èram  efêmeros,  como 
comprovam  agora  os  fatos,  ou  seja,  a volta 
á procura  de  uma  solução  nacional  defini- 
tiva e sólida,  do  recurso  permanentemente 
renovável  que  o nosso  próprio  solo 
oferece.  Não  obstante,  esse  recurso  já 
existe  há  tanto  tempo!  E a sua  chama  só 
permaneceu  viva,  embora  bruxoleante, 
pela  ação  incansável  do  Instituto  do 
Açúcar  e do  Álcool  que  vem  lutando 
arduamente,  safra  por  safra,  nos  seus 
planos  de  álcool  de  ano-safra,  vem  lutando 
dizíamos,  contra  forças  incomensuráveis 
para  manter  a mistura  carburante  e que, 
contra  tudo,  conseguiu  a sobrevivência 
pelo  menos  da  semente  da  idéia.  E vinha 
lutando,  repetimos,  pela  certeza  de  que 
essa  idéia  — nascida  da  privilegiada 
intelegêncía  do  injustamente  esquecido 
LEONARDO  TRUDA  — era  a idéia  certa, 
tanto  que  hoje  é retomada  por  caminhos 
outros,  os  quais  esperamos,  com  sinceri- 
dade, atinjam  plenamente  os  objetivos  de 
há  tanto  colimados,  não  importa  por  que 
meios,  contanto  que  reconheçam  de  onde 
partiu  (Leonardo  Truda)  e que  órgão  a 
manteve  viva  (lAA),  como  comprova  a 
eloqüência  dos  seguintes  números, 
pálidos  no  sentido  quantitativo,  mas 
exuberantes  pelo  brilho  da  idéia  e o mérito 
de  se  não  deixa-la  fenecer: 


Álcool  anidro  misturado  à gasolina  em 
todo  o Pais 


Ano 

Porcentagem 

1964 

1.1 

1965 

3,0 

1966 

5,5 

1967 

6,2 

1968 

2,3 

1969 

0,3 

1970 

1,9 

1971 

2,5 

1972 

3,5 

1973 

2,5 

1974 

1,4  (crise  do  petróleo) 

1975 

1,1  (Proálcool) 

1976 

1,2 

1977 

4,3 

1978 

9,0 

Fonte:  Instituto  do  A^ucar  e do  Álcool 

Lembremo-nos,  finalmente,  de  dois 
fatores  que  consideramos  fundamentais 
para  o êxito  da  campanha  pró-álcool 
carburante: 

1?  — O Instituto  do  Açúcar  e do 
Álcool,  através  do  seu  quase  meio  século 
de  existência,  conseguiu  vincular  a assis- 
tência da  matéria-prima  — Havoura  de  cana 
com  o produto  elaborado  — açúcar  e 
álcool  — inspirando  e executando  uma 
legislação  específica  e adequada,  de 
garantia  de  mercado  e de  preço,  de 
assistência  social  que  prende  o homem  à 
terra,  enfim,  de  uma  infra-estrutura  impri- 
mida à agroindústria  canavieira  da  qual 
nenhum  outro  setor  da  economia  nacional 
jamais  desfruto.u.  Tem  condições,  assim, 
de  ser  o principal  alicerce  no  qual  se 


deveria  apoiar  a campanha  do  álcool  para 
carburante. 

2?  — O uso  do  álcool  como  car- 
burante não  é,  tão  somente,  um  recurso  de 
economia  de  guerra,  como  o foi  na  2f 
guerra  mundial  e está  sendo  agora,  na 
crise  do  petróleo.  Repetimos,  pois,  para 
finalizar,  as  expressões  do  Engenheiro 
Dorodame  Moura  Leitão,  Chefe  do 
CENPES  da  Petrobrás,  no  seu  excelente 
trabalho  “O  Etanol  como  fonte  de  energia" 
publicado  nesta  revista  em  janeiro  e 
fevereiro  deste  ano. 

“...  Esperamos  que  desta  vez  o etanol 
tenha  vindo  para  ficar,  para  que  nossos 
filhos  daqui  a vinte  anos  não  tenham  que 
tornar  a redescobrir  essa  solução  típica 
brasileira  para  nossps  problemas  energé- 
ticos.'” 
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PROÁLCOOL:  ASSISTÊNCIA 
TÉCNICA  Ê PRIMORDIAL 

J.  NEIVA* 


O panorama  da  tenta^va  brasileira  para  reduzir  os  efeitos  da  crise  de 
fornecimento  de  petróleo,  e,  conseqüentemente,  de  seus  derivados,  é 
deveras  impressionante.  Ao  apelo  angustiado  do  Governo,  em  1974,  no 
sentido  de  ser  feito  um  esforço  conjunto  da  agroindústria  açucareira,  que  já 
tinha  sido  convocada  nos  idos  de  1937/40,  para  idêntica  cooperação,  na 
época  em  que  a situação  internacional  já  antevia  os  sintomas  de  guerra, 
foram  eles,  os  produtores  de  açúcar  e de  álcool, *que  fizeram  suas  fábricas 
entrar  em  produção  acelerada  para  fazer  face  á situação  de  carência  de 
combustível  que  se  fazia  sentir. 

Agora,  ao  novo  apelo,  os  industriais  do  açúcar,  entraram,  de  imediato, 
na  execução  do  plano  de  aumento  de  produção  de  álcool  com  pedidos  de 
ampliação  de  suas  destilarias,  permitindo  atendimento  mais  rápido  àquele 
objetivo.  Ao  mesmo  tempo,  inúmeros  grupos  sem  tradição  na  indústria, 
alguns  abrindo  novas  áreas,  em  zonas  pioneiras  na  exploração  canavieira,  se 
lançam  com  patriotismo  exuberado  pelas  facilidades  de  financiamento  a 
longo  prazo,  visando  lucros  certos  para  eles  e,  principalmente,  para  o Brasil, 
face  a alta  exagerada  dos  preços  dos  derivados  de  petróleo,  aí  incluída  a 
gasolina,  que  garantem  para  a produção  do  álcool  remuneração  adequada  e 
certa.  Parabéns  aos  novos  industriais  que  se  lançam  em  busca  frenética  de 
solução  brasileira  para  resolver  o problema  energético  nacional,  atenuando 
suas  conseqüências. 

Inicialmente,  esses  pioneiros  de  agroindústria,  têm  o problema  de 
dimensionamento  adequado  para  a produção  exigida  pelas  atuais  circuns- 
tâncias tanto  para  atender  ao  mercado  consumidor  como  principalmente 
para  permitir  lucro  ao  empreendimento. 

A dinâmica  do  desenvolvimento  e o volume  que  é necessário  obter  de 
álcool « para  atender  ao  consumo  previsto,  obrigam  a projetar  arrojadas 
instalações,  cujo  volume  de  produção  seus  antepassados  jamais  poderiam 
sonhar. 

Anteriormente  a 1936/37  foram  ■ projetadas  e encomendadas  as 
maiores  destilarjas  até  aquela  data  fabricadas,  cabendo  a execução  a Barbet 
e Skoda,  ambas  de  renome  internacional  naquela  especialidade,  porém 
ficaram  receiosas  de  atender  ao  volume  da  produção  prevista;  foi  proposta, 
por  Barbet,  duas  colunas  de  30.000  litros,  a ser  instalada  em  Campos,  a 
Skoda  forneceu  a de  60.000  litros  a ser  instalada  em  Pernambuco.  Na  época 


Engenheiro-Químico,  Consultor  Técnico  para  assuntos  alcooleiros. 
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estas  instalações,  com  capacidade  bem  acima  dos  tipos  tradicionais  na 
indústria,  eram  denominadas,  pelos  usineiros,  de  Elefantes  Brancos,  tal  o 
vulto  de  sua  provável  produção.  Hoje,  40  anos  depois,  pioneiros  na  indústria 
e na  abertura  de  novas  áreas  na  cultura  de  cana,  encomendam  e instalam 
aparelhagens  de  60,  90,  120  e 240.000  litros  de  capacidade  diária  de 
produção  de  álcool  e podem  ser  atendidos,  em  curto  prazo,  pela  indústria 
nacional.  Aconteceu  que  depois  daquela  primeira  encomenda  a Barbet  e a 
Skoda,  os  fabricantes  europeus  tiveram  dificuldades  de  transporte  maríti- 
mo, em  face  da  campanha  dos  submarinos,  deixando  assim  o mercado 
aberto  para  a indústria  nacional  que,  pouco  a pouco,  ampliou  a produção 
criando  padrões  mais  adequados  ao  mercado  interno  de  máquinaria.  Assim, 
nasceram  e foram  ampliadas  oficinas  em  Piracicaba,  Ribeirão  Preto,  Recife 
e Campos,  áreas  de  concentração  da  cultura  canavieira  que,  em  decorrência 
da  ação  dos  beligerantes,  evoluíram  para  as  grandes  organizações  atuais 
que  operam  no  setor  da  agroindústria,  como  Dedini,  Zanini,  Lucena  e 
Machado  Viana,  alèm  de  muitas  outras  que  foram  surgindo  para  atender  ao 
desenvolvimento  do  mercado,  todas  com  grande  capacidade  de  produção  e 
idoneidade  técnica  comprovada.  Aparelhagem  completa  para  produção  de 
açúcar  e ou  de  álcool  tem  sido  distribuída  à clientela  tradicional  e 
introduzido  equipamentos  sofisticado.  Agora,  além  destes  clientes,  novos 
interessados  se  lançam  no  setor  alcooleiro  beneficiando*-se  da  comprovada 
reputação  técnica  dessas  fabricas  nacionais,  adquirindo,  sob  garantia, 
grandes  conjuntos  com  elevada  capacidade,  condizente  com  o momento  em 
que  se  deseja  incremento  á produção  do  carburante  nacional  — álcool  — e o 
aproveitamento  das  condições  de  financiamento,  além  da  necessidade  de 
imprimir  maior  dinamismo  a produção  de  álcool,  maior  volume  de  produção, 
eficiência  e aproveitamento  de  subprodutos  inclusive  do  excesso  de  bagaço 
dessas  novas  fábricas  para  servir  de  combustível  auxiliar  em  outras 


indústrias  deficitárias  em  combustível. 

Deve-se  levar  em  consideração  a necessidade  de  encontrar  eficientes 
colaboradores  que  tenham  condições  de  levar  a bom  termo  as_  operações 
correlatas  e de  entrosamento  que  envolvem  a manipulação  de  tão  vultuosa 
matéria-prima,  cujo  ritmo  de  fluxo  e de  funcionamento  não  pode  nem  deve 
sofrer  variações  e muito  menos  paralizações.  Julgamos  difícil  que  as 
capacidades  teóricas  das  instalações  sejam  atingidas  no  primeiro  ano  de 
funcionamento  e coberto  o período  oficial  de  safra  por  deficiência  de 
fornecimento  de  matéria-prima,  em  face  da  carência  de  cana  planta 
devidamente  selecionada  para  atender  a extraordinária  procura  que  se  faz 
sentir  em  diversas  áreas  do  nosso  território,  e,  também,  por  dificuldades 
inerentes  ao  entrosamento  que  se  faz  necessário  com  os  meios  de 
transporte  para  o bom  funcionamento  da  indústria. 

Não  há  dúvida  que  as  firmas  especializadas,  fornecedoras  das 
instalações,  são  todas  idôneas;  todas  com  noção 
sos  e responsabilidades  assumidas  com  relaçao  aos  «versos  seto^ 
instalações,  fazem  rigoroso  controle  do  material  e 
aparelhagem  a ser  fornecida;  porém  fatores  imponderáveis  P®^®^  P^/';|^“' 
car  os  cronogramas  previamente  estabelecidos. 
fonecimentos  a verificação  e acompanhamento,  P®^®f 
ou  do  agente  financeiro,  do  andamento  das  ©vitar 

mento  das  montagens,  segundo  cronograma 

que  o atraso  verificado  num  setor  de  menor  importancia^a  de  justificativa, 

para  outros  ou  mesmo  a paralização  de  seções  ® 

n tP«ítP  aeral  das  instalações  deve  ser  estabelecido  por  clâusuia 

contratual  e estabelecidos  prazos,  por 


brasil  AÇUCAREIRO 


mas  e de  insumos,  tais  como  volume  e riqueza  da  cana  e do  caldo,  sacarose 
e umidade  do  bagaço,  volume  e temperatura  da  água  e do  vapor. 

Atualmente,  já  existem  organizações  técnicas  que  se  encarregam  de 
acompanhar  e fiscalizar,  com  equipes  de  comprovada  capacidade,  o desen- 
volvimento das  obras  e instalações  conforme  as  encomendas  contratuais  de 
forneceimento,  o que  dá  aos  industriais  a garantia  do  regular  andamento  da 
implantação  da  indústria  e a perfeita  execução  do  projeto. 

A possibilidade  de  assistência  técnica  nas  diversas  fases  de  implanta- 
ção do  projeto,  inclusive  na  formação  das  lavouras  e mesmo  nos  primeiros 
períodos  de  atividade  da  nova  indústria,  representa  uma  maior  segurança 
para  os  pioneiros,  para  os  desbravadores  de  novas  áreas,  tanto  de  cana 
como  de  outras  matérias-primas,  e,  garantia  para  os  órgãos  financiadores, 
principalmente  no  concernente  à execução  do  PROÁLCOOL,  garantindo 
tecnicamente  a produção  prevista. 
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ÁLCOOL  E OUTRAS  FONTES 
ALTERNATIVAS  DE  ENERGIA  COMO 
SUBSTITUTIVAS  DE  PETRÓLEO 


1 — O BALANÇO  ENERGÉTICO 
BRASILEIRO 

1.1  — As  perspectivas  desfavorá- 
veis, no  tocante  ao  futuro  dos  combustí- 
veis fósseis  em  todo  o mundo,  têm  deter- 
minado numerosos  estudos  com  vistas  ao 
equacionamento  do  probiema  energético, 
o quai,  em  termos  racionais,  certamente 
terá  diversas  soluções  em  função  das  po- 
tencialidades e características  peculiares 
de  cada  área  estudada. 

No  Brasil,  alèm  das  possibilidades  de 
energia  hidráulica,  inclusive  maremotriz, 
eólica,  solar,  nuclear,  do  xisto,  do  carvão 
mineral  e de  outras  fontes  que  venham  a 
surgir  no  futuro,  o aproveitamento  da  bio- 
massa,  a contribuição  da  agricultura,  tam- 
bém uma  forma  de  aproveitamento  de 
energia  solar,  merece,  sem  quaisquer  dú- 
vidas, ser  objeto  de  cuidadosa  e judiciosa 
consideração. 

A lenha,  o carvão  vegetal,  o álcool 
etílico  ou  etanol,  o álcool  metílico  ou  me- 
tanol, hidrocarbonetos  diversos,  inclusive 
os  da  série  do  isopreno  e dos  terpenos,  a 


(*)  Diretor  Presidente  da  COPERBO  — 
Companhia  Pernambucana  de  Borracha 

Sintética 

Professor  do  Departamento  de  Enge- 
nharia Química  e Química  Industrial  da 
Universidade  Federal  de  Pernambuco 

Trabalho  apresentado  ao  I Congresso 
Brasileiro  de  Petróleo,  realizado  de  5 a 10 
de  novembro  de  1978. 
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sacarose,  o' amido,  a celulose,  alcatrões, 
ácidos,  cetonas,  etc.,  tudo  isso  pode  vir  da 
agricultura  em  nossa  formidável  extensão 
continental  onde,  fortunadamente,  há  sol, 
luz,  água,  condições  favoráveis,  enfim. 

Dominamos  algumas  das  tecnologias 
envolvidas  nos  esquemas  produtivos.  Te- 
remos que  desenvolver  as  outras.  O-  que 
não  podemos  nem  devemos,  é esperar  que 
0 desenvolvimento  daquilo  que  nos ‘falta 
seja  feito  na  Ásia,  América  do  Norte,  Euro- 
pa ou  Oceania,  onde  as  condições  são 
inteiramente  diferentes. 

1.2  — Vejamos  o Quadro  I á página 
seguinte.  Os  dados  foram  tomados  do 
Balanço  Energético  Nacional  (1)  editado 
este  ano. 

A participação  ou  a contribuição  da 
agricultura  para  a solução  do  problema 
energético  nacional,  a julgar  pelos  dados 
estatísticos  disponíveis,  não  era  muito 
modesta  em  1967  quando,  o álcool,  o 
bagaço  de  cana,  o carvão  vegetal  e a lenha, 
participavam  com  23.486  TEP  ou  45,6%  de 
um  consumo  total  de  51.475  TEP.  As  fon- 
tes minerais,  petróleo,  gás  natural  e carvão 
mineral,  totalizavam  19.524 TEP  ou  38%,  e 
a energia  hidráulica,  com  8.465  TEP  era 
responsável  pelos  16,5%  restantes.  O 
consumo  de  lenha  (37,4%)  superava  o de 
petróleo  (33,8%). 

Em  1972,  a participação  do  petróleo 
atingia  os  41%  sobre  o total  de  70.116 
TEP,  a leriha  25,2%,  bagaço  de  cana.  e 
carvão  vegetal  somavam  8,3%,  a energia 
hidráulica  21,3%,  o carvão  mineral  3,6%. 
Eram  bastantes  reduzidas  as  participações 
do  álcool  0,4%  e do  gás  natural  0,2%. 
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A tendência  de  elevação  do  consumo 
de  derivados  de  petróleo  foi  mantida  até  o 
presente  e,  assim  é que,  ao  final  do  ano 
passado  haviamos  atingido  o dobro  do 
consumo  total  em  energia  relacionado  ao 
ano  de  1967.  Consumimos,  no  último  ano, 
cerca  de  103.252  mil  TEP  com  uma  parti- 
cipação do  petróleo  da  ordem  de  41,7%, 
energia  hidráulica  26,1%,  bagaço  de  cana 
4,6%,  carvão  mineral  4%,  carvão  2,4%, 
álcool  e gás  natural  0,5%  cada  um.  E neste 
ano,  apesar  dos  aumentos  de  preços,  ta- 
xas compulsórias,  campanhas  promocio- 
nais, o crescimento  do  consumo  de  janeiro 
a setembro  foi  de  8,5%  superior  ao  mesmo 
período  no  ano  passado. 

A projeção  do  consumo  indica  um 
aumento  82,3%  desde  os  fins  de  1977  até 
dez  anos  depois  quando  se  espera  que,  em 
termos  percentuais,  a participação  do  pe- 
tróleo esteja  no  mesmo  nível  que  a da 
energia  hidráulica  em  torno  de  34%  cada, 
a lenha  e o carvão  vegetal  tenham  decres- 
cido para,  respectivamente  10  e 1 ,9%,  e o 
bagaço  de  cana,  sem  alteração  sensível, 
participe  com  5%. 

Os  fatos  novos,  ao  final  do  período, 
deverão  ser  os  4,7  bilhões  de  litros  de 
ÁLCOOL  correspondente  a 3,9  milhões  de 
TEP,  as  1 7,1  milhões  de  toneladas  de  xisto 
ou  2,3  milhões  de  TEP  e as  821  mil  tone- 
ladas de  concentrado  de  urânio  ou  7,8 
milhões  de  TEP. 

1.3  — Acreditamos  digna  de  registro  a 
possibilidade  de  utilização  total  do  nosso 
potencial  hidráulico  que,  segundo  o Pro- 
fessor Arnaldo  Barbalho  (2),  poderá 
ocorrer  de  acordo  com  o quadro  a seguir: 


QUADRO  II 

Taxa  de  Crescimento . Número 

anual  de  anos 

6%  42 

7%  36 

8%  32 

9%  29 

10%  26 

1 1 % 24 

12% 22 


1.4  — Registramos  também  a 


observação  do  Prof.  José  Roberto  Moreira 
(3)  para  quem;  “num  balanço  energético 
total  de  máquinas  e equipamentos  à 
disposição  do  homem  moderno,  a conclu- 
são é de  que  2/3  da  energia  realmente 


disponível  são  desperdiçadas  sob  a forma 
de  calor  não  aproveitado”. 

Em  exemplo  numérico,  o citado 
trabalho  demonstra  que,  somente  na 
cocção  de  alimentos,  desperdiçamos, 
anualmente,  cerca  de  10  milhões  de  TEP 
ou  10%  do  consumo  global  de  energia. 

1.5  — Em  trabalho  anterior  (4) 
reportavamo-nos  aos  processos  de 
combustão,  transcrevendo  as  expressões: 

a)  C + 1 /2  02  CO  + 29  Kcal 

b)  C -I-  02  C02  + 97  Kcal 

mostrando  que  a quantidade  de  calor 
liberada  na  equação  a,  era  apenas  30%  do 
total  da  equação  b e chamando  a atenção 
para  os  inconvenientes  e os  prejuízos  da 
combustão  incompleta. 

As  citações  feitas  visam  enfatizar  que 
a substituição  de  fontes  energéticas  não  é 
tudo.  A elilninação  dos  desperdícios  é 
uma  necessidade  inconteste. 

2 - A UTILIZAÇÃO  DA  BIOMASSA 

2.1  — Pelas  condições  já  citadas  e 
pelo  fato  de  ser  renovável  o potencial  da 
biomassa,  se  explorado  convenientemen- 
te, pode  contribuir,  de  forma  substancial 
para  minorar  o desequilíbrio  de  uma  eco- 
nomia cuja  produção  de  petróleo,  por  en- 
quanto, não  vai  além  de  20%  das  necessi- 
dades do  consumo.  As  importações  desse 
mesmo  petróleo  foram  responsáveis  por 
cerca  de  56%  do  acréscimo  da  divida  lí- 
quida — (dívida  bruta  menos  reservas)  — 
que  passou  de  US$  6,15  bilhões,  em  de- 
zembro de  1973,  para  US9  24,78  bilhões 
em  dezembro  de  1977. 

Considerando  os  aspectos  tecnológi- 
cos, 0 tempo  requerido  para  pesquisa  e 
desenvolvimento  de  processos,  os  recur- 
sos necessários  aos  possíveis  investimen- 
tos, estamos  entre  os  que  acreditam  ser  o 
ÁLCOOL  ETÍLICO,  sobre  o qual  falaremos 
mais  adinte,  o substituto  energético  com 
possibilidades  mais  imediatas  de  obten- 
ção, seja  como  produto  — a partir  de  cana, 
mandioca,  sorgo  sacarino,  cereais,  seja 
como  subproduto  — a partir  de  melaço, 
babaçu  (endocarpo),  restos  de  madeiras, 
palha  e cascas  de  arroz,  licores  suifíticos 
de  fábricas  de  papel,  bagaço  de  cana,  etc. 

O carvão  vegetal,  pelo  menos  a prazo 
curto,  é o segundo  em  importância,  po- 
dendo ser  obtido  de  madeira,  babaçú,  ba- 
gaço de  cana. 
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A prazo  mais  longo,  e em  função  dos 
estudos  de  viabilidade  técnica  e econômi- 
ca, provavelmente,  poderemos  contar  com 
os  óleos  vegetais,  os  óleos  essenciais,  os 
hidrocarbonetos  obtidos  do  avelós,  o me- 
tanol a partir  do  gâs  de  síntese  obtido  da 
gaseificação  da  madeira  ou  do  carvão  ve- 
getal. 

2.2  — CARVÃO  VEGETAL 

2.2.1  — Os  dados  do  Balanço  Ener- 
gético referentes  ao  carvão  vegetal  que, 
em  1977  participou  com  cerca  de  2,4%  do 
total  de  energia  primária,  dizem  respeito, 
praticamente,  ao  consumo  como  redutor 
de  minérios  de  ferro. 

A infinidade  de  instalações  produto- 
ras de  carvão  de  porte  reduzido,  dissemi- 
nadas por  todo  o País  e com  o produto 
destinado  a fins  diversos  não  é controlada 
estatisticamente. 

Até  o advento  do  coque,  entre'nós,  em 
1964,  a produção  siderúrgica  nacional  foi 
baseada  no  carvão  vegetal  com  que  pro- 
duzimos 30.000  t de  gusa  em  1925,  pas- 
sando a 35.000  t em  1930,  para  150.000  t 
em  1940  e 260.000 1 em  1945.  Desde  então, 
até  1960,  a referida  produção  teve  eleva- 
ções sucessivas  atingindo  730  mil  tone- 
ladas em  1950,  passando  a 1 .100  mil  t em 
1955,  e chegando  a 1 .900  mil  em  1960.  Em 
tal  período,  a participação  do  carvão 
vegetal  variou  de  45  a 58%.  O restante 
proveio  do  coque. 

Na  produção  de  1 tonelada  de  “ferro 


gusa”,  são  consumidos  2,4  — 3,5  M3  ou 
0,8  — 1,2  kg  de  carvão,  com  uma 
composição  média  de  68  — 73%  de 
carbono  fixo,  22  — 25%  de  matéria  volátil 
e a diferença  constituída  de  umidade  e 
cinzas. 

2.2.2  — Até  a fase  presente,  o maior 
consumo  de  madeira  para  fabricação  de 
carvão  tem  sido  originária  de  florestas 
nativas.  Parece  evidente  que,  para  cumprir 
os  programas  já  estabelecidos  no  que  diz 
respeito  à indústria  siderúrgica,  o apro- 
veitamento racional  das  florestas  de 
plantação  será  medida  necessariamente 
obrigatória. 

De  dados  apresentados  por  Berutti  (5) 
e Veado  (6)  com  base  no  II  PND, 
compuzemos  o quadro  a seguir,  onde  se 
oberva  a tendência  de  participação  das 
florestas  nativa  e de  plantação  no 
consumo  de  carvão  vegetal  siderúrgico. 

2.2.3  — Segundo  Riegel  (7),  a com- 
posição e quantidade  de  carvão  vegetal 
produzido  a diferentes  temperaturas  máxi- 
mas, são  aquelas  indicadas  no  quadro  IV. 

Os  dados  apresentados  são  indicati- 
vos e,  logicamente,  variam  com  a compo- 
sição da  madeira,  processo  de  queima, 
etc. 

No  sistema  atual  de  produção,  os 
subprodutos  da  madeira  não  têm  sido 
aproveitados  como  seria  desejável,  e com 


QUADRO  III 

PREVISÃO  DA  PRODUÇÃO  DE  GUSA  Ã CARVÃO  VEGETAL 


ANOS 

GUSA 
10^  t 

CARVÃO 
VEGETAL 
10^  mdc 

•FLORESTAS 

NATIVAS 

% 

FLORESTAS 

IMPLANTADAS 

% 

1978 

4,9 

16,0 

83,3 

♦ 16,7 

1979 

5,3 

18,0 

78,9 

21,1 

1980 

6,0 

19,0 

76,2 

23,8 

1981 

6,2 

22,0 

81,8 

18,2 

1982 

■ 6,7 

24,0 

79,2 

■ 20,8 

1983 

7,0 

25,0 

32,0 

68,0 

1984 

7,3 

26,0 

34,6 

65,4 

1985 

7,7 

27,0 

37,0 

63,0 
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QUADRO  IV 


PRODUÇÃO  DE  CARVÃO  / MADEIRA  SECA 


Temperatura 

o 

Operação  C 

COMPOSIÇÃO 

Produção  de 
carvão  / nadelra 
seca 

C 

“2 

°2 

.250 

70,6 

5.2 

24,2 

65,2 

300 

73,2 

4.9 

21,9 

51,4 

400 

77,7 

4.5 

18,1 

40,6 

500' 

89,2 

3.1 

6,7 

31,0 

600 

92,2 

2.6 

5.2 

29,1 

1.000 

96^,6 

0.5 

2,9 

26,8 

Vistas  a redução  dos  custos  globais  e 
aumento  das  disponibilidades  de  materiais 
úteis,  tais  como  ácido  acético  de  4 — 
4,5%,  metanol  1 — 2%,  acetona  0,5%. 

2.2.4  — Minas  Gerais  produzindo 
85%  do  gusa  nacional,  40%  dos  quais  à 
base  de  carvão  vegetal,  é também  o maior 
produtor  deste  material.  O eucalipto  é a 
madeira  mais  empregada  e,  segundo  Var- 
gas (8)  e (9),  a área  reflorestada  é da  ordem 
de  8 mil  km2  ou  800  mil  hectares. 

Considerando  que  1 ha  plantado  com 
eucalipto  produz,  cada  8 anos,  100  m3  ou 
33,3 1 de  carvão  de  poder  calorífico,  7.000 
— 7.500  kcal /kg  ou  8,7  kW/kg,  e se- 
guindo o raciocínio  de  Vargas  (9),  o corte 
anual  de  100  mil  hectares  geraria,  em 
energia: 


Ha  Kg  de  poder 

carvão  calorífico 

105  33,3x103  X 7,500=  24,975  x109  kcal 
ou 

2,094  X ro6TEP  ou  28,971  x109  kWh/ano 


= 3,35  X 106kW 

Tais  números  dão  uma  idéia  do  que  se 
pode.  obter  com  a utilização  de  outras 
áreas. 


2.3  - BABAÇU  - UMA  FONTE 
ENERGÉTICA  POTENCIAL 

2.3.1  — As  tentativas  de  industriali- 
zação do  babaçu  — “Orbignya  Speciosa" 
— datam  do  século  passado,  citando-se  o 
fato  de  que,  em  1867,  o carregamento  de 
três  navios  com  a referida  matéria-prima 
“in  natura”  foi  lançado  ao  mar,  com  frusta- 
ção  de  uma  tentativa  de  exportação  para  a 
Inglaterra,  pelo  desconhecimento,  por  par- 
te dos  ingleses,  de  procsso  racional  para  a 
quebra  do  côco  (10). 

Até  a II  Grande  Guerra,  quantidade 
acima  de  90%  das  amêndoas  obtidas  do 
babaçu  era  exportada  para  a Europa,  Ale- 
manha principalmente,  exportações  que 
decresceram  ao  final  da  citada  comoção 
mundial,  quando  a extração  do  óleo  pas- 
sou a ser  feita  no  Nordeste  e vendida  sob  a 
forma  de  produto  bruto  e/ou  refinado. 


2.3.2  — O Estado  do  Maranhão  é o 
principal  produtor,  participando  com  mais 
de  75%  sobre  o total,  seguido  pela  ordenri 
decrescente,  de  Goiás  (13,03%),  Piaui 
(8,2%)  e Pará,  Ceará,  Minas  Gerais  e Ba- 
hia. A produção  e o valor  de  amêndoas  de 
babaçu,  no  período  69  e 75,  segundo  da- 
dos do  IBGE  (10),  constituem  as  colunas  I 
e II  do  Quadro  a seguir  e onde  quanti- 
dades prováveis  da  matéria-prima  “Côco”, 
coluna  III,  foram  calculadas  considerando 
a amêndoa  com  a participação  de  7% 
conforme  indicações  de  Mendes  (11)  e 
Rosentahl  (12). 
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QUADRO  V 


ANOS 

I 

II 

III 

Produção  de  amêndoa 
tonelada 

Valor 
Cr$l .000 

Coco 

Produção  Calculada 

1969 

180. A17 

79.724 

2.577.385 

1971 

193.346 

147 .025 

2.762.086 

1973 

212.196 

309.354 

3.031.371 

1975 

212.842 

487.395 

3.040.600 

2.3.3  — A ocorrência  da  palmácea  no 
território  nacional  é apresentada  no  mapa 
da  página  28. 

2.3.4  — A composição  média  do  Ba- 
baçu segundo  a literatura  disponível 
(11,12,13),  está  indicada: 

• Epicarpo 11  — 13% 

• Mesocarpo 20  — 23% 

• Endocarpo 54  — 58% 

• Amêndoa 5—  7% 

No  atual  estágio  de  industrialização 
do  Babaçu  com  o aproveitamento  da 
amêndoa,  apenas,  as  perdas  são  da  or- 
dem de  93  — 94%  sobre  o peso  dos  frutos 
recolhidos.  Visando  a solução  do  proble- 
ma, vários  têm  sido  os  projetos  estuda- 
dos, muito  embora  nenhum  destes  tenha 
sido  implantado  em  escala  comercial.  Tais 
projetos  consideram  a produção  típica  a 
seguir  indicada,  em  valores  percentuais 
sobre  o peso  da  matéria-prima  côco: 


2.3.5  — Ocorrência  de  babaçuais 
nativos  nos  Estados  da  Federação  exten- 
de-se  por  uma  área  que,  para  Braga  e Dias 
é da  ordem  de  11,5  milhões  de  hectares, 
para  Peixoto  13,5  milhões,  para  Tobas  e 
Akira  Kono,  respectivamente  13,9  e 17,5 
milhões  de  hectares  (11). 

Admfte-se  uma  produção  média  de 
2.500  kg  de  frutos  por  hectare  e sabe-se 
que  a produção  atual  registrada  deixa  mui- 
to a desejar  pela  enorme  quantidade  de 
material  não  coletado,  seja  pelo  difícil 
acesso  ou  escoamento  em  certas  áreas, 
seja  por  deficiência  do  próprio  sistema  de 
coleta. 

Considerando  os  dados  apresentados 
referentes  às  áreas  dos  babaçuais  e à 
produção  por  unidade  de  área,  o poten- 
cial de  produção  de  frutos  estará  situado 
entre  28,75  bilhões  e 43,75  bilhões  de  to- 
neladas anuais  que,  se  fossem  processa- 
dos convenientemente,  poderiam  dar  ori- 
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gem  aos  produtos  e subprodutos  abaixo 
indicados: 


MATERIAL  106  toneladas 


Fibra 

Amido 


Carvão 
Gás  pobre 
Acido  Acético 
Metanol 
Aicatrão 
Óieo  de  Côco 
Torta 


3.2  a 4,86 

6.3  a 9,6  = 2,2  — 3,36  biihões  de  iitros 

de  áicooi  etiiico 
= 1,8  — 2,8  milhões  de  TEP 

5.4  a 8,2  = 3,4  — 5,2  milhões  de  TEP 
3,2  a 4,8 

1,1  a 1,7 


0,19  a 0,3  = 240  — 380  milhões  de  litros 
1,4  a 2,1 
1,2  a 1,8 
0,7  a 1,0 


O aproveitamento,  tanto  quanto  pos- 
sível da  capacidade  produtiva  da  área  é de 
real  interesse  nacional  uma  vez  que  absor- 
ve um  contingente  ponderável  de  mão-de- 
obra  não  qualificada,  que  todos  sabemos, 
excedente  e em  condições  desfavoráveis. 

O equipamento  necessário  aos  traba- 
lhos de  processamento,  em  suas  diversas 
fases,  são  de  produção  nacional  e,  bem 
assim,  a tecnologia  que,  no  tocante  à 
produção  de  amido  purificado  e na  hidró- 
lise e fermentação  desse  amido  para  trans- 
formà-lo  em  álcool,  vem  sendo  desenvolvi- 
da, entre  outros,  pelas  equipes  do  Insti- 
tuto Nacional  de  Tecnologia. 

2.3.6.  — Os  números  apresentados 
dizem  respeito  à ocorrência  de  babaçú 
nativo.  Nenhuma  experiência  existe  no  to- 
cante aos  babaçuais  de  plantação.  È racio- 
nal admitir  que  os  resultados  de  trabalhos 
agrícolas  bem  conduzidos,  sejam  alcança- 
dos sucessos  semelhantes  à seringueira  e 
a palma  ou  dendê  na  Malásia  e outros 
países. 

O projeto  da  Agrima  visa  implantar  em 
Codó,  no  Maranhão,  uma  indústria  com 
capacidade  para  processar  1 .015.000  tone- 
ladas de  côco  babaçú,  devendo  produzir: 


t/ano 

Carvão  237.515 

Amido  bruto  203.000 

Ácido  pirolenhoso  195.188 

Alcatrão  56.448 

Amêndoa  60.900 


Os  gases  não  condensáveis  que  de- 
vem totalizar  100  milhões  de  m^/ano  re- 
sultam, após  a eliminação  do  CO2,  em  60 


milhões  de  m^/ano,  com  um  poder  calorí- 
fico de  4.500  kcal/Nm3. 

Uma  fração  do  amido  bruto  obtida  em 
instalação  piloto  em  São  Luiz,  foi  anali- 
sada pelo  INT,  por  solicitação  da  COPER- 
BO  e apresentou  os  seguintes  resultados. 


QUADRO  VIII 


Umidade  16,20% 

Pentosanas  (p.  floroglucina) 12,42% 

Pentosanas  (p.  ácido  barbitúrico)  7,26% 
Açúcares  redutores  totais,  em 

dextrose  (Eynon-Lane) 54,20% 

Açúcares  redutores  totais,  em 

dextrose  (Somogyi)  50,58% 

Açúcares  não  fermentáveis,  em 

dextrose  (Somogyi)  9,33% 

Açúcares  ♦ fermentáveis,  em 
dextrose  (p.  diferença)  41,25% 


Considerando  tais  resultados,  os 
203.000  amido  bruto  correspondem  a 
83.737  toneladas  de  açúcares  fermentes- 
cíveis,  suficientes  para  a produção  de  51 
milhões  de  litros  de  álcool,  que  poderão 
ser  produzidos  no  próprio  Estado  do  Ma- 
ranhão ou  em  Pernambuco,  se  o*  custo 
FOB  do  amido  bruto  e o frete  possibili- 
tarem um  valor  C&F  a níveis  de  econo- 
micidade. 

Da  fração  do  ácido  pirolenhoso  pode- 
rão ser  produzidos: 

ácido  Acético  — 35.000  t 

Metanol  — 6.500  t 

Acetona  — 1.500  t 


2.4.  - A SERINGUEIRA 
PRODUÇÃO  DE  BORRACHA  E CARVAO 

2.4.1 . - A Malásia,  como  se  sabe,  tem 
a borracha  natural  como  principal  ativida- 
de, e participa  com  cerca  de  45%  da  pro- 
dução mundial  que,  em  1977  foi  da  ordem 
de  3,5  milhões  de  toneladas.  Para  manter  a 
produção  em  níveis  situados  em  torno  de 
1,6  milhões  de  toneladas  anuais  de  bor- 
racha, o Governo  da  Malásia  põe  em  práti- 
ca um  esquema  de  refiorestamento  das 
aéreas  cultivadas  com  seringueiras.  Alí  as 
árvores  dos  seringais  de  plantação  têm 
vida  útil  de  30  (trinta)  anos,  sendo  7 (sete) 
o intervalo  entre  0 plantio  e a primeira 
colheita  de  latex,  e os  23  (vinte  e três) 
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restantes,  o período  de  atividade  produti- 
va. . , . - 

Com  a erradicaçao,  as  arvores  sao 

aproveitadas  também  para  a produção  de 
carvão  destinado  à Siderurgia. 

2.4.2  — Enquanto  isso,  aqui  no  Bra- 
sii  em  1977,  foram  consumidas  307.331 
toneiadas  de  borrachas  de  todos  os  tipos, 
26%  das  quais,  ou  71.354  toneladas,  do 
produto  natural,  204.729  toneladas  em  sin- 
téticas e 31 .248  toneladas  em  regeneradas. 

É importante  frisar  que,  das  71.364  t 
de  borraôha  natural  consumidas  no  ano 
passado,  apenas  31,6%  ou  22.560  t foram 
produzidas  no  Pais.  O restante,  ou  57.495 
t,  foram  importadas  quase  que  totalmente 
da  referida  Malásia,  em  operações  que  en- 
volveram aproximadamente  US$50  mi- 
lhões. 

2.4.3  — As  projeções  de  consumo  de 
borracha  de  todos  os  tipos  — admitindo  a 
mesma  taxa  de  crescimento  adotada  pelo 
PROBOR  II  — segundo  Programa  de  In- 
centivos à Produção  de  Borracha  Natural, 
indicam  (14) 

351 ,8  mil  t,  em  1980,  elevando-se  para 
461 ,2  mil  t em  1984,  para 
604,6  mil  t em  1988  e 
792,5  mil  t em  1992. 


2.4.4.  — O Programa  a ser  efetivado, 
com  prioridade  para  a Região  Amazônica  e 
o litoral  sul  da  Bahia  em  cinco  anos, 
1978/1982,  considera,  além  da  implanta- 
ção ou  relocalização  de  8 usinas  de  bene- 
ficiamento  e infra-estrutura  adicional  de 
30.000  ha,  com  seringais  de  cultivo  finan- 
ciados pelo  PROBOR  I,  as  seguintes  fa- 
ses: 

• formação  de  120.000  hectares  de  serin- 
gais de  cultivo; 

• recuperação  de  1 0.000  hectares  de  serin- 
gais cultivados: 

• recuperação  de  10.000  “colocações”  de 
seringais  nativos; 

• abertura  de  5.000  “colocações”  de  serin- 
gais nativos. 

Os  resultados  esperados  são  indica- 
dos a seguir: 

2.4.5  — O PROBOR  II  considera  que, 
em  ta)  situação,  haverá  um  déficit  acumu- 
lado da  ordem  de  856.247  toneladas  cor- 
respondentes a USI  652,5  milhões.  No 
mesmo  intervalo,  como  resultado  da  im- 
plantação em  referência,  é esperada  uma 
produção  acumulada  de  479,7  mil  tonela- 
das que  deverá  proporcionar  uma  econo- 
mia de  divisas  da  ordem  de  USI  355,5 
milhões. 


QUADRO  IX 

EVOLUÇÃO  DA  PRODUÇÃO  E CONSUMO  DE  BORRACHA  NATURAL 
^ Unidade  t t 


Anos 

Consumo 

Produção 

Total 

(1) 

Seringais 

Nativos 

(2) 

Seringais 

Cultivados 

(1-2) 

Déficit 

1978 

74.600 

22.000 

17.500 

4.500 

52.600 

1980 

85.400 

28.500 

23.800 

4.700 

• 56.900 

1982 

97.800 

39.600 

27.000 

12.600 

58.200 

1984 

111.850 

50.000 

28.000 

22.000 

61,850 

1986 

128.200 

63.500 

28.500 

35.000 

64.700 

1988 

146.700 

90.500 

28.500 

62.000 

56.200 

1990 

168.000 

136.500 

28.500 

108.000 

31.500  ‘ 

1992 

192.300 

181.000 

28.500 

152.500 

11.300 
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o Programa,  que  absorverá  cerca  de 
Cr$  4,25  bilhões,  além  da  economia  de 
divisas  pela  substituição  de  importações, 
significaria  economia  de  derivados  de  pe- 
tróleo se  a opção  para  cobertura  dos  défi- 
cits fosse  através  da  fabricação  de  elastô- 
meros  sintéticos.  Na  realidade,  estamos 
promovendo  a produção  de  polímeros  de 
hidrocarbonetos,  no  caso  específico 
POLIISOPRENO,  às  custas  da  fotoséínte- 
se  CO2,  da  água  e da  luz  solar. 

2.4.6  — Os  programas  de  refloresta- 
mento  que,  seguramente,  irão  ser  implan- 
tados para  fazer  face  ao  aumento  da  produ- 
ção e compensar  a futura  queda  de  produ- 
tividade das  seringueiras  devido  a idade, 
poderão  levar  em  conta  a produção  de 
fontes  energéticas:  o carvão  vegetal  e os 
produtos  da  destilação  seca  da  madeira 
dos  seringais,  produzindo  ácido  acético, 
metanol,  gases,  etc. 

2.4.7  — Na  Malásia,  por  exemplo 
(15),  a composição  química  da  madeira  da 
seringueira  é a seguinte: 

r C 44,4% 

Celulose  ^ H = 6,2% 

I O = 43,4% 

r C = 60,6% 

Linina  H = 5,6% 

I O = 30,3% 

A especificação  do  carvão  da  serin- 
gueira para  siderurgia,  segundo  o docu- 
mento citado: 

Carbono  fixo  — 80% 

Material  Volátil  — 16% 

Cinzas  — 4% 

2.4.8  — Ainda  no  que  diz  respeito  à 
situação  dos  elastômeros  no  País,  e à luz 
dos  dados  apresentados,  chega-se  à con- 
clusão de  que,  o consumo  de  sintéticas  no 
mesmo  período  já  considerado,  ou  seja,  de 
agora  até  1992,  deverá  crescer  das  204,7 
mil  toneladas  anuais  já  citadas,  para  600 
mil  toneladas. 

As  fábricas  nacionais  da  COPERBO, 
PETROFLEX  e NITRIFLEX  devem  suprir  o 
déficit  à base  de  derivados  petroquímicos 
que  poderiam  ser  economizados,  se  fabri- 
cássemos butadíeno  e estireno  a partir  do 
Álcool  Etílico  ou  se  ampliássemos  a 
produção  do  produto  natural. 


2.5  — OUTRAS  PLANTAS  NATIVAS 

2.5.1  — Segundo  trabalho  apresen- 
tado no  “I  Simpósio  Sobre  Produção  de 
Álcool  no  Nordeste”  (16)  em  agosto  de 
1977,  uma  equipe  de  pesquisadores  da 
Universidade  do  Ceará  havia  estudado  52 
plantas  nativas  da  Região,  nos  dois  anos 
que  procederam  a informação. 

Algumas  dessas  plantas  foram  classi- 
ficadas como  grandes  produtoras  de  óleos 
essenciais  e,  dentre  estas,  algumas  forne- 
ciam óleos  compostos  de  essências  nobres 
e outras,  essências  classificadas  como 
“pobres”,  constituídas  de  hidrocarbonetos 
terpênicos  que,  segundo  o autor,  pode- 
riam ser  usados  como  substituto  da  gaso- 
lina, do  óleo  diesel  e do  querosene. 

No  trabalho  em  foco  foi  destacada 
uma  das  plantas  conhecidas  como  MAR- 
MELEIRO PRETO,  uma  euforbiàcea  classi- 
ficada em  botânica  como  “Croton  Sonde- 
rianus”  e produtora  de  óleo  essencial  em 
todas  as  suas  partes  — raiz,  caule  e fo- 
lhas. A análise  dos  constituintes  do  refe- 
rido óleo  indicou  a semelhança  entre  os 
componentes  deste  e os  derivados  de  pe- 
tróleo convencionais. 

Muito  embora  não  tenha  havido  testes 
experimentais  em  motores,  nem  dados  re- 
lativos à economicidade  das  produções 
agrícola  e industrial,  o documento,  admi- 
tindo como  hipótese  de  trabalho  uma  pro- 
dução anual  de  óleo  de  marmeleiro  da 
ordem  de  400  a 2.000  litros  por  hectare, 
estimou  uma  possível  produção  ao  nível  de 
Cr$  2,0  — 3,0  por  litro  (agosto  de  1977), 
com  uma  mobilização  de  mão-de-obra  de 
0,2  homem  por  hectare  que,  segundo  o 
autor,  representaria  ocupação  para  um 
milhão  de  pessoas  para  cada  10  bilhões  de 
litros  produzidos. 

2.5.2  — Em  alguns  dos  seus  traba- 
lhos publicados  nos  Estados  Unidos  e no 
Brasil  (17),  (18),  o Prof.  Calvin  tem  feito 
referência  a diversas  espéciés  de  euforbiá- 
ceas  (“Euphorbia  Tirucalli”,  “E.  Lathyris”, 
“E.  Lactea”,  “E.  Resinifera”,  e outros,  uma 
destas  bastante  difundida  como  planta  na- 
tiva no  Nordeste  Brasileiro  onde  é conhe- 
cida com  0 nome  de  AVELÔS,  cujo  látex 
contém  poiiisopreno  de  baixo  peso  mole- 
cular. 

A extração  do  látex  poderia  ser  feita 
em  instalações  semelhantes  aos  conjun- 
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tos  de  moendas  para  usinas  de  açúcar  e o 
látex  obtido  seria  centrifugado  para  sepa- 
ração da  água. 

Segundo  o Professor,  o Avelós  tem 
moléculas  mais  parecidas  com  as  do  pe- 
tróleo que  as  da  borracha.  Devido  ao  gran- 
de volume  existente,  acreditamos  valha  a 
pena  desenvolver  trabalhos  de  pesquisas 
com  as  espécies  referidas. 

2.6  — BAGAÇO  DE  CANA 

2.6.1  — Conforme  o Quadro  I apre- 
sentado, 0 Balanço  Energético  registrou 
um  consumo  de  20,9  milhões  de  toneladas 
de  bagaço  em  1977,  correspondentes  a 4,7 
milhões  de  TEP.  As  projeções  de  consumo 
indicam  em  toneladas  de  material  24,2 
milhões  em  78,  passando  a 29,5  milhões 
em  1980,  para  36  milhões  em  83  e 44 
milhões  em  1987. 

A composição  do  bagaço  está  indica- 
da a seguir. 


QUADRO  X 


Umidade  — 

Fibra  — 

Sólidos  solúveis  — 


46  - 52%  1 r 
43  — 52%  H 

2 — 6%  J l. 


Celulose  — 
Linina  — 

Pentosana  — 
Cinzas  — 


35% 

20% 

32% 

4% 


2.6.2  — Atualmente  a maior  parte  do 
bagaço  é queimada  nas  caldeiras  das  usi- 
nas de  açúcar  e destilarias  de  álcool  como 
fonte  de  energia  térmica  e termoelétrica. 
Uma  parcela  excedente  é utilizada  na  fabri- 
cação de  celulose,  havendo,  entretanto, 
fábricas  de  açúcar  e álcool  (conjugadas) 
onde,  por  circunstâncias  diversas,  além  do 
bagaço,  há  queima  de  combustíveis  adi- 
cionais. 

Com  o programa  de  produção  de  Ál- 
cool nas  destilarias  autônomas  em 
operações  normais,  haverá  sobra  de  baga- 
ço que  poderá  ter  destinos  diversos,  in- 
clusive para  fabricação  de  carvão. 

2.6.3  — Carvão  de  Bagaço 

Na  preparação  do  carvão  de  bagaço 
posta  em  prática  no  passado  na  índia,  em 
Java,  nas  Filipinas,  segundo  Paturau  (19), 
há  três  estágios  distintos: 

1)  carbonização  dos  fardos  de  bagaço; 

2)  mistura  de  carvão  obtido  com  melaço  e 
extrusão  da  massa  obtida,  moldando-a 
em  blocos; 


3)  carbonização  dos  blocos  em  aqueci- 
mentos indireto,  gradual,  durante  1/2 
hora  até  350°C,  mantendo  esta  tempe- 
ratura por  mais  2 1/2  — 3 horas. 

Considerando  o bagaço  usado  na  car- 
bonização, admite-se  boa  eficiência,  quan- 
do se  obtém  100  kg  de  carvão  em  blo- 
cos, de  peso  específico  médio  0,75  kg/m3, 
a partir  de  270  kg  de  bagaço  e 100  kg  de 
melaço. 

_0  material  preparado  conforme  des- 
crição feita,  é substituto  para  o carvão  de 
madeira.  Entretanto,  devido  ao  elevado 
teor  de  cinzas  esta,  principalmente,  ori- 
ginária do  melaço,  não  deve  ser  usada  em 
determinadas  aplicações. 

2.6.4  — A destilação  destrutiva  do 
bagaçó  seco  pode  resultar  em: 

Carvão 45,0% 

Alcatrão 5,0% 

Ácido  Acético 2,5% 

Álcool  Metílico 0,5% 

Gases 35,0% 

2.7  — óleo  Vegetais 

As  pesquisas  no  sentido  da  utilização 
de  óleos  vegetais,  modificados  ou  não, 
como  substitutos  energéticos,  não  estão 
muitç  adiantadas  entre  nós. 

Ê provável  que  a falta  de  motivação 
para  as  investigações  seja  o custo  quase 
sempre  elevado  dos  nossos  derivados  da 
agricultura. 

Acreditamos  que,  devido  a variedade 
de  óleos  de  que  dispomos  e as  possibi- 
lidades de  sua  produção,  tais  pesquisas 
devem  ser  incentivadas. 

A revista  Química  Industrial  (20)  trás 
um  artigo  onde  é admitida  a possibilidade 
de  produção  do  óleo  de  palma  ou  óleo  de 
dendê  originário  da  palmácea  “Elaesis 
Guineensis”,  com  um  rendimento  de  4 
toneladas  por  hectare.  O autor  do  artigo 
estimava  em  Cr$  1,80  por  litro  o custo  do 
“óleo  integral  combustível”  que  teria  as 
seguintes  especificações  comparadas  com 
as  do  óleo  diesel: 


Dendê 

Diesel 

Temperatura  de  ignição  . . 

315®C 

338°C 

“Flash  point” 

162«C 

66°C 

Poder  calorífico  kcal /kg  . 

. 9.227 

10.665®C 

Ponto  de  fusão  

25®C 

20“C 

Peso  específico  a 15°C  . . 

...0,9 

0,9°C 

Será  que  não  vale  a pena  verificar? 
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2.8  — ÁLCOOL  ETiLICO 

2.8.1  — A utilização  do  álcool  etílico 
ou  etanol  como  combustível  não  constitue 
novidade,  muito  embora,  por  falta  de  divul- 
gação dos  conceitos  corretos,  tenha  ha- 
vido muita  controvérsia  no  tocante  à con- 
veniência da  medida. 

O álcool  etílico,  sob  a forma  anidra, 
pode  ser  usado  em  mistura  com  a gasoli- 
na em  quaisquer  proporções  e,  sob  a for- 
ma hidratada,  usado  sem  qualquer  parcela 
de  gasolina,  com  ou  sem  aditivos  outros. 
É importante  esclarecer  que  o motor,  em 
cada  caso,  deve  ser  adaptado  para  as 
condições  de  operação. 

2.8.2  — A potência  de  um  motor  de- 
pende da  energia  contida  nos  gases,  no 
cilindro  do  mesmo,  isto  é,  depende  da 
pressão  média  exercida  sobre  o piston. 
Esta  pode  ser  aumentada  por  superalimen- 
tação  de  mistura  carburante,  ou  por  eleva- 
ção da  taxa  de  compressão,  caso  em  que  é 
possível  a redução  de  consumo. 

Tomemos  as  equações  teóricas  de 
combustão  para  a gasolina,  o álcool  etilico 
e o álcool  metilico. 

a)  Gasolina 

r superior  — 11 .000  kcal/kg 

Poder  J inferior  —10.555  kcal /kg 

calorífico  [ calorias/ litro  — 7.657 

Calor  latente  de  vaporização  — 80 
kcal /kg 

CnH2n  + 2 + m02 pC02  + q H2O 


Para  a combustão  completa  da  gasoli- 
na, peso  específico  0,72,  são  necessários: 

9,09  litros  de  ar  á 15®C  por  mililitro  de 
gasolina 

13,0  litros  de  ar  á 15°C  por  grama, 

b)  Álcool  Etílico 

p . f superior  — 7.200  kcal /kg 

J inferior  — 6.390  kcal /kg 

calorífico  [ cal /litro  '—5.260 


Calor  latente  de  vaporização  — 206 
kcal  / kg 

C2H5OH  + 302 2 CO2  + 3H2O 
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A combustão  completa  de  1 kg  de 
álcool  etilico  puro,  p.  esp.  0,78,  requer 
2,086  kg  de  oxigênio  e produz  1 ,943  kg  de 
CO2  e 1,47  kg  de  água.  Assim  para  a 
referida  combustão,  são  necessários; 

5,92  litros  de  ar  á 15°C  por  mililitro  de 

álcool 

7,4  litros  de  ar  á 15°C  por  grama 

c)  Álcool  Metilico 

Poder  [ superior  — 5.500  kcal /kg 

calorífico  ! inferior  - 4.700  kcal /kg 

Calor  latente  de  vaporização  — 262 
cal  / kg 

2 CH3OH  + 302 2C02  + 4H2O 

A combinação  de  1 kg  de  álcool  metí- 
lico  puro,  p.  esp.  0,789,  requer  0,75  kg  de 
oxigênio  puro,  produz  1,375  kg  de  CO2  e 
1 ,125  kg  de  água. 

Dos  dados  indicados  chega-se  a con- 
clusão de  que  na  combustão,  a gasolina 
libera  mais  calor  que  o álcool  etilico  e o 
álcool  metilico.  Entretanto,  o volume  de  ar 
requerido  por  aquela  é bem  maior  que  para 
estes. 

2.8.3  — Outros  fatores  como  as  rela- 
ções entre  os  calores  de  combustão,  entre 
os  efeitos  do  enchimento  do  cilindro  e 
entre  os  rendimentos  térmicos  (21),  tem 
influência  na  potência  do  Combustível,  do 
mesmo  modo  que  as  relações  entre  pode- 
res caloríficos,  moléculas  antes  e depois 
da  queima,  rendimentos  técnicos,  densi- 
dades e calores  latentes  influem  no  con- 
sumo do  mesmo. 

Stumpf  relacionando  os  fatores  acima 
encontrou,  para  o álcool  etilico,  uma  po- 
tência maior  que  a gasolina  em  18%  e para 
o álcool  metilico  cerca  de  12%.  No  tocante 
ao  consumo,  onde  o poder  calorífico  tem 
uma  influência  inversamente  proporcional, 
o mesmo  técnico  encontrou,  para  o álcool 
etilico,  um  acréscimo  da  ordem  de  20%. 

Conforme  citamos  em  trabalho  ante- 
rior (4),  em  se  tratando  de  mistura  álcool 
etilico-água,  o poder  calorífico  e as  neces- 
sidades de  ar  para  a combustão  são  pro- 
porcionais ao  percentual  de  álcool  e de- 
crescem com  esse  percentual  conforme 
indicado  na  tabela  de  Hudendick  no  qua- 
dro a seguir  (22). 
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QUADRO  XI 


Volume 

a 15° 

Peso 

Especifico 

Poder  Calorííj^o 

Ar  necessário 
o 

0 / 760  mm 

Álcool 

Água 

p/kg 

p/£ 

100 

0 

0,79351 

6.476 

5.736 

6,837 

99 

1,285 

0,79604 

6.362 

5.077 

6,727 

96 

4,999 

0,31132 

6.041 

4.901 

6,417 

95 

6,184 

0,81521 

5.946 

4.842 

6,319 

90 

11,937 

0,83298 

5.464 

4.551 

5,859 

85 

17,491 

0,84855 

5.022 

4.261 

5,432 

80 

22,874 

0,86282 

4.604 

3.972 

5,028 

Como  vimos,  o calor  de  vaporização 
do  álcool  etílico  ê 2,57  vezes  maior  que  o 
da  gasolina.  Isso  determina  problemas  na 
combustão  do  álcool  hidratado,  problemas 
estes  que  aumentam  com  o teor  de  água 
cujo  calor  latente  da  vaporização  é de  530 
cal/kg. 


2.8.4  — O consumo  de  compressão 
com  0 qual  é objetivado  o melhor  rendi- 
mento dos  motores,  tem  um  limite  especí-’ 
fico  para  cada  carburante.  Além  desse  li- 
mite, tem  lugar  o fenômeno  de  auto  infla- 
mação ou  pré-ignição.  Enquanto  os  vapo- 
res de  álcool  suportam  compressão  até 
13,6  kg/cm2,  os  da  gasolina  não  vão  além 
de  5,4  kg/cm2.  A prática  corrente  consiste 
na  aditivação  da  gasolina  com  anti-deten- 
tores como  o chumbo  tetraetila  altamente 
poluente  ou  adição  de  carburante  outros 
como  o álcool  etílico,  álcool  metílico,  éter, 
benzol,  acetona,  etc. 

O álcool  etílico  tem  um  indice  de 
octána  de  140  e substitue  com  vantagens 
os  aditivos  üo  tipo  citado  no  tocante  ao 
rendimento,' sem  os  inconvenientes  da  po- 
luição ambiental. 

O Prof.  Sabino  de  Oliveira  (23),  afir- 
mando que  “um  motor  percorrerá  com  um 
litro  de  combustível  uma  quilometragem 
proporcional  ao  seu  poder  calorífico”,  cita 
uma  série  de  causas  que  pouco  ou  nada 
variam  com  os  combustíveis  e afetam  o 
consumo  dos  mesmos:  “atritos  internos 
do  motor,  fugas  através  de  válvulas,  anéis 
de  piston,  riqueza  da  mistura  fornecida 
pelo  carburador,  defeitos  da  parte  elétrica. 


pulverização  e vaporização  mais  ou  menos 
imperfeitas,  erros  na  distribuição,  rendi- 
mento do  cabeçote  e rendimento  do  dia- 
grama”. 

Os  efeitos  da  adição  do  álcool  etilico 
à gasolina,  no  que  diz  respeito  ao  poder 
calorífico,  pressão  de  vapor  e indice  de 
octana,  estão  indicados  no  gráfico  à pági- 
na seguinte. 

2.8.5  — A mistura  carburante  se- 
gundo 0 lAA  (24),  citando  como  fonte  o 
CNP,  o consumo  de  gasolina  e álcool 

’ anidro  nos  últimos  anos  teve  o comporta- 
mento indicado  no  Quadro  XII. 

Espera-se  que  ao  final  do  ano,  o cres- 
cimento do  consumo  de  gasolina  esteja 
situado  em  torno  de  10%  comparado  com 
o de  1977. 

De  janeiro  a setembro,  a produção  da 
PETROBRÁS  (25)  foi  de  10,8  milhões  de 
m3  de  gasolina  e 11,9  milhões  de  m3  de 
óleo  diesel,  crescendo,  em  relação  ao 
mesmo  periodo  do  ano  passado,  9,1%  na 
gasolina  e 3,2%  no  óleo  diesel. 

2.8.6  — O consumo  total  de  deriva- 
dos, nos  primeiros  nove  meses  do  ano  ele- 
vou-se a 44,6  milhões  de  m3. 

Um  fato  digno  de  nota  diz  respeito  ao 
álcool  que,  nos  primeiros  nove  meses  de 
1977,  participou  com  apenas  0,9%  do  con- 
sumo global  de  derivados  de  petróleo  e, 
neste  ano,  em  igual  período  já  participava 
com  2,1  %. 

A tendência  é um  crescimento  na  par- 
ticipação, uma  vez  que  deverão  entrar  em 
operação,  paulatinamente,  as  unidades 
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GRAFICO  II 


GASOLINA  - ÁLCOOL  ANIDRO 

ALGUNS  EFEITOS  DA  ADIÇÃO  DE  ÁLCOOL 


GASOLINA 


de  ar  produzindo  são  os  seguintes: 


NOTA:  Teoricamente  os  consumos 

1 grama  de  gasolina  necessita,  13  litros  de 
ar  (A  15°C),  3,1  gramas  de  CO2  e 1,41 
gramas  de  H2O 


1 grama  de  álcool  necessita,  7,4  litros  de 
ar  (a  ,15°C)  liberando  1 ,9  gramas  de  C02  e 
1 ,47  gramas  de  H2O 


PARTICIPAÇÃO  DO  ÃLCOOL  NA  MISTURA  CARBURANTE 

Unidade;  £ 


ANOS 

GASOLINA  AUTOMOTIVA 

Ãlcool  Entre 
gue  para  fins 
carburante 

Participação 
do  álcool  na 
mistura  - % 

A 

B 

TOTAL 

1971 

10.074.529 

542.170 

10.616.699 

253.836 

2,58 

1972 

11.217.444 

720.012 

11.937.456 

391.142 

3,61 

1973 

13  .016.134 

912.474 

13.928.608 

308.812 

2,43 

1974 

13.873.379 

448.864 

14.322.243 

190.170 

1,39 

1975 

14.354.518 

264.295 

14.618.813 

162.165 

1,14 

1976 

14.490.572 

169  .426 

14.659.998 

171.572 

1,20 

1977 

13.972.000 

166.800 

14.138.800 

638.977 

4,79 

industriais  implantadas  e em  implantação, 
segundo  o Programa  Nacional  do  Álcool. 


2,8.7  — Projetos  Aprovados  pela 
Comissão  Nacional  do  Álcool. 


QUADRO  XXII 


C A A C 

IDADE 

N9 

10^  /./dia 

10^  ^/safra 

NORTE-NORDESTE 

60 

6.778 

1.239.1 

Bâhlâ 

1 

360 

54,0 

Sergipe 

1 

30 

4.5 

Alagoas 

17 

2.314 

404,7 

Pernambuco 

17 

1.694 

250,6 

Paraíba 

8 

700 

123,2 

Rio.  Grande  do  Norte 

4 

390 

64,8 

•> 

480 

3*':  . r 

CearM 

PlauL 

Maranhao 

3 

570 

143,9 

2 

240 

61,2 

Pará 

- 

“ 

Amazonas 

2 

300 

O 

CO 

CENTRO-SUL 

135 

23.792 

3.632,5 

Mato  Grosso 

8 

1.230 

222,1 

Goiás  - 

Minas  Gerais 

g 

1.030 

155,6 

U 

1.010 

184,5 

Espirito  Santo- 

3 

370 

61,5 

Rio  de  Janeiro 

12 

1.735 

242,0 

são  Paulo 

79 

16.667 

2.420,8 

Paranã 

13 

1.390 

232,0 

Santa  Catarina 

3 

360 

114,0 

TOTAL  GERAL 

195 

30.570 

4.874,6 

Observação : 


0 invcstioento  global  é de  cerca  de 


21  bilhões  de 


cruzeiros • 


NOTA: 

A 2?  parte  deste  trabalho  será  pu- 
blicada na  próxima  edição,  Inclusi- 
ve com  as  referências  bibliográfi- 
cas feitas  pelo  autor. 
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SUGESTÕES  PARA  UM  SISTEMA 
NACIONAL  DE  PRODUÇÃO 
DE  CANA-SEMENTE  SELECIONADA 


4.  PRODUÇÃO  DA  CANA-SEMENTE 
SELECIONADA 

Para  que  o sistema  alcance  todos  os 
objetivos  previstos,  é indispensável  que 
articule  a produção  de  cana-semente  nos 
seus  diversos  estágios,  desde  a eleição  da 
nova  variedadé  nacional  ou  importada,  até 
o viveiro  da  mesma  formado  pelos  produ- 
tores. 

O PLANALSUCAR,  como  órgão  nu- 
clear do  sistema,  deverá  produzir  o lote  de 
planta  básica,  o lote  de  plantas  matrizes 
registradas  e a muda  certificada,  esta  para 
ser  diretamente  distribuída  aos  viveiristas 
canavieiros. 

Além  disso,  constitui  um  dos  objeti- 
vos precipuos  da  lei  disciplinar  e estimular 
a produção  de  cana-semente  selecionada 
por  viveiristas  privados.  Neste  caso,  pro- 
dutores individuais  e também  entidades  de 
classe  (de  fornecedores  de  cana,  de  produ- 
tores de  álcool  e de  produtores  de  açúcar) 
poderão  produzir  e comerciar  cana-semen- 
te  selecionada  na  forma  do  artigo  27  do 
Decreto  81.771/78. 

A produção  das  diversas  classes  de 
cana-semente  deverá  ficar  subordinada  a 
normas  sugeridas  a seguir. 


* Eng?  Agrônomo,  ex-chefe  da  Seção  de 
Fitossanidade  do  extinto  Instituto  Agro- 
nômico do  Nordeste  (lANE),  atualmente 
assessor  do  PLANALSUCAR /lAA. 


(2f  PARTE) 

Bento  DANTAS* 


4.1 . Normas  para  a produção  da  cana- 
semente  inicial 

Antes  que  uma  nova  variedade  de 
cana  possa  ser  moída,  decorre  um  período 
de  5 anos  após  a recomendação  oficial,  em 
virtude  da  insuficiência  de  material  botâni- 
co paVa  o seu  plantio. 

Um  sistema  nacional  de  produção  de 
cana-semente  selecionada  deve  prover 
meios  para  encurtar  tão  longo  período. 
Isso  consiste  em  cumprir  um  esquema  de 
produção  de  cana-semente  inicial,  antes 
que  a recomendação  da  nova  variedade 
tenha  lugar,  com  o fim  de  multiplicar  o seu 
material  botânico  clonal  no  mais  curto 
prazo  e no  maior  volume  possível,  sem 
prejuízo  da  sanidade  e da  pureza  varietal. 

A multiplicação  da  cana-semente  ini- 
cial — assim.chamada  aquela  que  se  mani- 
pula antes  da  recomendação  oficial  da 
nova  variedade  — decorre  no  período  de  3 
anos  e inclui  os  3 viveiros  seguintes. 

I — Formação  do  viveiro  Ve 

No  6?  ano  do  processo  de  seleção, 
quando  as  primeiras  competições  clonais 
em  blocos  casualizados  forem  colhidas, 
deverão  ser  escolhidos  os  10  a 20  clones 
mais  promissores  para  logo  iniciar  a multi- 
plicação do  seu  material  botânico. 

Todos  os  colmos  dos  réferidos  clo- 
nes, colhidos  de  uma  competição  em  blo- 
cos casualizados,  deverão  ser  transporta- 
dos para  uma  base  física  secundária  do 
PLANALSUCAR,  para  ai  serèm  picadas  em 
cana-semente  de  uma  gema  só,  submetida 
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ao  tratamento  térmico  para  cura  do  raqui- 
tismo — e se  possível  também  de  escal- 
dadura e de  carvão  — e a seguir  semeadas 
com  intervalo  de  20  cm  dentro  do  sulco, 
numa  área  devidamente  preparada. 

De  cada  clone  deverão  ser  plantados 
20  sulcos  de  100m,  constituindo  conjunta- 
mente o viveiro  Ve,  com  área  aproximada- 
mente de  5 ha.  A técnica  cultural  será  a 
recomendada  para  a produção'  da  muda 
fiscanzada. 

II  — Formação  do  Viveiro  Vy 

No  ano  seguinte,  quando  novos  resul- 
tados de  blocos  casualizados  forem  co- 
nhecidos, nova  depuração  será  feita  e os 
clones  promissores  serão  reduzidos  a me- 
nos de  10.  Somente  destes  será  feita  a 
segunda  multiplicação,  que  inclui  cerca  de 
200  sulcos  de  100  m ou  2,5/ha  por  clone, 
constituindo  conjuntamente  o viveiro  Vy. 

O material  botânico  plantado  será  ca- 
na-semente de  uma  gema,  oriunda  do  vi- 
veiro V0,  tratada  termicamente  e observada 
a técnica  cultural  do  viveiro  anterior. 

ill  r-  Formação  do  Viveiro  Vs 

No  ano  seguinte,  por  ocasião  da  co- 
lheita das  novas  competições  clonais,  de- 
verá ser  provavelmente  eleita  a nova  varie- 
dade RB,  da  qual  serão  formados  os  se- 
guintes viveiros  com  material  oriundo  do 
viveiro  Vy: 

a)  viveiro  Vs,  de  20  ha,  para  distribuição 
aos  usuários  no  ano  seguinte; 

b)  viveiro  de  1 ,5  ha  para  suprir  o viveiro  de 
mudas  fiscalizadas  a ser  plantado  no 
ano  seguinte: 

c)  viveiro  de  ISsulcos  de  100  m,  que  deve- 
rá suprir  o viveiro  de  mudas  certificadas 
do  ano  seguinte; 

d)  viveiro  de  10  sulcos  de  20  m,  plantado 
na  Estação  Central  da  Coordenadoria 
Regional  ou  na  Estação  Experimental 
do  Estado  para  o qual  foi  recomendada 
a variedade  recém-eleita  e que  deverá , 
constituir  o lote  de  plantas  básicas  da 
mesma. 

Por  ocasião  do  9?  ano  do  processo  de 
seleção,  o PLANALSUCAR  disporá  de  cer- 
ca de  1 .600 1 de  cana-semente  da  variedade 
oficial  mente  recém-eleita,  com  a garantia 
de  3 tratamentos  térmicos,  para  distribui- 
ção aos  usuários,  os  quais,  2 anos  depois. 


poderão  plantar  acima  de  25.000  ha  da 
mesma. 

Assim^,  o cumprimento  do  esquema 
de  produção  da  cana-semente  inicial  vai 
assegurar,  3 anos  após  a recomendação 
oficial  da  nova  variedade,  a moagem  de 
cerca  de  2.000.000  t da  mesma. 

Logo  após  a recomendação  oficial, 
deverá  o PLANALSUCAR  requerer  o re- 
conhecimento da  nova  variedade  e obter  da 
Comissão  Estadual  de  Semente  e Mudas  o 
registro  do  lote  de  planta  básica,  do  lote 
de  planta  matriz  registrada,  do  viveiro  de 
muda  certificada  e do  viveiro  de  muda 
fiscalizada,  os  quais  foram  plantados  no 
ano  anterior. 

O mesmo  procedimento  deverá  ser 
observado  para  a multiplicação  de  varieda- 
des introduzidas  do  exterior  e recomenda- 
das pelo  PLANALSUCAR. 


4.2.  Normas  para  a produção  de  plan- 
ta básica 

0 lote  de  plantas  básicas  de  uma  nova 
variedade  de  cana-de-açúcar  deverá  ser 
cultivado  num  viveiro  único,  do  conheci- 
mento e controle  da  Comissão  Estadual  de 
Sementes  e Mudas  e terá  os  segumtes 
objetivos: 

a)  garantir  a autenticidade  e pureza  da  va- 
riedade, no  sentido  de  impedir  a sua 
mistura  com  variedades  assemelhadas, 
às  vezes  de  difícil  separação  macroscó- 
pica; 

b)  suprir  o matrial  botânico  para  o plantio 
anual  dos  viveiros  de  planta  matriz  re- 
gistrada; 

c)  assegurar  elevado  padrão  de  sanidade 
ao  material  básico  de  multiplicação  da 
nova  variedade. 

As  seguintes  normas  serão  observa- 
das na  formação  e manutenção  do  lote  de 
plantas  básicas. 

1 — Local  do  viveiro 

O viveiro  que  abrigará  o lote  de  plan- 
tas básicas  de  uma  variedade  de  cana-de- 
açúcar  será  um  único,  sob  as  vistas  perma- 
nentes da  equipe  responsável  pelà  eleição 
da  mesma,  localizado  na  Estação  Central 
da  Coordenadoria  Regional.  Todavia,  se  a 
nova  variedade  tiver  sido  recomendada 
apenas  para  um  Estado,  o viveiro  de  pian- 
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tas  básicas  deverá  localizar-se  na  Estação 
Experimental  deste  Estado. 

II  — Área  do  viyelro 

O lote  de  plantas  básicas  de  uma  vá-^ 
riedade  de  cana  consistirá  de  10  sulcos  de 
20  m e será  mantido  durante  os  10  anos 
iniciais  da  mesma. 

Em  qualquer  época,  o viveiro  de  plan- 
tas básicas  de  uma  base  física  do 
PLANALSUCAR  deverá  incluk  todas  as 
variedades  recomendas  naquele  período  e 
para  aquele  Estado. 

III  — Procedência  da  cana-semente 

O primeiro  lote  de  plantas  básicas  de 
uma  nova  variedade  de  cana  deverá  ser 
plantado  com  mudas  oriundas  do  viveiro 
V7  de  cana-semente  inicial  e será  consti- 
tuído do  viveiro  mencionada  na  letra  d do 
Item  anterior. 

Esse  viveiro  deverá  ser  transferido  pa- 
ra outro  local  da  mesma  base  física,  5 anos 
depois,  o que  Será  comunicado  á Comis- 
são Estadual  de  Sementes  e Mudas. 

Os  colmos  resultantes  do  viveiro  de 
plantas  básicas  deverão  ter  uma  taxa  de 
infecção  teórica  provável  de 

I3  = 10-6.C 

= 0,000001c 

sendo  C a taxa  provável  de  infecção  de 
raquitismo  do  canavial  donde  se  originou  o 
viveiro  V0. 

IV  — Técnica  cultural 

Será  a mesma  preconizada  para  a 
produção  da  muda  fiscalizada,  a ser  des- 
crita no  item  4.5.  Anualmente,  todo  o 
material  botânico  colhido  do  lote  de  plan- 
tas básicas,  inclusive  a sua  socaria  até  o 
4.°  corte,  será  usado,  após  o indispensá- 
vel tratamento  térmico,  para  semear  os 
viveiros  de  planta  matriz  registrada. 

Para  que  a socaria  do  lote  de  plantas 
básicas  assegure  boa  germinação,  faz-se 
necessário  usar  obrigatoriamente  rega  e 
adubação  química  especialmente  o nitro- 
génio mineral. 


4.3.  Normas  para  a produção  de 
planta  matriz  registrada 

Os  diversos  viveiros  de  planta  matriz 
deverão  ser  cultivados  nas  estações  e sub- 
estações experimentais  do  PLANALSU- 
CAR. Conquanto  a lei  não  exclua  os  vlvel- 
ristas  privados  da  prerrogativa  de  também 
cultivarem  planta  matriz  registrada,  parece 
muito  pouco  provável  que  isso  aconteça, 
face  â complexidade  da  manutenção  desta 
classe  de  muda  de  cana-de-açúcar. 

O lote  de  planta  matriz  registrada  de 
uma  variedade  de  cana  deverá  ser  fisca- 
lizado pela  entidade  competente,  nos  ter- 
mos dos  artigos  14, 15  e inciso  V do  artigo 
22,  do  Decreto  81.771/78.  Ele  deverá  al- 
cançar os  mesmos  objetivos  já  apontados 
para  os  lotes  de  plantas  básicas,  acresci- 
dos da  oferta  10  vezes  maior  de  material 
botânico. 

Os  lotes  de  planta  matriz  registrada  de 
diversas  variedades  recomendadas  na 
mesma  época  serão  reunidos  num  só  vivei- 
ro, cuja  formação  obedecerá  as  normas 
seguintes. 


I — Local  dos  viveiros 

Os  viveiros  que  incluem  os  lotes  de 
planta  matriz  registrada  de  diversas  varie- 
dades de  cana  serão  cultivados  obrigato- 
riamente em  cada  uma  das  estações  e 
subestações  experimentais  do 
, PLANALSUCAR,  situadas  nos  Estados  pa- 
ra os  quais  tiverem  sido  recomendadas  as 
novas  variedades. 

II  — Área  dos  viveiros 

Cada  lote  de  planta  matriz  registrada 
sera  constituido  de  15  sulcos  de  100  m. 

III  — Procedência  da  cana-semente 

A cana-semente  plantada  no  lote  de 
matrizes  de  uma  variedade  será  oriunda  do 
viveiro  de  planta  básica  da  mesma  varieda- 
de, na  forma  de  estaca  de  uma  gema, 
obrigatoriamente  tratada  pelo  çplor.  Entre- 
tanto, o primeiro  lote  de  planta  matriz 
registrada  de  uma  variedade  será  o viveiro 
mencionado  no  item  c do  viveiro  V7  referi- 
do acima. 

A renovação  do  viveiro  de  planta  ma- 
triz registrada  será  anual,  mediante  a 
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transferência  para  outro  local  previamente 
escolhido  na  mesma  base  física. 

IV  — Desti nação  da  cana-semente 

A cana-semente  anualmente  colhida 
num  viveiro  de  planta  matriz  registrada 
será  totalmente  destinada  à formação  de 
viveiros  de  mudas  certificadas. 

Entretanto,  sempre  que  houver- neces- 
sidade de  remessa  interestadual  ou  inter- 
nacional de  material  botânico,  este  deve- 
rá sair  deste  viveiro,  em  embalagem  ade- 
quada, com  rótulo  ou  etiqueta  na  cor  ama- 
rela (artigo  25,  do  Decreto  81.771/78). 

V — Técnica  cultural 

Idêntica  à recomendada  na  produção 
do  viveiro  de  mudas  fiscalizadas. 

4.4.  Normas  para  a produção  de  mu- 
da certificada 

Conquanto  a lei  não  exclua  viveiristas 
privados  da  prerrogativa  de  produzirem 
muda  certificada,  a complexidade  da  pro- 
dução desta  classe  de  muda,  que  os  obri- 
garia a receber  anualmente  um  suprimento 
de  planta  matriz  registrada  do  PLANALSU- 
CAR,  torna  inviável  a sua  produção  por 
aqueles. 

Na  formação  da  rede  de  viveiros  de 
mudas  certificadas  serão  observadas  as 
seguintes  normas. 

I — Local  dos  viveiros 

% Os  viveiros  de  mudas  certificadas  se- 
rão formados  nas  bases  físicas  do 
PLANALSUCAR.  Entretanto,  sem  prejuízo 
dessa  norma,  também  poderão  ser  forma- 
dos em  propriedades  privadas,  sob  o con- 
trole direto  do  PLANALSUCAR. 

1 

II  — Área  dos  viveiros 

Cada  viveiro  de  mudas  certificadas, 
em  cada  base  física,  deverá  ter  a dimensão 
máxima  de  2,0  ha  e cada  uma  das  varieda- 
des ai  incluídas  deverá  achar-se  represen- 
tada por  20  a 50  sulcos  de  100  m. 

III  _ Procedência  da  cana-semente 

A cana-semente  plantada  no  viveiro  de 
muda  •certificada  será  procedente  do  lote 
de  planta  matriz  registrada  da  mesma  va- 


riedade, na  forma  de  estaca  de  uma  gema 
só,  submetida  a tratamento  térmico.  Toda- 
via, o primeiro  viveiro  deverá  ser  o mencio- 
nado no  item  b oriundo  do  viveiro  V7. 

A renovação  do  viveiro  de  mudas  certi- 
ficadas será  feita  anualmente,  mediante  o 
plantio  em  outro  local  previamente  esco- 
lhido na  mesma  base  física. 

IV  — Destinação  da  cana-semente 

A cana-semente  colhida  num  viveiro 
de  mudas  certificadas  será  totalmente  des- 
tinada à formação  dos  primeiros  viveiros 
de  mudas  fiscalizadas  do  próprio 
PLANALSUCAR  e dos  viveiristas  privados. 

O material  botânico  de  muda  certifica- 
da deverá  ser  acondicionado  em  embala- 
gem própria,  com  etiqueta  na  cor  azul, 
como  determina  o artigo  25,  do  Decreto 

81.771/78. 

♦ 

V — Técnica  cultural 

Idêntica  à recomendada  para  a produ- 
ção da  muda  fiscalizada. 

VI  — Certificação  da  muda  certificada 

Toda  embalagem  de  muda  certificada 
de  cana-de-açúcar  deverá  ser  acompanhada 
de  2 documentos  seguintes: 

a)  certificado  de  garantia,  que  assegura  a 
pureza  varietal  do  material  botânico, 
bem  assim,  que  a sua  produção  obede- 
ceu às  exigências  regulamentares  (arti- 
go 17  e incisos  VI  e VII,  do  artigo  22,  do 
Decreto  81 :771  /78)', 

b)  certificado  de  sanidade,  que  assegura 
que  0 material  botânico  está  livre  de 
determinados  problemas  fitossanitários 
(como  Castnia,  mosaico,  etc.)  e que 
apresenta  taxas  máximas  satisfatórias 
de  outros  (como  raquitismo,  escalda- 
dura, etc.). 

Convencionalmente,  estes  dois  certi- 
ficados deverão  ser  impressos  em  papel 
azul  claro. 

4.5.  Normas  para  a produção  da  mu- 
da fiscalizada 

A muda  fiscalizada  deverá  ser  produ- 
zida pelo  PLANALSUCAR  e por  viveiristas 
privados.  Quando  a produção  e o comércio 
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de  mudas  fiscalizadas  estiverem  razoavel- 
mente desenvolvidos  entre  viveiristas  pri- 
vados e associações  de  classe  de  fornece- 
dores de  cana  e de  industriais  de  álcool  e 
de  açúcar,  deverá  o PLANALSUCAR  exer- 
cer uma  ação  puramente  supletiva. 

Na  produção  da  muda  fiscalizada  de- 
verão ser  observadas  normas,  objetivando 
garantir  a pureza  varietal,  elevado  padrão 
sanitário  e alta  produtividade  do  viveiro. 

4.5.1 .  Local  do  viveiro 

Na  fazenda,  o local  do  viveiro  de  muda 
fiscalizada  deverá  ser  escolhido  tendo  em 
vista  reduzir  a probabilidade  de  reinfecção 
através  do  canavial  vizinho. 

Com  esse  fim,  deverá  ficar  afastado 
dos  canaviais  de  moagem  e,  se  possível, 
destes  isolado  por  uma  barreira  formada 
de  lavoura  diferente  de  cana  ou  de  canavial 
de  variedade  altamente  resistente  às  doen- 
ças e pragas  principais. 

Para  remover  as  dificuldades  práticas 
resultantes  desta  recomendação,  a fazen- 
da produtora  de  muda  fiscalizada  deverá 
satisfazer  sua  cota  de  fornecimento  de 
cana,  juntol  à usina,  através  das  sequeiras 
dos  viveiros,  enquanto  toda  a cana-planta 
da  produção  anual  do  viveiro  será  vendida 
como  muda. 

A produção  anual  estimada  de  um 
viveiristade  muda  fiscalizada,  que  utilize  o 
1 ? corte  para  venda  de  mudas  e os  3 cortes 
restantes  para  fornecimento  à usina,  pode- 
rá ser  aproximadamente  a do  Quadro  I. 


Quadro  1 - Produção  estimada  (em  t)  de 
um  viveirista  de  plantio  anual  de  20  ha 


Anos 

Mudas 

(planta) 

Moagem 
(socas ) 

19 

1.600 

- 

29 

1.600 

1.540 

39 

1.6p0 

2.860 

49 

1.600 

3.960 

59 

1.600 

3.960 

Nota  - Foi  estimada  a produtividade  média  de 
80-70-60-50  t/ha 


Considerando  o grande  volume  de  ca- 
na-semente a ser  anualmente  comerciado 
e a grande  distância  entre  o locai  do  viveiro 
e o de  plantio  nas  fazendas  dos  agriculto- 
res, torna-se  conveniente  multiplicar  os 


locais  dos  viveiros  em  cada  Estado,  o qual, 
assim,  teria  n viveiros  de  área  entre  1 5 e 25 
ha  cada  um. 

4.5.2.  Manejo  do  solo 

O solo  do  viveiro  deverá  ser  regular- 
mente fértil  e livre  de  gramíneas  Invasoras 
e de  restos  de  canavial  (sobretudo  raízes  e 
rizomas),  os  quais  poderão  servir  de  fonte 
de  inóculo  de  doenças  e de  pragas  para  as 
mudas  sadias  semeadas. 

Por  isso,  o solo  deverá  receber  ade- 
quado manejo,  com  o fim  de  acelerar  a 
decomposição  das  possíveis  fontes  de 
inóculo. 

Inicialmente,  deverão  ser  feitas  lavra  e 
gradagem,  precedidas  de  calagem.  A se- 
guir, deverá  ser  semeada  uma  cultura  de 
família  diferente  das  gramíneas,  preferen- 
temente de  leguminosa  (Crotalaria,  Puera- 
ria,  Calopogonium,  Mucuna,  Vigna,  Pha- 
seolus,  Arachis,  Soja,  etc.),  a qual  deverá 
ser  incorporada  2 a 3 meses  antes  do 
semeio  do  viveiro,  mediante  gradagem  e 
lavra.  Na  semana  anterior  ao  plantio  do 
viveiro,  serão  feitas  novamente  subsola- 
gem,  lavra  e gradagem. 

4.5.3.  Plantio  das  mudas 

Para  produzir  muda  fiscalizada,  o vi- 
veiro deverá  ser  plantado  com  muda  certi- 
ficada ou  com  muda  fiscalizada.  O primei- 
ro viveiro  de  muda  fiscalizada  de  um  vivei- 
rista privado  deverá  ser  semeado  com  mu- 
da certificada,  mas  os  viveiros  subseqüen- 
tes  deverão  sè-lo  com  as  próprias  mudas 
fiscalizadas. 

A cana-semente  poderá  ter  3 gemas, 
será  transportada  em  veículo  comprova- 
damente  limpo  de  restos  de  cana  e serão 
depositadas  no  sulco  deixando  um  afas- 
tamento entre  si  de  20  cm  — cerca  de  2 
mudas  por  metro  de  sulco  — para  indivi- 
dualizar as  futuras  toucelras. 

O semeio  deverá  ser  feito  em  época 
adequar^n,  para  que  o viveiro  tenha,  por 
ocasião  da  colheita,  entre  S e 12  meses. 

4.5.4.  Adubação  e irrigação 

A adubação  será  a indicada  pelas 
condições  locais.  Entretanto,  deverá  ser 
aplicada  obrigatoriamente  uma  dose  adi- 
cional de  nitrogênio  minerai,  em  cobertu- 
ra, 4 meses  após  o semeio,  para  assegurar 
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melhor  e mais  rápida  germinação  às  futu- 
ras mudas  oriundas  do  viveiro. 

Ê aconselhável  aplicar  duas  regas  pa- 
ra assegurar  perfeita  germinação  e perfi- 
ihação  às  mudas  plantadas:  a primeira, 
imediatamente  após  o semeio,  a segunda 
20  dias  depois.  Em  alguns  casos  poderão 
ser  necessárias  regas  adicionais. 

4.5.5.  Capinas  do  viveiro 

O viveiro  deverá  ser  conservado  rigo- 
rosamente livre  de  mato,  para  maior  segu- 
rança contra  possível  reinfecção. 

O preparo  do  solo  e a cobertura  com 
leguminosa  anteriores  ao  semeio  devem 
contribuir  para  reduzir  acentuadamente  o 
mato.  Mas  estas  operações  deverão  ser 
completadas  com  várias  carpas. 

Deverá  ser  feita  aplicação  de  herbicida 
em  pré-emergência,  seguida,  após  a ger- 
minação, de  tantas  aplicações  quantas  fo- 
rem necessárias  para  manter  o viveiro  no 
limpo,  neste  caso  com  jato  dirigido. 

Deverá  ser  evitada,  tanto  quanto  pos- 
sível, a capina  mecânica,  que  correria  o 
risco  de  dilacerar  tecidos  e efetuar  a trans- 
missão mecânica  de  doenças,  como  raqui- 
tismo e escaldadura. 

4.5.6.  “Roguing” 

Para  as  condições  de  São  Paulo,  SE- 
GALLA  (12)  recomendou  5 inspecções  ou 
passadas,  nos  seguintes  meses:  abril, 
junho,  setembro,  novembro  e a última  por 
ocasião  da  colheita  das  mudas. 

Nas  outras  regiões  do  Brasil,  prova- 
velmente será  indicado  efetuar  as  inspec- 
ções aos  2,  3,  5,  6 e 7 meses  após  o 
semeio. 

Tanto  quanto  possível,  cada  inspecção 
poderá  ser  seguida  de  uma  aplicação  ime- 
diata de  herbicida,  o quai  será  dirigido 
também  para  as  touceiras  doentes  que 
deverão  ser  erradicadas. 

4.5.7.  Corte  e transporte 

O corte  de  canas  de  viveiro  de  muda 
fiscalizada  deverá  ser  feito  com  facão  este- 
rilizado na  soiução  de  cresol  comercial  a 
10%. 

Serão  cortadas  canas  inteiras,  sern 
despalhe,  a seguir  embarcadas  em  cami- 
nhões ou  carretas  preferentemente  que 
não  tenham  transportado  cana  nas  últimas 
semanas. 
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Se  razões  de  ordem  social  obrigarem 
o uso  do  corte  mecânico,  então  a colhedei- 
ra  deverá  ter  as  lâminas  de  corte  previa- 
mente esterilizadas  em  cresol  a 10%. 

4.5.8.  Preço  da  muda  fiscalizada 

O preço  da  muda  fiscalizada  deverá 
ser  fixado  pelo  órgão  governamental  res- 
ponsável pela  indicação  de  preços  de  se- 
mentes e mudas  fiscalizadas. 

No  preço  será  inserido  o ônus  decor- 
rente dos  cuidados  especiais  que  a produ- 
ção de  muda  requer  e do  risco  que  acom- 
panha a sua  produção. 

4.5.9.  Atestados  da  muda  fiscalizada 

Nos  termos  do  inciso  V,  do  artigo  30 
do  Decreto  81.771/78  a muda  fiscalizada 
ao  sair  dq  viveirista  para  ser  entregue  ao 
usuário  deverá  ser  acompanhada  de  dois 
documentos: 

a)  atestado  de  garantia,  que  comprova  que 
a muda  foi  produzida  de  acordo  com  as 
normas  estabelecidas  pela  entidade 
fiscalizadora,  o que  obvíamente  asse- 
gura a pureza  varietal; 

b)  atestado  de  sanidade,  que  assegura 
taxa  de  infecção  baixa  ou  nula  de  pro- 
blemas fitossanitários  que  são  enume- 
rados no  documento. 

4.5.10.  Uso  da  muda  fiscalizada 

A muda  fiscalizada  recebida  pelo 
comprador  terá  dois  destinos: 

a)  será  usada  imediatamente  no  plantio  do 
canavial  de  moagem; 

b)  será  usada  para  multiplicação  inicial  na 
fazenda  daquele. 

No  primeiro  caso,  o material  botânico 
recebido  será  equivalente  às  necessidades 
do  seu  plantio  — cerca  de  6 a 7 t/ ha  — 
tendo  o cuidado  de  evitar  reinfecção  por 
ocasião  do  rebolamento  ou  picadura. 

No  segundo  caso,  o material  botânico 
deverá  ser  equivalente  a 10%  das  necessi- 
dades de  plantio  do  canavial  de  moagem  e 
deverá  ser  semeado  para  constituir  um 
viveiro  suplementar,  do  qual  serão  usadas 
as  mudas  para  semeio  do  canavial  de 
moagem  no  ano  seguinte.  Neste  caso, 
todo  cuidado  deverá  ser  tomado  para  im- 
pedir reinfecção  através  do  soio,  de  impre- 
mentos  agrícolas,  etc. 
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A muda  fiscalizada  anuairnente  pro- 
duzida pelo  PLANALSUCAR  deverá  ter  a 
seguinte  destinação: 

a)  suprimento  de  até  140t  de  cana-semen- 
te às  destilarias  autônomas  em  implan- 
tação, para  o plantio  dos  seus  viveiros 
iniciais; 

b)  fornecimento  aos  fornecedores  de  cana 
individuais; 

c)  fornecimento  às  destilarias  autônomas 
e às  usinas  já  em  operação. 

4.6.  Normas  para  a produção  de  cana- 
semente  para  moagem 

O sistema  nacional  de  produção  de 
cana-semente  selecionada  seria  inócuo  e 
não  alcançaria  o seu  objetivo  último  se  não 
incorporasse  ao  processo  produtivo  toda  a 
soma  de  tecnologias  que  insere,  com  o fim 
de  assegurar  ganhos  concretos  de  produti- 
vidade nos  canaviais  de  moagem. 

Tendo  em  vista,  contudo,  a grande 
amplitude  da  dimensão  dos  produtores 
individuais,  coTivém  examinar  o assunto 
segundo  os  4 grupos  distintos  em  que 
estes  podem  ser- agrupados. 

4.6.1 .  Produção  de  cana-semente  se- 
lecionada pelos  pequenos  fornecedores 

Neste  grupo,  incluem-se  os  fornece- 
dores de  cana  de  produção  anual  inferior  a 
3.000t.  Sua  área  de  colheita  é normalmente 
menor  que  50ha  e o plantio  anual  não 
ultrapassa  12ha. 

Os  pequenos  produtores  de  cana  não 
deverão  produzir  cana-semente  seleciona- 
da. Mas  deverão  usá-la  mediante  a aquisi- 
ção em  viveiros  formados  pela  entidade  de 
classe  a que  estiverem  vinculados. 

Com  efeito,  os  associados  receberão 
anualmente  todo  o material  botânico  ne- 
cessário ao  plantio  ou  apenas  10%  destas 
necessidades,  neste  caso,  submetendo-o 
a uma  multiplicação  para  usá-lo  no  ano 
seguinte. 

Cooperativas  ou  associações  de  for- 
necedores de  cana  deverão  manter  redes 
de  viveiros  de  muda  fiscalizada,  situados 
em  diferentes  pontos  da  zona  canavieira, 
para  suprimento  anual  de  material  botâni- 
co aos  seus  associados.  As  normas  de 
produção  serão  as  já  mencionadas  no  item 
4.5. 

Nesse  sentido,  merece  registro  a ini- 
ciativa, pioneira  no  Brasil,  da  Associação 
dos  Plantadores  de  Cana  de  Alagoas  (AS- 


PLANA),  a qual  adquiriu  uma  base  física 
no  município  de  Anadia,  há  dois  anos,  e 
nela  vem  instalando  o seu  viveiro  principal, 
que  será  seguido  de  viveiros  secundários 
em  outros  locais  da  zona  canavieira  daque- 
le Estado. 

Cs  viveiros  das  associações  de  classe 
serão  produzidos  por  técnicos  adequada- 
mente capacitados  pelo  PLANALSUCAR; 
sem  embargo  da  supervisão  técnica  per- 
manente deste  órgão. 

4.6.2.  Produção  de  cana-semente  se- 
lecionada pelos  médios  fornecedores 

Cs  médicos  fornecedores  de  cana  são 
os  que  produzem  anualmente  entre  3.000  e 
6.000t.  Sua  área  de  colheita  ppde  alcançar 
lOOha  e o plantio  anual  até  25ha,  reque- 
rendo para  semeio  cerca  de  1 50t  de  cana- 
semente. 

Este  grupo  de  fornecedores  de  cana 
poderá  produzir  sua  própria  cana-semente, 
para  isso  recebendo  do  PLANALSUCAR  o 
primeiro  contingente  de  muda  fiscalizada  e 
a supervisão  técnica  permanente. 

Todavia,  parece  mais  aconselhável, 
em  função  da  sua  escala  de  produção,  que 
a cana-semente  selecionada  usada  pelos 
médios  fornecedores  também  seja  obtida 
dos  viveiros  das  respectivas  associações 
de  classe,  nas  mesmas  bases  preconiza- 
das para  os  pequenos  fornecedores. 

4.6.3.  Produção  de  cana-semente  se- 
lecionado pelos  grandes  fornecedores 

Este  grupo  inclui  os  fornecedores  de 
cana  de  produção  anual  superior  a 6.000t, 
o que  importa  numa  área  de  colheita  maior 
que  lOOha  e de  plantio  superior  a 25ha. 

Cs  grandes  fornecedores  de  cana  po- 
derão produzir  sua  própria  cana-semente 
selecionada.  Para  esse  fim,  deverão  reunir 
instalações  adequadas  ao.tratamento  tér- 
mico e receberão  do  PLANALSUCAR  a 
muda  fiscalizada  para  plantar  o seu  primei- 
ro viveiro,  a supervisão  técnica  permanen- 
te e o pessoal  técnico  adequadamente 
capacitado. 

Em  certos  casos,  alg.uns  grandes  for- 
necedores de  cana  poderão  transformar-se 
em  viveiristas  produtores  de  muda  fiscali- 
zada, para  venda  a outros  fornecedores. 
Neste  caso,  deverão  registrar-se  no  órgão 
estadual  do  Ministério  da  Agricultura  e 
submeterem-se  às  exigências  da  entidade 


fiscal izadora,  entre  estas  a de  produzirem 
toda  a cana-planta  como  muda  fiscalizada, 
reservando  para  fornecimento  à usina  ape- 
nas as  socas  dos  seus  viveiros. 

4.6.4.  Produção  de  cana-semente  se- 
lecionada pelas  empresas  agroindustriais 

Toda  destilaria  autônoma,  ao  iniciar  a 
sua  implantação,  deverá  receber  do  PLA- 
NALSUCAR  o suprimento  de  140t  de  cana- 
semente  fiscalizada,  para  formar  o seu 
viveiro  inicial,  segundo  termos  do  convê- 
nio celebrado  entre  a Secretaria  de  Tecno- 
logia Industria!  do  MIC  e o lAA  (7).  Igual- 
mente, destilarias  anexas  e usinas  de  açú- 
car também  deverão  receber  muda  fiscali- 
zada para  o mesmo  fim.  Nos  anos  subse- 


quentes, todavia,  as  unidades  agroindus- 
triais deverão  produzir  toda  a cana-semen- 
te selecionada,  necessária  à formação  dos 
seus  canaviais  de  moagem. 

As  empresas  agroindustriais  deverão 
ter  instalação  de  tarique  térmico,  área  ade- 
quada aos  viveiros  primários  e secundários 
e assistência  técnica  permanente  prestada 
pelo  PLANALSUCAR,  o qual  deverá  capa- 
citar o pessoal  das  empresas  especializa- 
do na  produção  de  cana-semente  selecio- 
nada. 

Como  cada  unidade  agroindustrial 
produz  anualmente  acima  de  lOO.OOOt  de 
cana  de  moagem,  o esquema  de  produção 
de  cana-semente  selecionada  deverá  obe- 
decer aproximadamente  o quadro  seguin- 
te. 


Quadro  2 - Perfil  das  características  do  tanque  térmico  e dos 
viveiros  em  função  da  colheita  anual  de  cana 


Moagem  anual  100.000  t 

Produtividade  média  (80+70+60+50)  65  t/ha 

Ãrea  de  colheita  1.500  ha 

Ãrea  de  plantio  anual  375  ha 

Cana-semente  plantada  ; 2.620  t 

Ãrea  do  viveiro  secundário  (80  t/ha)  35  ha 

Cana-semente  para  viveiro  secundário  (7  t/ha)  245  t 

Ãrea  do  viveiro-  primário  (65  t/ha)+  4 ha 

Estacas  de  uma  gema  tratadas  (70  sulcos  x 4 

est/m  X 100  m)  28.000  est/ha 

Estacas  necessárias  ao  viveiro  primário  (30  ^,5  ^ 

g/  est  X 28.000  est/ha  x 4 ha)  

Produção  do  tanque  térmico  (300  kg  x 3 h x 4)  1.200  kg/dia 


Capacidade  do  tanque  térmico  (300  kg  x 6,7).. 
Período  de  uso  do  tánque  térmico  


+ A produção  do  viveiro  primário  foi  estimada  considernado  as 
falhas  usuais  de  germinação.  Foi  indicado  o uso  de  estaca  de 
uma  gema  so  para  o tratamento  térmico  e de  tres  gemas  para  o 
viveiro  secundário. 
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o tanque  térmico  de  2m3  produzirá 
anuaimente  3,5t  de  cana-semente,  ope- 
rando apenas  12  horas /d  ia  durante  3 dias 
para  cada  lOO.OOOt  de  produção.  A cana- 
semente  dai  oriunda  será  semeada  no  vi- 
veiro primário  único,  situado  nas  imedia- 
ções da  sede  da  empresa. 

No  ano  seguinte,  o materiai  botânico 
produzido  pelo  viveiro  primário  deverá  ser 
usado  para  plantar  os  diversos  viveiros 
secundários,  situados  em  diferentes  lo- 
cais, nas  imediações  do  plantio  do  ano 
subseqüente.  Entretanto,  cerca  de  10% 
desse  mesmo  material  deverá  ser  nova- 
mente tratado  termicamente  para  formar 
novo  viveiro  primário. 

A técnica  cultural  deverá  ser  seme- 
lhante á descrita  para  a produção  da  muda 
fiscalizada. 

Sempre  que  uma  nova  variedade  de 
cana  for  recomendada  pelo  PLANALSU- 
CAR,  um  suprimento  da  mesma,  oriundo 
do  viveiro  Vs,  será  imediatamente  destina- 
do às  empresas  agroindustriais  do  Estado 
para  o qual  for  a mesma  indicada. 


5.  CERTIFICAÇÃO  DA  CANA-SEMENTE 
SELECIONADA 

Ficou  evidente  que  o objetivo  precí- 
puo  da  legislação  de  sementes  e mudas 
consiste  em  garantir  ao  agricultor  o uso  de 
material  botânico  de  plantio  de  alta  quali- 
dade, em  condições  de  assegurar  os  ga- 
nhos de  produtividade  que  se  preconizam. 

Com  esse  fim,  a lei  prevê  a emissão 
de  documentos  hábeis,  expedidos  pelo  ór- 
gão competente  e sob  condições  estipu- 
ladas, os  quais  garantem  a pureza  do  ma- 
terial botânico  em  função  da  sua  origem 
genética  e da  tecnologia  de  produção. 

A cana-semente  ainda  deverá  acom- 
panhar-se de  um  documento  que  assegure 
o elevado  padrão  de  sanidade  da  mesma. 

5.1 . Conceitos  de  certificação 

A certificação  consiste  na  emissão  de 
documentos  de  diversos  tipos,  segundo 
a classe  de  muda  que  a lei  define,  pa- 
ra assegurar  a identidade  genética  do  ma- 
terial botânico. 


I - Certificação  de  planta  matriz 

Consiste  na  emissão  de  documento 
que  informa  o registro  do  lote  de  plan- 
tas matrizes  de  uma  variedade  de  cana, 
comprovadamente  oriundo  do  lote  de  plan- 
tas básicas  da  mesma,  como  prevêem  os 
artigos  14  e 15  do  Decreto  81.771/78. 

O rótulo  ou  etiqueta  que  acompanha 
a embalagem  deverá  ter  a cor  amarela 
( artigo  25  do  Decreto  81.771/78  ) e o 
documento  tambérh  deverá  ser  impresso 
em  papel  da  mesma  cor. 

Normas  deverão  ser  baixadas  pelo  Mi- 
nistério da  Agricultura  sôbre  as  condições 
do  registro  e da  emissão  do  documento 
hábil,  o qual  será  usado  apenas  para  as 
remessas  interestaduais  e internacionais 
de  material  botânico  da  mesma,  pelo  pró- 
prio PLANALSUCAR,  visto  que  os  vivei- 
ristas  privados  de  cana-de-açúcar  não  te- 
rão acesso  à planta  matriz  registrada,  mas 
somente  à muda  certificada. 

II  - Certificação  de  muda  certificada 

Consiste  na  emissão,  pela  entidade 
certificadora,  do  certificado  de  muda,  na 
cor  azul,  que  oferece  plena  segurança  de 
sua  origem  genética  e garante  que  foi  pro- 
duzida de  acordo  com  as  normas. 

A muda.certificada  também  terá  o cer- 
tificado de  sanidade,  na  mesma  cor  e am- 
bos deverão  acompanha-la  quando  libera- 
da pelo  PLANALSUCAR  em  favor  dos  vi- 
veiristas  públicos  e privados  (incisos  VII  e 
VIII  do  artigo  20  e artigo  25  do  Decreto 
81.771/78). 

III  - Certificação  da  muda  fiscalizada 

Consiste,  na  emissão,  pela  entidade 
fiscal izadora,  de  atestado  de  garantia,  que 
comprova  que  a muda  foi  produzida  de 
acordo  com  as  normas  estabelecidas  e as- 
segura a pureza  varietal  ( inciso  V do  ar- 
tigo 30  do  Decreto  81 .771 178). 

O atestado  de  sanidade,  não  exigido 
na  lei,  é,  todavia,  essencial  e deverá  as- 
segurar ao  comprador  que  o material  bo- 
tânico se  acha  livre  de  pragas  e doenças 
enumeradas. 

Os  dois  atestados  que  acompanharão 
a muda  f iscai izada  deverão  ser  convencio- 
nalmente Impressos  na  cor  verde  claro. 


5.2.  Normas  para  a certificação  de 
mudas 

Nos  termos  dos  artigos  3?,  18  e 19 
do  Decreto  81.771/78,  o Ministério  da  A- 
gricultura  poderá  delegar  competência  a 
outras  entidades  para  a certificação  de  mu- 
das de  cana-de-açúcar,  cabendo  a estas  a 
responsabilidade  de: 

a)  fixar  normas  para  a produção,  a comer- 
cialização e o transporte  de  cana-semente 
selecionada; 

b)  Inspecionar  a produção  da  cana-semen- 
te selecionada; 

c)  fiscalizar  a comercialização; 

d)  emitir  documentos  que  atestam  a pu- 
reza varietal  e a sanidade  de  cana-semen- 
te selecionada. 

O processo  de  certificação  de  cana- 
semente  selecionada  envolve  várias  fases 
a seguir  analisadas. 


5.2.1  Registro  de  viveiristas 

Constitui  condição  sine  qua  non  para 
produzir  e comerciar  cana-semente  se- 
lecionada ser  registrado  no  órgão  esta- 
dual do  Ministério  da  Agricultura,  seja 
pessoa  fisica,  seja  pessoa  jurídica,  de  di- 
reito público  ou  privado  (artigo  6?  do  De- 
creto 81.771 178). 

A concessão  do  registro  está  subor- 
dinada ao  atendimento,  pelo  viveirista,  de 
certas  exigências,  entre  estas  a de  dispor 
de  área  adequada  na  fazenda  para  os  vivei- 
ros primários  e secundários  a serem  plan- 
tados anualmente,  reunir  suficientes  recur- 
sos de  pessoal  e de  equipamento,  inclu- 
sive unidade  para  tratamento  termoterápi- 
co  da  cana-semente,  usar  a tecnologia 
indicada  e produzir  somente  variedades 
recomendadas  pela  entidade  certificadora. 

O número  do  registro  deverá  figurar 
nos  documentos  comerciais,  abaixo  do 
número  do  CGC. 

5.2.2.  Origem  genética  da  cana-se- 
mente 

Todo  viveirista  de  cana-semente  sele- 
cionada só  deverá  plantar  o seu  viveiro  com 
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cana-semente  selecionada  acompanhada 
do  competente  documento. 

Quando  o viveirista  de  muda  fiscali- 
zada plantar  o seu  primeiro  viveiro  deverá 
faze-lo  com  cana-semente  oriunda  do  vivei- 
ro de  muda  certificada  do  PLANALSUCAR. 

Nos  anos  subsequentes,  todavia,  a 
cana-semente  para  plantio  do  seu  viveiro  de 
mudas  fiscalizadas  deverá  ser  produzida 
pelo  próprio  viveirista,  do  seguinte  modo: 
antes  da  colheita  do  viveiro  deverá  ser 
reservada  urna  faixa  aproximada  de  1 .200m 
de  sulcd  — que  somente  será  colhida  aos 
12  meses  — para  tratamento  térmico  e 
semeio  de  um  viveiro  primário  de  2,0  ha,  o 
qual  será  colhido  no  ano  seguinte  para 
semear  o viveiro  de  mudas  fiscalizadas. 

Desse  modo,  fica  assegurada  a origem 
genética  de  cana-semente  selecionada,  até 
a sua  entrega  aos  produtores  de  cana  de 
moagem. 

5.2.3.  Sanidade  da  cana-semente  sele- 
cionada 

É indispensável  associar  a garantia  de 
pureza  varietal  da  cana-semente  seleciona- 
da á garantia  de  elevava  taxa  de  sanidade. 

Seria  ideal  que  as  taxas  de  infecção 
dos  viveiros  de  cana-semente  selecionada 
fossem  nulas.  Na  impossibilidade,  todavia, 
de  alcançar  esta  meta,  poderão  ser  admiti- 
das taxas  máximas  de  infecção  estimadas 
para  cada  caso. 

A definição  de  taxa  de  infecção  do 
viveiro  deverá  apoiar-se  na  relação  percen- 
tual entre  colmos  doentes  (portadores  de 
sintomas  macroscópicos)  e colmos  amos- 
trados. 

Em  alguns  casos,  contudo,  colmos  in- 
fectados poderão  deixar  de  apresentar  sin- 
tomas visíveis  — como  acontece  freqüente- 
mente  com  escaldadura  — ou  apresentar 
sintomas  inespecíficos  — como  ocorre 
com  raquitismo.  A definição  de  taxa  de  in- 
fecção em  função  de  sintomas  macroscó- 
picos é,  nestes  casos,  imprecisa,  ainda  que 
constitua  o único  método  prático  disponí- 
vel, até  que  outros  métodos  mais  precisos 
sejam  desenvolvidos  com  êxito,  como  o 
microscópico,  o serológico,  o colorimétri- 
co,  a indexação,  etc. 

Problemas  fitossanitários  locais  deve- 
rão receber  tratamento  especial,  com  o 
fim  de  evitar  a sua  disseminação  em  re- 
giões ainda  indenes.  Com  esse  fim,  de- 
verá ser  rigorosamente  proibido  o trân- 


sito interestadual  de  cana-semente:  so- 
mente muda  oriunda  de  planta  matriz  re- 
gistrada do  PLANALSUCAR,  na  forma  de 
uma  gema  só,  em  sacos  de  no  máximo 
50  kg,  acompanhada  do  competente  certi- 
ficado de  registro,  poderá  transitar  entre 
Estados. 

Caberá  ás  entidades  certif icadora  e f i- 
calizadora  inspecionar  mensal  mente  os  vi- 
veiros primários  e secundários,  até  o 7? 
mês,  quando  deverão  ser  expedidos  os 
documentos  respectivos,  como  sugeriram 
GUAGLIUMI  & MARQUES  (77). 

5.2.4.  Técnica  cultural 

A inspecção  da  produção  de  muda  sele- 
cionada, pela  entidade  competente,  impor- 
tará em  fiscalizar  todo  o processo  cultu- 
ral, do  qual  também  dependem  a pureza 
varietal  e a sanidade.  Para  isso  , faz-se 
necessário  examinar  a planta  topográfica 
da  fazenda  na  qual  se  inserem  os  locais 
dos  viveiros,  as  diversas  fases  do  processo 
cultural  recomendado,  bem  assim,  fisca- 
lizar o corte,  o embarque  e o transporte 
da  cana-semente  para  o comprador,  até 
o seu  recebimento  e utilização  por  este 
último. 

6.  CQNCLUSÔES 

A implantação  de  um  sistema  de  pro- 
dução de  cana-semente  selecionada  cons- 
titui necessidade  imperiosa  e urgente,  em 
face  das  exigências  da  recente  legislação 
de  sementes  e mudas  (leí  6.507/77  e 
Decreto  81 .771  /78),  bem  assim,  da  mani- 
pulação vultosa  de  cerca  de  21.000.000 
t/ano  de  cana-semente,  a partir  do  fim  da 
próxima  década,  em  conexão  com  o PRO- 
ÁLCOOL. 

O seu  objetivo  último  será  assegurar 
aos  canaviais  de  moagem  ganhos  consis- 
tentes de  produtividade,  através  do  uso  de 
material  botânico  de  pla‘ntio  de  elevada 
pureza  varietal  e alto  grau  de  sanidade. 

Para  alcançá-lo,  deverá  o sistema  co- 
ordenar em  âmbito  nacional  de  produção 
de  cana-semente  em  todas  as  suas  fases 
desde  a planta  básica  até  a muda  fis- 
calizada - garantir  assistência  técnica  aos 
viveiristas  registrados  e orientar  a produ- 
ção e o uso  da  cana-semente  selecionada 
pelos  produtores  \le  cana  de  moagem. 

O PLANALSUCAR  constitui  o único 
órgão  oficial,  de  amplitude  nacional,  dedi- 
cado à pesquisa  canavieira  e ao  melhora- 
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mento  da  cana-de-açúcar.  Todavia,  não  se 
encontra  adequadamente  estruturado  para 
desempenharas  funções  que  o sistema  de 
produção  de  cana-semente  selecionada  re- 
quer. 

A presente  constelação  de  bases  fí- 
sicas do  PLALSUCAR  compreende  4 Esta- 
ções Centrais  - Araras-SP,  Campqs-RJ. 
Rio  Largo-AL  e Carpina-PE-  as  quais  de- 
verão abrigar  os  viveiros  de  plantas  bási- 
cas das  novas  variedades  de  cana  reco- 
mendadas pelo  órgão.  Dentre  estas,  to- 
davia, somente  Araras-SP  e Carpina-PE 
reunem  condições  para  produzir  também  -, 
muda  fiscalizada,  posto  que  Campos-RJ 
e Rio  Largo-AL  são  de  exíguas  dimensões. 

Nos  demais  Estados  — com  excessão 


das  Estações  Experimentais  de  Jacuipe- 
BA  e Ponte  Nova-MG,  que  poderão  servir 
também  para  a produção  de  muda  fiscali- 
zada para  distribuição  nos  respectivos  Es- 
tados — 0 PLANALSUCAR  não  dispõe  de 
bases  físicas,  o que  o impede  de  desempe- 
nhar as  atribuições  que  o sistema  requer. 

Com  o fim  de  corrigir  esta  deficiên- 
cia organizacional  patente  do  PLANALSU- 
CAR, foi  proposta  pelo  autor  a captação 
de  recursos  especiais,  o que  se  concreti- 
zou finalmente  através  do  convênio  STI/ 
lAA-MIC,  já  referido  (7). 

Em  função  do  convênio,  deverá  este 
órgão  reunir,  até  1982,  uma  rede  adicio- 
nal de  15  bases  físicas,  como  se  vê  na 
figura  2,  cada  uma  compreendendo  área 
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superior  a 100  ha,  na  forma  de  Esta- 
ções Experimentais  ou  de  Subestações 
Experimentais,  as  quais  somadas  às  já  e- 
xistentes  o farão  operar  diretamente  em 
todos  os  Estados  da  Federação,  como 
órgão  produtor  e distribuidor  de  cana-se- 
mente  selecionada. 

Entretanto,  para  ocupar  a posição  nu- 
clear que  lhe  cabe  no  sistema  nacional 
de  produção  de  cana-semente  selecionada 
ainda  deverá  o PLANALSUCAR  ser  incluí- 
do nas  Comissões  Estaduais  de  Sementes 
e Mudas,  como  entidade  de  melhoramento 
de  cana,  produtor  de  cana-semente,  o vi- 
veirista  público  e órgão  púbrico  de  pes- 
quisa canavieira,  em  condições  de  ofere- 
cer dados  para  normatizar  a produção  e 
a certificação  de  mudas. 

7.  SUMMARY 

SUGGESTIOS  FOR  NATIONAL  YIESIELD 
SYSTEM  OF  CERTIFIED  SUGARCANE 
SEEDPIECE 

The  recent  Brazilian  iaws  (Law  6.507/ 
77  and  Decree  81 .771  /78),  dealing  with  the 
production  and  use  of  seeds  and  seed- 
pieces  by  farmers,  coupled  with  the  futu- 
re enormous  increase  of  sugarcane  yield 
as  required  by  the  alcohol  program  for 
fuel  and  Chemical  industry  purpose,  both 
have  emphasized  the  need  of  a national 
yield  sistem  of  certified  seedcane. 

The  mentioned  system,  whose  main 
objectiveis  to’  suppiy  seedcane  with  high 
varietal  purity  and  high  sanítation,  should 
coordinate  the  seedcane  production  in  al 
its  steps,  mus^  give  technical  assistance 
to  all  privatte  cane  nurseries  and  aiso 
to  cane  growers,  alcohol  distilleries  and 
sugar  mills. 

Suggestions  were  advanced  on  how  to 
control  the  yield  of  certified  seedpieces, 
since  their  initial  production  by  PLANAL- 
SUCAR, throug  their  multiplication  by  pri- 
vate  sugarcane  nurseries,  till  their  final 
usage  bv  cane  groers,  as  seen  in  Fig.  1. 

PLANALSUCAR,  a federal  orogram  for 
sugarcane  researcn  ano  breeding,  should 
be  the  nucletrs  of  the  mentioned  system. 
It  should  include  a fiel  station  in  each 
State  df  Brazil,  in  ordêr  to  test  new  va- 
rieties  and  to  multiply  and  to  distribute 
the  recomeeded  ones  to  the  local  cane 
growers,  so  preventing  the  noxious  Inter- 
state transportation  of  seedcanes,  wich 
has  led  to  the  dissemination  of  pestes 
and  diseases  os  local  distribution. 
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PLANO  DE  EXPLORAÇÃO  AGRÍCOLA 


6 — Moto>mecanização.  Tipos  e caracte* 
rísticas  das  operações 

As  dificuldades  cada  vez  maiores  de 
obtenção  e utilização  de  mão-de-obra  rural 
obrigam  a encarara  moto-mecanização  de 
todas  as  operações  culturais  como  uma 
necessidade  real.  Esta  moto-mecanização 
que  atualmente  já  funciona  em  propor- 
ções relativamente  modestas,  terá  de  ser 
progressivamente  aumentada  até  se  atin- 
gir, pelo  menos  em  teoria,  os  100%. 

Mas  não  poderemos  pensar  em  moto- 
mecanização  sem,  paralelamente,  nos 
dispormos  a alterar  muitos  aspectos  das 
estruturas  .existentes  ou  correr-se-ia  um 
risco  muito  grande,  porque  as  máquinas 
e implementos  ou  por  ociosidade,  resulta- 
do de  mau  dimensionamento  das  frotas, 
ou  por  mau  aproveitamento  no  seu  desem- 
penho, podem  conduzir  a rendimentos  de 
trabalho  muito  baixos  aumentando  proibi- ' 
tivamente  os  custos  de  produção. 


NOTA  DA  REDAÇÃO 

O presente  trabalho  foi  elaborado  vi- 
sando especificamente  a Cia.  Açucareira 
Paraiso,  localizada  em  Campos  — RJ. 

A pedido  do  autor,  ressalvamos  que 
todos  os  preços  de  custo  são  referentes  ao 
ano  de  1978.  Muito  embora  as  conclusões 
não  sejam  alteradas,  uma  vez  que  se  man- 
tém a relatividade  desses  valores,  haverá 
que  ter  em  linha  de  conta  a correção  dos 
números  respeitantes  àqueles  preços  de 
custo. 


(2f  Parte)  ^ 

Augusto  Barros  Santos  — Eng.  Agrônomo 


Basicamente,  as  principais  medidas  a 
tomar  serão,  por  um  lado,  as  que  se  refe- 
rem à melhoria  das  condições  de  preparo  e 
armação  dos  terrenos  de  cultura,  reestrutu- 
ração das  dimensões  dos  lotes  de  forma  a 
adaptá-los  ao  dimensionamento  das  má- 
quinas actualmente  fabricadas,  para  obter 
o máximo  rendimento  e eliminar  todos  os 
obstáculos  existentes  no  terreno,  de  forma 
a permitir  um  trabalho  contínuo  sem  des- 
vios causadores  de  perdas  de  tempo  e,  por 
outro  lado,  as  que  respeitam  à criação  de 
infra-estruturas  oficinais  de  apoio,  que 
permitam  uma  manutenção  e conservação 
tão  perfeitas  quanto  possível,  a fim  de 
evitar  paralizações  que,  não  só  aumentam 
os  custos  de  produção  como  podem,  em 
casos  extremos,  conduzir  a situações  difi- 
cílimas por  falta  de  cumprimento  de  pla- 
nos de  expl  oração^  pré-estabelec  idos. 

De  acordo  com  o cronograma  de  ope- 
rações culturais  indicado  no  quadro  VIII 
vamos  tentar  descrever  as  características 
das  operações  que  julgamos  de  maior  inte- 
resse para  um  bom  .preparo  de  solo,  de 
forma  a regularizá-lo  o mais  possível,  con- 
tribuindo assim  para  um  bom  desempenho 
das  operações  subseqüentes  de  plantio, 
tratos  aulturais  e colheita.  ^ 

É nossa  opinião,  baseada  na 
riência,  que  no  preparo  dos  solos,  especi- 
ficamente de  baixada,  deverão  ser  usadas 
máquinas  e implementos  pesados  que  os 
mobilizem  a níveis  que  permitam  uma  fácil 
emissão  de  raízes  da  cana  — pelo  menos 
daquelas  que  interessam  — que  atingem  a 
profundidade  de  0,60  metros. 

o ser  estudadas  também  as 
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possíveis  necessidades  da  aplicação  de 
calcáreo,  quando  o preparo  do  solo,  para 
correção  do  seu  pH  e/ou  melhoria  da  sua 
estrutura  física. 

Assim,  entendemos  que  as  operações 
de  preparo  a realizar  nos  solos  argilosos 
de  baixada  deverão  ser: 

2 gradeações  pesadas  com  grades  de  dis- 
cos recortados  de  diâmetros  não  inferiores 
a 34  ou  36”;  sub-soiagem  pelo  menos  a 
0.60  metros  de  profundidade  e,  finalmen- 
te, gradeação  de  acabamento  com  grades 
de  grande  frente  de  corte  (a  grade  Esqua- 
drão da  Rome  pode  ser  uma  das  indicadas) 
e elevado  número  de  discos  (56  a 64)  pelo 
menos  de  24”  de  diâmetro. 

Tratando-se  de  solos  arenosos  poderá 
ser  dispensada,  como  é óbvio,  a sub-sola- 
gem. 

É nossa  opinião  que  deverá  ser  elimi- 
nada a prática  da  aração  com  discos  ou 
aivecas,  operação  que,  além  de  ser  reali- 
zada a profundidade  insuficiente,  pode 
conduzirão  transporte  para  a superfície  de 
camadas  de  sub-solo  pobre  ou  não  meteo- 
rizado,  de  que  poderá  resultar  uma  quebra 
mais  ou  menos  prolongada  de  fertilidade, 
de  acordo  com  os  volumes  de  sub-solo 
mobilisados. 

Também  na  armação  dos  terrenos  pa- 
ra o plantio  (deverá  haver  o maior  cuidado 
em  que  os  sulcos  tenham  um  traçado 
geométrico  regular,  de  modo  a permitir  um 
perfeito  desempenho  das  máquinas  em 
trabalhos  subseqüentes.  Nos  espaçamen- 
tos inter-lineares,  que  deverão  ser  estabe- 
lecidos de  acordo  com  a experiência  local, 
não  deveremos  porém  esquecer  o condi- 
cionalismo que  possa  existir  em  função 
das  bitolas  das  máquinas,  especialmente 
as  da  colheita,  para  evitar  o pisoteio  da 
cana. 

Sugerimos,  também,  que  nas  opera- 
ções de  cultivo  mecânico  se  procure  inver- 
ter o sentido  da  armação  do  terreno,  de 
forma  a qüe  a cana  se  localize  no  banco,  o 
que  melhorará  muito  as  condições  do  cor- 
te com  colhedeiras  mecânicas,  não  só  pelo 
renteamento  dos  tocos,  mas  também  pda 
multo  maior  facilidade  de  movimentação 
das  máquinas  que  não  esetarão  sujeitas  a 
sofrer  desvios  no  seu  percurso. 


Os  tipos  e características  das  máqui- 
nas e implementos  a usar  constituem  ma- 
téria do  capítulo  seguinte. 

7 — Tipos  e características  das  máquinas 
e implementos,  colhedeiras,  embar- 
cadeiras  e transportes 

Cálculo  das  necessidades 

Para  definir  os  tipos  e características 
das  máquinas  e implementos,  colhedeiras, 
embarcadeiras  e transportes  vamos  partir 
do  pressuposto  que  as  estruturas  da  Explo- 
ração Agrícola  se  baseiam  nas  seguintes 
frentes  de  serviço; 


Frentes  de  serviço 


1 

II 

III 

IV 

V 

VI 

Preparo 

de 

solo 

Plantio 

Tratos 

culturais 

Irrigação 

e 

Drenagem 

Coiheita 

e 

Transpor- 

te 

Diversos 

Na  frente  I estão  englobadas  as  se- 
guintes operações: 

— Gradeação  pesada 

— Sub-solagem 

— Gradeação  de  acabamento 

— Sistematização  e regularização  do  ter- 
reno 

— Construção  e conservação  de  aceiros 

Na  frente  II  estão  englobadas  as  se- 
guintes operações: 

— Plantio  com  plantadeiras 

Na  frente  III  estão  englobadas  as  se- 
guintes operações: 

— Enleiramento 

— Aplicação  de  herbicida  na  planta 

— Cultivo  da  planta 

— Cultivo  e adubação  da  soca 

— Aplicação  de  herbicida  na  soca 

— Cultivo  da  soca 

— Aplicação  de  torta  de  filtro 

— Aplicação  de  corretivos  (calagem,  etc.) 

— Aplicação  de  vinhaça 

Na  frente  IV  estão  incluídas  as  seguin- 
tes operações: 

— Irrigação 

— Drenagem 
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Na  frente  V estão  englobadas  as  se- 
guintes operações: 

— Colheita  mecânica 

— Carregamento  mecânico 

— Transporte 

Na  frente  VI  deverão  englobar-se  as 
seguintes  operações: 

— Experimentação 

— Viveiros  de  muda 

— Combate  a pragas  e doenças,  etc. 

Naturalmente,  sempre  que  qualquer 
dos  itens  citados  na  frente  VI  adquirir 
proporções  que  justifiquem  a abertura  de 
novas  frentes  independentes,  devemos 
desdobrá-las  como  frentes  individualiza- 
das. 

Vamos  definir  agora  as  máquinas,  im- 
plementos e transportes  a usar  para  cada 
uma  das  operações  atrás  descritas: 

a)  Gradeação  pesada  — Trator  pesado  de 
esteiras  D6  ou  similar,  ou  trator  de 
pneus  de  potência  não  inferior  a 250 
H.P.  grades  de  discos  recortados  10/34 
ou  10/36. 

b)  Gradeação  de  acabamento  — Trator 
igual  ao  do  item  anterior;  grades  de 
discos  56/26  ou  64/24. 

çl  Spb-splagem  — Trator  igual  ao  do  item 

— anterior;  bicos  de  sub-solagem  monta- 
dos em.  barra  porta-ferramentas  (tool- 
bar). 

d)  Sistematização  e regularização  do  ter- 
reno. Construção  e conservação  — de 
aceiros  — Trator  pesado  de  esteiras 
c/ bulldozer  e moto-niveladora. 

e)  Plantio  com  plantadeira  — Trator  leve 
(á  volta  de  80H.P.)  c/ plantadeira 

f)  Enleiramento  da  palha  — Trator  igual  aO 
do  item  anterior  c/enleiradeira 

g)  Aplicação  de  herbicida  — Trator  igual 
ao  do  item  anterior  com  pulverizador. 

h)  Cultivo  — Trator  igual  ao  do  item  ante- 
rior com  “tiller”  ou  cultivador  de  discos. 

i)  Colheita  — Colhedejra  mecânica  de  ca- 
na picada  ou  inteira. 

j)  Carregamento  — Embarcadeira  mecâni- 
ca. 

k)  Transporte  — Caminhões  de  10  ton.,  ou 
trucados  de  15  tons.,  para  cana  picada 
e caminhões  de  8 tons.,  ou  trucados  de 
12  tons.,  para  cana  inteira 


7.1  — Cálculo  das  necessidades  de  má- 
quinas e implementos 

Para  esta  determinação  começaremos 
por  apresentar  o quadro  XII,  que  nos  for- 
nece os  elementos  respeitantes  a rendi- 
mentos horários  estimados  das  máquinas 
e implementos: 

Com  base  nos  quadros  VIII  e XII  elabo- 
rou-se o Quadro  XIII  que  indica  as  necessi- 
dades de  máquinas  e implementos  ao  lon- 
go do  ano,  tendo  em  atenção  as  diferentes 
operações  culturais  necessárias  ao  Plano. 

Estabelece-se,  para  elaboração  do 
quadro  citado,  que  o número  de  horas 
efetivas  de  trabalho  das  máquinas  pesadas 
será  de  20,  e das  máquinas  leves  será  de 
10. 

Na  elaboração  do  Quadro  XIII  usou-se 
a seguinte  codificação: 

Tratores  pesados  de  esteiras 
Tratores  pesados  de  pneus 
Grades  pesadas 
Grades  de  acabamento 
Sub-soladores 
Tratores  leves  de  pneus 
Plantadeíras 
Pulverizadores 
Cultivadores 

Cultivadores  — adubadores 

Com  base  no  quadro  XIII  elaborou-se 
o Quadro  XIV,  que  nos  oferece  uma  visão 
conjunta  das  necessidades  totais  de  má- 
quinas e implementos  necessários  às  di- 
versas operações  culturais  ao  longo  do 
ano. 


7.2  — Cálculo  das  necessidades  de  equi- 
pamentos de  colheita,  carregamen- 
to e transportes 

É nossa  opinião  qué  a colheita  de  toda 
a cana  deveria  ser  feita  com  colhedeiras  de 
cana  picada,  já  pela  economia  que  tal 
sistema  representa,  já  pela  redução  de 
mão-de-obra  e número  de  veículos  a utili- 
zar. Porém,  uma  vez  que  a Usina  se  acha 
apetrechada  com  dois  sistemas  de  descar- 
ga, um  para  cana  inteira  e òutro  para  cana 
picada  e,  no  intuito  de  evitar  despesas 
com  novas  modificações,  entendemos,  pe- 
lo menos  numa  primeira  fase,  que  se  deve- 
rão considerar  os  dois  sistemas  de  colhei- 
ta: cana  picada  e cana  inteira. 

N?  4 (PAG  286) 
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Tipos  do  maquinas  e j -iplrrcntos 
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Consideremos  então  as  duas  Zonas  I e 
II  e os  respectivos  blocos  A,B  e C (que 
constituirão  outras  tantas  frentes  de  corte) 
de  acordo  com  o que  ficou  expresso  no 
Capítulo  4. 

1 — ZONA  I 


1 .1  — Bloco  A — Fazendas  Tocos  e Con- 
cha 


Área  — 1 .334,71  hectares 
Produção  total  de  cana 

1.334,71  ^ 

— x 6 x 95  = 108.683,52 

Distância  média  ponderada  à Usina  = 5,44 
kms. 

Contingente  diário  de  cana 


108.683,52 

150 


725  tons. 


A colheita  deste  bloco  deverá  ser  feita 
com  colhedeiras  de  cana  picada  e o trans- 
porte com  caminhões  de  10  toneladas  de 
capacidade  útil  de  carga,  com  carroçarias 
próprias  para  este  tipo  de  cana. 

1.1.1  — Cálculo  de  equipamentos  — Co- 
lhedeiras de  cana  picada 
Horas  efetivas  de  trabalho  — 12  horas 

Número  de  colhedeiras  = — — = 4 

12  X 17 

Reserva  técnica  20%  = — 

TOTAL  5 


1.1.2  — Cálculo  de  transportes 

Ciclo  de  operações: 

Carregamento: 

Salda  da  palha 
Percurso  á Usina 
Pesagem 
Descarga 
Percurso  de  volta 
Entrada  na  palha 
Imprevistos  no  percurso  15%  4.0  min. 

Total  do  ciclo  70.0  min. 

Horas  efetivas  de  trabalho  — 12  horas 

Número  de  viagens  = 72Q  = 10 

70 


35.0  min. 

2.0  min. 
12.0’min. 

1 .0  min. 

5.0  min. 

12.0  min. 

2.0  min. 
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Quadro  X-III 
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Capacidade  unitária  de  cada  veiculo  = 
tons. 

Capacidade  diária  de  cada  veiculo 
10x10  = 100  tons. 

Número  de  veiculos  = 725  = 7 

100 

Reserva  técnica  20%  = _2_ 

TOTAL  9 


10  Capacidade  unitária  de  cada  veiculo 

8.0  tons.  ^ 

Capacidade  diária  de  cada  veiculo 
7.9  X 8 = 63.0  tons. 

Número  de  veiculos  = 565  = 9 

63 

Reserva  técnica  20%  = 2 
TOTAL  11 


1.2  — Bloco  B — Fazenda  Baganzal 

Área  — 1 .040,0  hectares 
Produção  total  de  cana  = 

X 6 X 95  = 84.685,70  tons. 

Distância  à Usina  — 10  kms. 

Contingente  diário  de  cana  — 565  tons. 

A colheita  deste  Bloco  será  feita  com 
corte  manual  e embarcadeiras  mecânicas 
ou,  na  alternativa,  por  colhedeiras  de  cana 
inteira  e embarcadeiras  mecânicas,  e o 
transporte  com  caminhões  de  8 tons.  de 
capacidade  útil  de  carga,  com  carroçarias 
próprias  para  este  tipo  de  carga. 


2 — ZONA  II 

2.1  — Bloco  C — Fazenda  Bela  Vista 

Área  — 950,00  hectares 
Produção  total  de  cana  = 

950  X 6 X 95  = 77.357,0  tons. 

7 

Distância  a Usina  — 19  kms. 

Contingente  diário  de  cana  — 516  tons. 

A colheita  deste  Bloco  será  feita  de  forma 
idêntica  à do  Bloco  B. 

2.1.1  — Cálculo  de  equipamentos  — Em- 

barcadeiras e colhedeiras  de  ca- 
na inteira 


1.2.1  — Cálculo  de  equipamentos  — Em- 
barcadeiras e colhedeiras  de  ca- 
na inteira 


Número  de  horas  efetivas  de  trabalho 
horas 

Número  de  colhedeiras  = - 

12  X 15 


2 

3 


Número  de  horas  efetivas  de  trabalho  — 12 
horas 

Número  de  colhedeiras = 3 

15  X 12 


Reserva  técnica  20%  = J_ 
TOTAL  4 

Número  de  embarcadeiras  = 4 

2.1.2  — Cálculo  de  transportes 


Reserva  técnica  20%  = _1_ 

TOTAL  4 

Número  de  embarcadeiras  = 4 

1.2.2  — Cálculo  de  transportes 

Ciclo  de  operações: 
Carregamento 
Saída  da  palha 
Percurso  à Usina 
Pesagem 
Descarga 
Percurso  de  volta 
Entrada  na  palha 
Imprevistos  no  percurso  15% 


total  do  ciclo  91 .0  min. 

Horas  efetivas  de  trabalho  — 12  horas 
Número  de  viaâens  = 720  = 7.9 
' 91 


Ciclo  de  operações: 


Carregamento 

32.0  min. 

Saida  da  palha 

2.0  min. 

Percurso  à Usina 

40.0  min. 

Pesagem 

1 .0  min. 

Descarga 

7.5  min. 

Percurso  de  volta 

40.0  min. 

Entrada  na  palha 

• 

2.0  min. 

Imprevistos  no  percurso  15%  12.5  min. 

Total  do  ciclo 

137,0  min. 

Horas  efetivas  de  trabalho  - 

- 12 

Número  de  viagens  = 

720 

= 5.26 

137 

Capacidade  unitária 

de 

cada  veícu 

lo  = 8.0  tons. 

Capacidade  diária  de  cada  veículos 
5.26  X 8 = 42  tons. 


32.0  min. 

2.0  min. 

20.0  min. 

1 .0  min. 

7.5  min. 
20.0  min. 

2.0  min. 

6.5  min. 
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Número  de  veículos  = 516  = 12 

42 

Reserva  técnica  20%  = 

TOTAL  14 

Resumo  das  necessidades  de  equi- 
pamentos e de  veículos  de  transporte 


Tipos  de  eq.uipar.entos  e 
veículos  de  transporte 

ZOHA  I 

ZONA  II 

Total 

Colhedelras  de  cana  picada 

? 

- 

5 

Colhedeiras  de  cana  inteira 

4 

4 

3 

e Srabarcadoiras  ou,  em  al  - 
ternatlva,  só  Bnlarcadeiras 

4 

4 

8 

Caninhoes  de  c:.na  rlcada 

9 

o 

( 10  tons.  ) 

Caninhoes  de  cana  inteira 
( 8 tons#  ) 

11 

l4 

25 

8 — Infra-estruturas  de  apoio 

No  decorrer  do  presente  trabalho  pro- 
curou basear-se  este  Plano  de  Exploração 
Agrícola  na  sua  total  mecanização.  Este 
será  o objetivo  a atingir  a médio  ou  longo 
prazo,  já  que  as  dificuldades  de  mão-de- 
obra  cada  vez  mais  se  farão  seritir.  Quer  se 
queira,  quer  não,  é nesse  caminho  que  terá 
de  seguir-se  e será  bem  prudente  iniciá-lo 
desde  já,  uma  vez  que  podemos  contar 
que,  após  a implantação  de  qualquer  ope- 
ração mecanizada,  serão  necessários  pelo 
menos  3 anos  para  se  poder  começar  a 
.trabalhar  de  maneira  satisfatória. 

Mas  não  poderemos  esquecer  que 
haverá  que  prestar-se  grande  atenção  à 
planificação  e controle  das  diversas  opera- 
ções. 

A planificação  torna-se  indispensável 
para  a distribuição  correta  dos  equipamen- 
tos, transportes,  grupos  de  serviço,  com- 
bustíveis, lubrificantes,  etc.,  e para  manter 
todas  estas  equipes  trabalhando  adequa- 
damente no  que  respeita  a serviços,  abas- 
tecimentos. manutenção  e reparações. 

Este  último  item  é de  fundamental 
importância,  já  que  uma  frota  de  rpáqui- 
nas  e veículos,  cujas  reparações  não  se- 
jam realizadas  oportunamente  nunca 
poderá  ser  eficiente  e os  seus  períodos  de 
ociosidade  contribuirão  para  aumento  de 

1.N, 


custos,  ao  mesmo  tempo  que  porão  em 
risco  os  cronogramas  de  trabalho  e,  con- 
sequentemente, poderão  conduzir  a total 
insucesso.  A moto-mecanização  mal  es- 
truturada é mais  prejudicial  que  a sua 
inexistência. 

Torna-se  então  indispensável  a cria- 
ção de  infra-estruturas  de  apoio  oficial  que 
assegurem  um  perfeito  desempenho  dos 
equipamentos,  reduzam  ao  mínimo  indis- 
pensável 0 número  de  horas  de  parai iza- 
ção  e permitam  determinar  o momento 
exato  que  assegure  economicamente  a 
troca  de  unidades. 

Basicamente,  tais  infra-estruturas  de- 
vem atender  a 3 pontos  principais: 

1)  — Manutenção  preventiva 

2)  —'Manutenção  programada 

3)  — Avarias  em  serviço 

Se  se  conseguir  atender  com  oportu- 
nidade e eficiência  aos  dois  primeiros 
itens,  naturalmente  que  o volume  de  ava- 
rias em  serviço  se  reduzirá  muitíssimo, 
permitindo  uma  perfeita  regularidade  no 
desempenho  de  toda  a frota  mecanizada. 

Cremos  que  o fluxograma  seguinte, 
de  manutenção  e reparação,  é suficiente- 
mente claro  para  esclarecer  os  conceitos 
que  se  expuseram. 


Ilúnero 

^da 

r.iáquina 

Períodos  de  horas 

Iievisão 

V 

y 

z 

• 

Nesta  ficha  serão  programadas  as 
recolhas  das  máquinas  ás  Oficinas  de 
acordo  com  o número  de  horas  de  traba- 
lho. Esta  ficha  ficará  sob  o controle  do 
Gerente  da  Moto-Mecanização  para  atua- 
lização e para  decisão  das  recolhas  das 
máquinas  nas  alturas  devidas. 
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FLUXOGRAMA  DE  MANUTENÇAO  E REPARAÇAO 
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Será  então  feita  uma  Ordem  de  Sen/i- 
ço  como  segue: 


Esta  ordem  ficará  de  posse  da  Oficina 
para  registro  das  horas  trabalhadas  pela 
máquina. 

Após  completar  a reparação,  os  cus- 


tos de  mão-de-obra  serão  adicionados  aos 
custos  do  material  e registrados  na  ficha 
da  máquina,  que  poderá  ser  como  adiante 
se  descreve: 


Tipo  da  máquina 

Características  técnicas  de  interesse 

N?  da  máquina 

Data 

Descrição  da  reparação 

Custo 

b 

<* 

i 

Estas  fichas  farão  parte  de  um  Arqui- 
vo, que  ficará  em  posse  da  Oficina,  que 
será  responsável  pela  sua  atualização. 

É importante,  como  atrás  se  disse, 
neste  tipo  de  organização,  determinar  com 
rigor  o ponto  de  descarte  das  máquinas,  já 


que  a partir  de  determinado  momento  se 
torna  anti-econômico  o uso  de  máquinas, 
cujos  custos  operacionais  uftrapassam  os 
valores  da  desvalorização. 

O estabelecimento  de  gráficos  repre- 
sentativos para  cada  máquina,  das  cun/as 
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de  desvalorização  e dos  custos  operacio- 
nais, permitirá  determinar  fàcilmente  tais 
pontos  de  descarte. 

O gráfico  a seguir  apresentado  poderá 
exemplificar  o que  se  deixou  dito: 
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9 — Organograma  do  Departamento 
Agrícola 

Estabelecidos  o planejamento  e pro- 
gramação de  todo  o Setor  Agrícola  será 
indispensável  a sua  complementação  com 
a criação  dos  Quadros  Diretivos  ê Execu- 
tivos necessários  à objetivação  de  todo  o 
Plano. 

Para  tanto,  e tendo  em  atenção  as 
atuais  condições  existentes,  vamos  esta- 
belecer o que  designaremos  por  ORGANO- 


GRAMA DO  DEPARTAMENTO  AGRÍCO- 
LA. E evidente  que  tal  ORGANOGRAMA 
nao  e estático  e,  à medida  que  as  condi- 
ções do  Setor  Agrícola  se  forem  alterando 
no  sentido  de  um  maior  aperfeiçoamento, 
tal  Organograma  terá  de  ser  paralelamente 
reestruturado. 

No  momento  atual,  a posição  que  nos 
parece  mais  realística  e adaptada  á presen- 
te situação  è,  esquematicamente,  a que  se 
descreve: 


ORGANOGRAMA  DO  DEPARTAMENTO  AGRÍCOLA 
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10  — Sugestões  finais 

Tendo  em  atenção  o que  ficou  dito  ao 
longo  do  presente  relatório  vamos  tentar 
resumir  as  principais  sugestões  que 
achamos  de  interesse  no  sentido -de  se 
conseguir  a objetivação  de  uma  Explora- 
ção Agrícola  Racionalizada. 

1 — Estudo  de  soluções  a curto,  médio 

ou  longo  prazo  para  os  problemas 
apresentados  no  Capítulo  2,  com 
particular  destaque  para: 

1.1  — Uso  de  “variedades”  produtivas, 

resistentes  às  doenças. 

1.2  — Implantação  de  viveiros  de  mudas. 

1.3  — Elaboração  e execução  de  projetos 

de  drenagem  e irrigação. 

1.4  — Restauração  e apetrechamento 

racional  dos  meios,  principalmente 
mecânicos,  empregados  no  prepa- 
ro do  solo,  tratos  culturais,  colhei- 
ta e transportes. 

2 — Mapeamento  de  zonas,  blocos  e lo- 

tes em  cartas  topográficas  nas  es- 
calas 1:5.000  ou  1:10.000  e 1:25.000 
(esta  última  apenas  por  redução  para 
efeito  de  jnanuseamento  de  rotina). 
Implantação  de  frentes  de  serviço. 

3 — Distribuição  das  áreas  de  produção 

de  cana  pelas  zonas  atrás  indicadas. 

4 — Racionalização  das  operações  cultu- 

rais. 

5 — Racionalização  dos  tipos  e caracte- 

rísticas dos  equipamentos  a utilizar. 
Seu  dimensionamento. 

6 — Reestruturação  das  infra-estruturas 

de  apoio. 

T — Elaboração  e funcionamento  do  Or- 
ganograma do  Departamento  Agríco- 
la. 

Para  complementação  destas  medi- 
das sugerimos  ainda  como  interessantes, 
programas  de  atuação  no  sentido  de: 

— Elaboração  de  um  herbário  com  a iden- 
tificação e classificação  das  plantas 
invasoras  regionais. 


— Instalação  de  um  sistema  de  tratamen- 
to térmico. 

— Implantação  de  pluviómetros  nos  diver- 
sos blocos. 

— Ordenamento  e manejo  das  áreas  de 
cana,  tendo  em  atenção  as  “varieda- 
des”, de  tal  forma  a conseguir-se  uma 
exploração  racionalizada,  quer  do 
ponto  de  vista  de  produtividade  agríco- 
la, quer  em  termos  de  produção  unitá- 
ria de  açúcar. 

— Programas  de  fertilização,  de  acordo 
com  os  tipos  de  solos,  para  o que 
seria  interessante  a realização  de  um 
Mapeamento  de  solos  a nível  de  mane- 
jo. 

— Programas  de  combate  às  ervas  dani- 
nhas com  base  nos  elementos  de  iden- 
tificação e classificação  atrás  citados. 

— Organização  de  registros  e fichários 
de  todos  os  aspectos  que  respeitem 
à área  agrícola,  não  só  em  termos  de 
Campo,  mas  também  em  termos  de 
Escritório  Agrícola. 

Naturalmente  que  as  medidas  a tomar, 
pelo  seu  volume  e investimentos  neces- 
sários, dificilmente  poderão  ser  simultâ- 
neas. Haverá,  portanto,  que  estabelecer 
um  programa  de  prioridades,  procurando- 
se  introduzí-las  a curto,  médio  ou  longo 
prazo,  de  acordo  com  essa  mesma  priori- 
dades e com  a preocupação  de  que  sempre 
se  vão  entrosando  umas  nas  outras,  não 
precipitando  certas  medidas  menos  urgen- 
tes em  detrimento  de  outras  que  devam  ser 
aplicadas  com  maior  imediatismo. 

O que  podemos  afirmar,  baseados 
numa  experiência  de  quase  30  anos  em 
Usina  de  Açúcar,  é que  se  forem  conve- 
nientemente executadas  as  medidas  indi- 
cadas, será  garantida  a rentabilidade  da 
Exploração  Agrícola,  uma  vez  que  todas 
elas  são  conducentes  à incrementação  da 
produção  e redução  dos  preços  de  custo, 
de  forma  a obter-se  o máximo,  como  ini- 
cialmente se  disse,  de  Cruzeiros/ Hectare. 


SUPERINTENDÊNCIAS  REGIONAIS  DO  I.A  A 


SUPERINTENDÊNCIA  REGIONAL  DE  SÃO  PAULO  — Nilo  Arêa  Leão 
R.  Formosa,  367  — 21?  — São  Paulo  — Fone:  (011)  222-0611 

SUPERINTENDÊNCIA  REGIONAL  DE  PERNAMBUCO  — Antônio  A.  Souza 
Leão 

Avenida  Dantas  Barreto,  324,  8?  andar  — Recife  — Fone:  (081)  224-1899 

SUPERINTENDÊNCIA  REGIONAL  DE  ALAGOAS  - Marcos 
Rubem  de  Medeiros  Pacheco 

Rua  Senador  Mendonça,  148  — Edificio  Valmap  — Centro 
Alagoas  — Fone:  (082)  221-2022 

SUPERINTENDÊNCIA  REGIONAL  DO  RIO  DE  JANEIRO  — Ferdinando 
Leonardo  Lauriano 

Praça  São  Salvador,  62  — Campos  — Fone:  (0247)  22-3355 

SUPERINTENDÊNCIA  REGIONAL  DE  MINAS  GERAIS  - Rinaldo 
Costa  Lima 

Av.  Afonso  Pena,  867  — 9?  andar  — Caixa  Postal  16  — Belo  Horizonte 
— Fone:  (031)  2G1-705S 


ESCRITÓRIOS  DE  REPRESENTAÇÃO 


BRASÍLIA:  Francisco  Monteiro  Filho 

Edificio  JK  — Conjunto  701-704  (061)  224-7066 


CURITIBA:  Aidê  Sicupira  Arzua 

Rua  Voluntários  da  Pátria,  475  - 20?  andar  (0412)  22-8408 
NATAL:  José  Alves  Cavalcanti 

Av.  Duque  de  Caxias,  158  — Ribeira  (084)  222-2796 


JOÃO  PESSOA;  José  Marcos  da  Silveira  Farias 
Rua  General  Ozório 


(083)  221-5622 


ARACAJU;  José  de  Oliveira  Moraes 

Praça  General  Valadão  — Gal.  Hotel  Palace  (079)  222-6966 


SALVADOR:  Maria  Luiza  Baleeiro 
Av.  Estados  Unidos,  340  — 10?  andar 


(071 ) 242-0026 


▼ 


ENERGIA  VERDE,  UMA  FONTE 
INESGOTÁVEL 


Sendo  um  país  tropical,  com  clima  e solo  extremamente  favoráveis  à 
agricultura,  somado  a suas  enormes  e extensas  áreas  territoriais,  o Brasil 
se  transforma  no  panorama  do  tempo  futuro. 

Futuro  desconhecido  aos  olhos  do  século  do  petróleo,  carregado  de 
enormes  problemas  energéticos  e grande  taxa  de  crescimento. 

A criatividade  brasileira  é um  traço  inconfundível.  Um  lastro  por 
todos  os  cantos  do  globo.  E esta  mesma  criatividade,  não  poderia  deixar 
de  se  expressar  no  setor  agrícola  — uma  de  suas  grandes  vivências:  criou  o 
Programa  Nacional  do  Álcool  — PROÁLCOOL,  baseado  em  energia  verde, 
fonte  inesgotável. 

São  mais  de  400anos  trabalhados  em  cana-de-açúcar, desde  a colônia 
até  os  dias  de  hoje,  fazendo  deste  produto  um  dos  principais  sustentá- 
culos da  economia  nacional. 

Desde  1933,  o Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool  — lAÁ  coordena  toda  a 
agroindústria  nacional,  procurando  dar-lhe  a dimensão  que  merece  e 
possui.  Ê esta  agroindústria  que  fará  do  país,  aquele  entre  poucos  com 
opções  futuras  de  ação  energética. 

É este  lAA,  que  proporciona  toda  a base  de  pesquisa,  'desenvolvi- 
mento e prestação  de  serviços  ao  produtor,  nas  áreas  do  açúcar  e do 
álcool. 

Para  tanto,  oferece  todas  as  condições  ao  seu  Programa  Nacional  de 
Melhoramento  da  Cana-de-Áçúcar  ^ PLANALSUCÁR,  para  procura  da 
melhor  produtividade,  através  de  trabalhos  no  melhoramento  de  variedades 
e de  sistemas’ modernos  de  produção  agrícola  e industrial. 

Veículos  já  circulam  tendo  o álcool  como  combustível.  Á produção 
aumenta  rapidamente.  Porém,  teremos  que  acelerar  ainda  mais. 

O governo  cuida  disto,  e o Brasil  está  sübstituindo  suas  fontes 
tradicionais  de  energia.  O álcool  se  faz  no  campo  e será  tanto  melhor  feito 
quanto  maior  for  o entrosamento  entre  as  classes  produtoras  e o governo. 

A meta  é produzir  álcool,  tecnologia  100%  nacional,  desde  o 
agricultor  até  o equipamento  mais  pesado. 


